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Instalado 0 I Encontro Catarinense de
Secretários e Diretores de Educação

O Governador Colombo Salles presidiu, no Teatro Álvaro de
Carvalho, e instalação do 1º Encontro Catarinense de Secretários e
Diretores de Educação dos Municípios, que se prolongará 856 o cia
20 de julho. O conclave reúne cerca de 120 representantes catarinen-
ses e é coordenado pelo Setor de Integração Estado-Munilcívio, sendo
promovido pelo Governo do Estado e Secretaria da Educação. Na
oportunidade, o Governador Colombo Salles e o Secretário da Educa-
10 assinaram um decreto que instituiu o Programa de Integração
Estadc-Município, na area da educação, através do qual será feita
gradativamente a municpalização de encargos e serviços de educação
ce 1º? grau.

Presentes, altas autoridades civis, militares
Estado, -

e ecleslásticas 40

Falando na ocasião, o Chefe do Executivo catarinense evidenciou
aue “a função do professor é um verdadeiro sacerdócio da educação,
e essa reunião servirá para que mais sejam aproximados o diálogo e
0 beneíleio 1 08 8001 38. do Estado”,

No encontro serão debatidos problemas relacionados ao setor edu-
cacional, objetivando uma estruturação otimisada com vistas à inte-
gração 010 pedagógica em âmbito estadual; proporcionar ao
sistema de ensino municipal condições de gradativamente assumir os

BRDE tem 60 milhões
para crédito rural

Credito, atendendo aos agriculto-
res catarinenses com condições fe

O Diretor-Superintendente do
BRDE em Santa Catarina, apro-

tecnifícar seus

encargos que a lei lhe defere e discutir e fixar diretrizes visando à me-
Ihoria qualitativa e quantitativa do ensino ministrado nas escolas da
rede municipal.

á1io saudou os participantes co conclave e dirigin-se ao
140 Colembo Salles, fazendo um retrospecto das realizações da
a da Edncação, ante as metas estabelecidas na Ação Catari-

neuse de Desnvelvimento, “Todos os projetos salientou -— encon-
tram-se em andamento, já se podendo vislumbrar as marcantes mo-
dificaóçes aue trarão ao nosso sistema educacional.
due Os obstáculos a serem superados não são poucos
iniciativa inovadora, responde sempre uma certa dose

84 4 4do momento em que aque só se transí

É bem verdade
e que, a toda
de ceticismo,

realidade vem
surgindo e as dúvidas vão desaparecendo”,

0 a programação de recursos ao
setor de crédito rural para o se-
gundo semestre deste ano, cujo
7101a cifra de 60 milhões
de: cruzeiros.
80 0 do BRDE, os r1€-

cursos já foram concedidos pelo
Banco Central, através dos pro-
gramas PESAC-'74, BID e CONDE-
PE, bem como do Programa Espe-
cial de Assistência Financeira
ra Recuperação de Agrovecuaris-
tas da Região Sul Catarinense
PROESC.
Esclareceu a mesma fonte aque

os projetos serão financiados de
acordo com as normas definidas
pelo Banco Central e dentro dos
objetivos do Plano Estadual de

4
agropecuários.
Poderão ser financiados proje-

tos para as culturas de milho,
sorgo, trigo, arroz, feijão, batati-
nha, soja, hortaliças, man a,
cevada, fruticultura, e projetos
0 450avicul-
3 004 corte, de
leite e mista e ainda para meca-
nização, insumos 542 6
sementes.

O BRDE desenvolverá seu pro-
grama de crédito rural. em Santa
Catarina num trabalho integrado
com a Secretaria ca Agricultura,
ACARESC, EPAGRO, EAGRO e
NOVOESTE.

Escoteiros agradecem a Colombo

Concluindo, ressaltou que “nosso intuito é permitir, neste primeiro
encontro, que os responsáveis pelo setor educaeional em todys Os 1nu-
nicipios do Estado, passem 23 000-
ficando recursos e esforços para obtenção de maiores 69
oportunidades educacionais no Estado”,

TRABALHOS SOBRE O
MENOR EM SC

O General Milton CO. Queiroz,
Presidente da Comissão Organiza-
dora da XXVa. Reunião do Con-
selho Nacional. dos Escoteiros 40
Brasil, realizada em Joinville,
agradecu 20 00 Colombo
Machado Salls o apõio dado ao

conclave due reuniu naguela cida-
de do Norte catarinense represen-
tantes de dezoito estado do Brasil,
expressando as suas congratula-
ções “pelo alto espírito comunitá-
rio que sempre caracterizou as
acões de Vossa Excelência”

Prefeito de Biguaçu agradece

Do Sr. Lauro Locks, Prefeito
Municipal de Biguaçu, recebeu o
Governador Colombo Macharc
Salles um ofício de “agradecimen-
to pessoal e reconhecimento do
Município, pelas providências que

houve 0 bem determinar no
Processo SEF 06507, de 18.06.74,
permitindo a implantação, naquela
cidade, de mais um importante
60industrial”.

Técnicos ligados aos órgãos su-
hordinados à Fundação Nacional
do Bem Estar do Menor estarão
em Santa Catarina durante os me-
ses de setembro, outupro e no-
vembro, com vistas a realizarem
estágios dentro dos projetos que

ão sendo levados a efeito pela
: taria dos Serviços Soclais, em

Florianópolis e Itajaí. Cada está-
gio corresponderá a um período
de quatro dias, e estarão no Esta-
do técnicos da Guanabara, Espíri-
to Santo, São Paulo, Paraná e Rio
Grande do Sul.

Para tanto, foi 3-
nião na Secretaria dos Serviços
Sociais, quando sob a presidência

do titular daquela Pasta, ficou
conhecido o projeto de “Campos
de Estágios” apontado pela enti-
dade nacional do menor, a FUNA-
BEM.

Do encontro de hoje participa-
ram ainda, os prefeitos Nilton Se-
vero da Costa e Frederico Olindio
de Souza, de Florianópolis e lta-
jai, respectivamente; sra. Maria
Tereza Bandeira Maia, Diretora-
Executiva da PROMENOR; Major
Walmor Raimundo Machado, Di-
retor-Executivo da Comissão Mu-
nicipal do Bem Estar de Itajai,
Rogério Matos, Supervisor co Pla-
no de Prevenção do Menor na
Árta Sul e outras autoridades. 
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0E SISTEMA VIÁRIO ENTREGUES EM 75
O governador Colombo Salles

NMUvm vma exposição dos enge
nheiros, Secretário 305 Transvor-
tes e Obras e Diretor-Geral 40
Departamento “e Esiradas de Ko
dagem, sobre o Sistema Viário da
Ligação Continente-Ilha de Santa
Catarina. Foi revelado na cceasião
que o Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem! já autor
700 4 4da concorrência
Pública, para a construção cas 16-
feridas obras. Na fase inicial sera
pavimentada uma extensão («e

aproximadamente 86,7 quilômetros,
representando uma área de 80 mil
60 4050 56 custo
calculado em 10 milhões de cru-
zeiros. Tais recursos constam do
convênio especial firmado entre o
Governo do Estado 6 0 DNER,
com a interveniência da Prefeitu-
ra Municipal de Florianópolis,
dentro do Programa ce Vias kx-
pressas — PROGRES. O término
das obras do acesso coincidirá
com a finalização dos trabalhos
da nova ponte a ser entregue ao

TREINAMENTO DE
SERVIDORES
O Centro de “Treinamento da

Secretaria20 deu
início no Hospital Infantil desta
capital, a um curso sobre Relações
Humanas no Trabalho, destinado
aos funcionários da Fundação
Hospitalar de Santa Catarina.
Segundo um calendário elaborado
por aquela Secretaria, outros 31
cursos serão desenvolvidos duran-
te todo este semestre e abrange-
rão a maioria. dos servidores pú-
blicos estaduais,
Já para o próximo dia 22, está

confirmado um segundo curso,
que versará sobre Introdução
Legislação "Tributária e Prática de
Serviço, para os recém-concursa-
dos na função de Agente Fiscal
Rodoviário. Esse treinamento te-
rá por local o CETRE, da Acaresc,
em Itacorobi.

Para o mês de agosto estão pro-
gramados os seguintes cursos: Se-
cretária Executiva e Senior com 4
duração prevista de 100h/aula,
Datilografia, com 60h/aula e Rela-
ções Humanas no Trabalho, com
20h/aula, a terem início no dia 5
Introdução ao Processamento de
Dados, com 1321 e Portugues

e Redação Oficial, com 50h/aula,
são Os cursos programados para «
dia 12, enquanto os treinamen
tos para Chefia e Liderança, com
30h/aula e Relações Humanas mn
Trabalho, com 20h/aula, serão
realizados no dia 19 e Estatística
com 60h/aula e Vigia, com 15h/
aula, no dia 26,

Em setembro, o Centro de Trei-
namento da Secretaria da Admi-
nistração fará realizar os treina-
mentos seguintes: Relações Hu-
manas no Trabalho, com 20h/aula
no dia 2; Técnicas de Chefia, com
30h/aula e Introdução 20 Proces-
samento. de Dados, com 13h/aula
marcados para o dia 9; Criativi-
dade é Comunicação, com 30h/
aula; Direito Administrativo, com
2041 e Sistema de Material,
com 50h/aula, todos no dia 16:
Portugues e Redação Oficial, com
50h/aula;20 7.
8 66 480 e,1
Liderança, com 30h/aula, marca-
dos para o cia 23.

Durante o& meses de outubro «
novembro serão realizados os ou-
tros onze. cursos programados,

AS BLITZ DA SSI
O Centro de Operações Conjun-

tas da Secretaria de Segurança e
Informações,0 00261911
que reúne meio da 0Militar
e Polícia Civl, efetuou mais uma
blitz no bairro do Estreito. A ba-
tida policial, comandada pela Ma-
jor Morelli, Chefe da COC 6 inte-
grada por delegados e comissários
de diversas delegacias especializa-
das da Capital e 00-
1 40 49 BPM, num total de
30 policiais, prolongou-se durante
toda a madrugada e 3 0
Plano de ação 6 6 0 da
periferia da cidade, com nbietivode identificar marginais.
Ressaltou o Major Morelli que

“tais batidas policiais mostram-se
altamente eficientes não só pelo

CONCERTO
O 1 Festival de Inverno de Tta-

dai, que se desenvolverá até 0 fi-
nal deste mês, e que apresentou
como grande atração a Orquestra
Sinfônica da Universidade Federal
do Paraná, regida pelo maestro
Gedeão Martins, apresentará
216 26 o seu final, mais dois
&randes espetáculos: o Concerto

fator surpresa com que são desen-634625 1 o elevado númer» de
detenções de8cons-
tatadas, mas principalmente pela
demonstração de força1
due representam”,

“Na verdade — acrescentou —
a atuação do Centro de Operaçõe:.
Conjuntas tem contribuído enor-
memente para o decréscimo do
indice de criminalidade na cida
de, acossando os marginais once
quer que se encontrem, não lhes
dando tempo para agir”. E finali-
2000com as vpe-
rações, da maneira como tem 4
realizadas até aqui, no intuito d
não darmos descanso aos margi-
nais”,

EM ITAJAÍ
de Candelabros, com a Orquestra
Sinfônica da Universidade Federal
de Santa Catarina, na Igreia Ima-
enlada Conceição, e dia 28, “às
9h30min, 0 Coral e 05
Florianópolis, na missa de coroa-
ção de Mozart, na igreja matriz de
Itajal.

ráfego nos primeiros dias de 1975.
O pavimento inicial terá um

caráter provisório de dois anos,
devendo apresentar ao fim deste
período uma série de defeitos, co-
mo consequência do afundamento
e das acomodações do material do
aterro. O projeto do sistema via-
rio da nova Ponte prevê para esta
fase inicial apenas a pavimenta-
ção das pistas principais,0
para uma etapa seguinte o asfal-
tamento de outras 6 como
pátios de estacionamentos e seus
acessos, Do mesmo modo, 2 184-
ção direta 2016-
Mar Norte será construída numa
etapa posterior.
Dentro do prazo de dois anos -—

assegura o projeto do Pavimento
“não. .se vai contar com proble-

mas de sub-dimensionamento,
mas apenas e tão somente com fa-
lhas resultantes 46
acomodações do terreno ce fun-
dação. Após esse período, se não
fôr feito 0 recapeamento, 1 5
Dassar-se-á a contar com nroble
mas de falhas como consequência
de sub-dimensionamento”,

Para essa primeira fase de ser-
viço está sendo prevista a
execução das seguintes obrus de
artes especiais: três pontes sobre
o canal do mercado; duas pontes
sobre o canal da Avenida Hercílio

Luz e duas pontes sobre o canal
que margeia o prédio da Assembléia
Legislativa.
Além dessas obras, serão cons-

truídos meio tios e calçadas 6
concreto e revestimento vegetal
dos canteiros centrais.
Para efeito de dimensionamen-

to do pavimento do sistema viário
da Nova Ligação Continente-Ilha
de Santa Catarina, foi considera-
do que 80% do tráfego total de
veículo que passam pela Ponte
Hercílio Luz, passarão a fazer uso
da Nova Ponte, tão logo ela este-
ja concluída. Os 20% restantes
continuarão a trafegar vela Her-
cilio Luz.

Está previsto, pois, para 1975
ano de liberação da Nova Ponte
ao uso, um volume de tráfego de
cêrca de 36.276 veículos diários.

Considerando que, nesta pri-
meira fase,0 61con-
cluída a ligação direta com à Av.
Beira Mar 01o volume de
tráfego diário descarregado velo
novo sistema ao centro da cidade
através da Praça XV de Novem-
bro, deverá ser de cerca de 25,393
veículos. O restante, ou seia, ...
10:883 veículos deverá dirigir-se
no sentido do Aeroporto e Sul da
Ilha — Via Saco dos Limões — e
à Cidade Universitária e Norte da
113 — Via Mauro Ramos.

FORMAÇÃO DE INSPETORES
DE SANEAMENTO
A Secretaria da Saúde aplicará
4 superior a Cr$ 710: 000,00
na formação de 80 6
Saneamento a partir de setem-
bro, a cargo da Faculdade de Saú
de Pública da Universidade de São
Paulo.
O objetivo desse curso regular

de 6 meses é a formação de pnes-
soal capacitado para atuar nos
Centros de Saúde, planejando 4
Operações técnicas, coordenando «
programa de saneamento a nivel

de região e, supervisionando 4
atividades dos auxiliares de sa-
neamento,
O Secretário informou due, ao

concluírem o curso, os 8 Inspeto-
res de Saneamento deverão super-
visionar a atuação dos 70 Auxilia-
res de Saneamento a serem-
nados pelo DASP, dando continui-
dade ão Programa de Saneamento
Comunitário que visa atingir um
total de 129 municípios catárinen-
ses.

SECRETARIO DA EDUCAÇÃO
VISITA OBRAS NO SUL
O Secretário da Educação, visi-

tou diversas obras que estão sen-
do realizadas por aquela Secreta-
ria na região sul do Estado,
Em Imbituba, esteve no Colégio

Normal Engenheiro Annes Gual-
berto 6 na Escala Básica Henrique
Lage, estabelecimentos que estão
sendo reformados, e para os quais
foram cestinados cento 42 mil
eruzeiros. Em Laguna, verificou as
obras de construção do Ginásio de
Esportes e do Centro Interescolar
de 1º Grau, obras 044 6 0
milhões e quinhentos mil eruzei-

ros, e que deverão estar concluídas
até o final do atual Governo.
Em seguida, dirigiu-se a Tuba-

rão, onde inspecionou as obras que
estão sendo executadas no Colégio
industrial daquela cidade, a fim
de -10 em um Cen-
tro Interescolar. Visitou, mais tar-
de, as dependências da Escola Bá-
sica Plácido de Castro, imóvel que
foi recentemente adquirido

—

peloGoverno do Estado, e que já abri-Sa aproximadamente quinhentas
DOvas matrículas, no Bairro Capi-vari.

NOVO DIRETOR DA
0
Em ato realizado na tarde de

3a feira, na Superintendência da
Polícia Civil, o bacharel Atalgizo
de Campos tomou posse no cargo
de diretor da Polícia Judiciária de
Santa Catarina.
O novo titular6 anterior-

mente, as funções de Delegado deSegurança Pessoal 4 0Política e Social, esta última, no00 4 1971 2 73 40 1-800-5 para assumir a asses-Soria jurídica do Projeto Fundiá-
rio de Santa Catarina, no INCRA, 
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CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
A IMPRENSA OFICIAL comunica aos interessados que está impri-

mindo em off-sett as Constituições do Estado e da República, com
Indice alfabético, remissivo e comparativo.

Tratando-se de edição ilimitada, desde já estão sendo recebi-
dos pedidos de reservas.

A DIREÇÃO

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. SF — 5.7.74-N. 742

Aprova termos de contratos 0 6-
mentos bancários

suas
79

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de
atribuições e de conformidade com o parágrafo único, do artigo
da Lei n. 4.794, de 30 de novembro de 1973,

8 0 8 7
Artigo 1º — Ficam aprovados os termos de contratos firmados

entre o Tesouro do Estado de Santa Catarina e os Bancos Brasileiro
de Descontos S. A., do Estado do Paraná S. A., Mercantil de Mi-
nas Gerais S.:A., Nacional S. A., de Crédito Real de Minas Gerais
S. A., Comércio e Indústria de Minas Gerais S. A., Real S.A., União
de Bancos Brasileiros S. A., Sul Brasileiro S. A., Comercial do Pa-
raná 8. A., Auxiliar de São Paulo S. A., União Comercial S. A,,
301 8. 4.. 40 Ertado de São Paulo S. A. e Itaú
8. A,, que a este acompanham.

Art. 2º -— Este decreto entrará em vigor na data da sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, 5 de julho de 1974.
COLOMBO MACHADO SALLES
Sérgio Uchôa Rezende

Contrato que entre si fazem o Estado de
Santa Catarina e o Banco Brasileiro de Descon-
tos S. A, na forma e condições que se declaram
abaixo:

Entre partes, de um lado o Estado de Santa Catarina. represen-
tado pelo Coordenador Gera! do Tesouro do Estado de Santa Cata-
rina, com base na autorização contida no artigo 7º, da Lei n. 4.974,
de 30 de novembro de 1973, adiante simplesmente chamado “CRE-
DITADO”, e, de outro lado, o Banco Brasileiro de Descontos 8. A:, com
agência nesta Capital. devidamente representado e adiante simples-
mente chamado “BANCO”, fica justo e convencionado o que se segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA — O “BANCO” abre ao “CREDITADO”,
em sua agência em Florianópolis, um crédito em montante equiva-
lente a duas vezes e meia o valor do saldo médio do “CREDTTADO”,
apurado no trimestre imediatamente anterior ao mes em que se
realizar a operação, a ser utilizado através descontos de Notas Pro-
missórias, de sua emissão, com vencimento até seis (6) meses da da-
ta da emissão.

CLÁUSULA SEGUNDA — O montante do crédito não será infe-
rior a Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), independentemente
do valor do saldo médio.

CLÁUSULA TERCEIRA — Os descontos serão feitos, gelo “BAN-
GO”. à taxa de juros de 12% (doze por cento) ao ano, acrescida da
romissão de abertura de crédito à razão de 3,68% (tres inteiros e seis
décimos por cento) ao ano.
8 050 descontados não voderão ter

vencimento posteriores a 31 de janeiro de 1975, úa'a em que se ex-
pirará este contrato.

CLAUSULA QUINTA —— Este contrato começa a vigorar
de sua assinatura.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam as partes es-
tn instrumento, em cinco vilas de igual teor, para um só efeito, com

testemunhas presentes.
060em 27 de março de 1974.
Wilmar Pinto de Lemos, Coordenador Geral do Tesouro do Estado
Pelo Barco Brasileiro de Descontos. S. A.
2451 — Mário José Matheus
Testemunhas: Duas assinaturas ilegíveis

na data

2667 — Arno Rónau

(3839 (A)

Contrato que entre si fazem o Estado de Santa
Catarina e o Banco do Estado do Paraná S. A., na
forma e condições que se declaram abaixo:

Entre partes, de um lado o Estado de Santa Catarina, represen-
tado pelo Coordenador Geral do Tesouro do Estado de Santa Cata-
rina, com base na autorização contida no artigo 7º, da Lei n. 4.974,
de 30 de novembro de 1973, adiante simplesmente chamado “CRE-
DITADO”, e, de outro lado, o BANCO DO ESTADO DO PARANÁ &S. A.
com agência nesta Capital, devidamente representado e adiante sim-
plesmente chamado “BANCO”, fica justo 8 00 o que se
segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA — O “BANCO” abre 20 00
em sua agência em Florianópolis, um crédito em montante equiva-
lente a duas vezes e meia o valor do saldo médio 067
apurado no trimestre imediatamente anterior 40 mes em que se
realizar a operação, a ser utilizado através descontos de Notas Pro-
missórias, de sua emissão, com vencimento até seis (6) meses da da-
ta de emissão.

CLAUSULA SEGUNDA 0 00 64 0 5infe-
10 a Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de088
do valor do saldo médio.
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CLÁUSULA0
CO”. à taxa de juros de
comissão de abertura
décimos por cento)

CLÁUSULA QT 1
vencimento posteriores a 31 dr 0
pirará este contrato.

CLAUSULA QUINTA 5 2511
sua sinatura.
E, por estarem assim justos 6

te instrumer em nco vias de itual
testemunhas presentes.

Florianópolis, em ..
Wilmar Pinto de 1

feitos, pelo “BAN-
ano, acrescida da

de inteiros e seis

tescontados não poderão ter
975, Gata em quê se ex-

1to começa a vigorar na data
de :

contratados,
teor,

assinam as partes es-
para um só efeito, com

.6 de 1974.

mor, Coordenador Geral do Tesouro 0 56
60 .0 do Estado do Paraná S. A.
00 000

. 80diretor superintendente,
Testemunhas: Duas assinaturas ilegíveis

>5.

(3839-B)

Contrato de compromisso de descontos de Tí-
tulos que entre si fazem o Estado de Santa Ca-
tarina e o Banco Mercantil de Minas Gerais S. A.
na forma e condições que abaixo se declaram:

Entre partes, de um lado 5o Estado ue Santa Catarina, represen-
tado pelo Coordenador C do Tesouro do Estado de Santa Cata-
rima, com base na autorização contida no artigo 7º da Lei n. 4.796,
de 06 de novembro de 1972, adiante simplesmente denominado CRE-
DITADO” e de outro lado, o BANCO MERCANTIL DE MINAS GERAIS
S. A., com sede na cidade de Belo Horizonte, MG, e filial nesta cidade
devidamente representado e adiante simplesmente denomirado
BANCO, fica justo e convencionado o que se segue: .

CLÁUSULA PRIMEIRA 000 46 490
em sua agência em Florianópolis, um crédito em montante equiva-
lente à duas vez: e meia o valor do saldo médio 6607

no iatamente anterior ao mes em que se
através descontos de Notas Pro-
imento até seis (6) meses da da-

tri

órias, de sua emi
da emissão.

CLÁUSULA SEGUNDA — O montante do crédito não será infe-
rior a Cr$ 500.00000 (auinhentos mil cruzeiros), independentemente
do valor do saldo médio.

* CLÁUSULA TERCEIRA Os descontos
taxa de juros de 12% (doze por

15580 4 47de crédito à razão
décimos por cento) ao ano. 2

CLÁUSULA QUARTA — Os títulos descontados não poderão ter
vencimentos posteriores à 31 de janeiro de 1975, data em que se ex-
pirará este contrato.

CLAUSULA QUINTA Este

de sua assinatura.
E, por estarem assim justos o contratados, 28546 68-

t instrumento, em cinco vias de igual teor, para um só efeito, com
testemunhas presentes. t 3

Florianópolis. ;
Wilmar Pinto de Lemos, Coordenador1 40 Tesouro do Estado
Assinaturas ilegível, pelo Banco Mercantil de Minas Gerais S A.
Testemunhas:835 assinaturas ilegíveis

serão feitos, pelo “BAN-
ento) ao ano, acrescida da
16 8.69 (tres inteiros e seis

contrato comeca à vigorar nà data

(3839-C)

Contrato que entre si fazem o Estado de
Catarina e o Banco NACIONAL S&S. A, 8 0
e condições que se declaram abaixo:

Entre partes, de um lado tado de Santa Catarina, represen-
tado pelo Coordenador Gera! do Tesouro do Estado de Santa Cata-
rina, com base na antorizacão contida no artigo 7º, da Lei n. 4.974,
de 30 de novembro de 1973, adiante simplesmente chamado “CRE-
DITADO", e, de outro lado, oO BANGO NACIONAL S&S. A. com agência
nesta Capital, devidamente representado e adiante simplesmente cha-
mado “BANCO”, fica justo e convencionado o que se segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA
em sua agência em Floris
lente 2 duas vezes
apurado no tri 6 imediatamente anterior ao mes em que se
Te "A Operação, a ser utilizado através descontos de Notas Pro-

2 emissão, com vencimento até seis (6) meses da da-

— o “BANCO” abre ao “CREDITADO”,
: 590115 um crédito em montante equiva-

meia o valor do saldo médio do “CREDITADO”,

4080SEGUNDA — O montante do crédito não será infe-
110 8 08 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), independentemente
do valor do saldo médio.

CLAUSULA TERCEIRA -
CO”. à taxa de juros de 12º
comissão de abertura de c:
décimos por cento) ao ano.

CLAUSULA QUARTA -—
vencimento posteriores a 31
pirará este contrato.
e USULA QUINTA — Esto contrato começa a vigorar na data

descontos serão feitos, pelo “BAN-
por cento) so ano, acrescida da

razão de 3,6% (tres inteiros e sels

os descontados não poderão ter
o de 1975, data em que se ex-

de

im justos e contratados,
de. igual teor, na

nm as partes es-
um só efeito, com

o de 1674,
00 Gera
80

1865 1

do Te souro do Estado
cional A.Ss.

(3839-D) 
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Santa
DE
que

Contrato que entre si fazem o Estado de
Catarina 6 0 BANCO DE CRÉDITO4

MINAS GERAIS A., na forma e condições
se declaram abaixo:

Entre partes,
tado

de um
velo Coordenador G

73. 0 base na 07
de 30 de novembro de 1973,

do de £f
Tesouro do

contida no 14,
adiante - amado “CRE-

DITADO", e, de outro lado, o BANCO DE CRÉDITO RE/ L DE MINAS
GERAIS S A.,/com agência nesta Capital, devidamente representado
e adiante simplesmente chamado “BANCO”, fica justo e convencio-
nado o que se segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA 0
em sua agência em Florianó
lente à duas5 6 22 0
apurado no trimestre2 1-
24 «&« operação, a ser utilizado
missórias, de sua emissão, com vencimento
tu da emissão.

CLÁUSULA SEGUNDA — O morta
r'or a Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão 4
do valor do saldo médio. .

CLÁUSULA TERCEIRA - Os descontos
CO”, à taxa de juros de 12% (doze p
comissão de abertura de crédito à razão
décimos por cento) 20 ano.

CLÁUSULA QUARTA — Os títulos desconta
vencimento posteriores a 31 60 4 1975,
pirará este contrato.

CLÁUSULA QUINTA — Este contrato comeca a vigorar
de sua assinatura.

E, por estarem 45
te instrumento, em cinco vias de
testemunhas presentes.
012605 em... de... de 1974,
Wilmar Pinto de Lemos, Coordenador Geral do Tesouro do Estado
Roland Colin — 1678 Oswaldo de Oliveira — 1121
Pelo Banco de Crédito Real de Minas Gerais S. A.
Testemunhas: Duas assinaturas ilegíveis

(3839-E)

“BANCO” abre ao “CREDITADO!”,
um. crédito em montante equiva-
do saldo médio do “CREDITADO”
6 ) mes em que se
18 descontos de Notas Pro-

até seis (6) meses da da-

valor

não será infe-
independentemente

do

2108

crédito

“BAN-
da

seis

pelo
acrescida

inteiros e

feitos,
ano,

(tres

serão

cento) ao
de 36%

não podos lerão ter
data em que se ex-

na data

tes es-
com

assinam as par
um só efeito,

justos e contratados,
igual teor, para

Contrato que entre si fazem o Estado de Santa
Catarina e o BANCO COMÉRCIO E INDÚSTRIA
DE MINAS GERAIS
que se declaram aba

81 Ai na forma e condições
ix

Entre partes, de um 1º > Estado do Santa Catarina, represen-
tado pelo Coordenador Er esouro do Estado de Santa Cata-
rina, com base na autorização tida, no artigo 7º, da Lei . 14.974
de 30 de novembro de 1973, adiante lesmente chamado “CRE-
DITADO", e, de outro lado o BANCO COMÉRCIO e INDÚSTRIA DE
MINAS GERAIS 8. A, com arência nesta Capital, devidamente re-
presentado e adiante simplesm nte chamado “BANCO”, fica justo e
convencionado o que se segue
4 PRIMEIRA — O “BANCO” abre 820 60

em sua agência em Florianópolis, um crédito em montante equiva-
lente a duas vezes e meia o valor do saldo médio do “CREDTrADO",
apurado no trimestre imediatamente anterior ao mes em que se
realizar a operação, a ser utilizado através descontos de Notas. P:io-
missórias, de sua emissão, com vencimento até sefs (6) meses da da-
ta da emissão,

CLÁUSULA SEGUNDA - $ 3
10 4 Cr$ 1.000 .900.00 010
do valor do saldo médio.

CLÁUSULA TERCEIRA — Os dascontos serão feitos, pelo “BAN-
CO”, à taxa de juros de 12% 4077 por cento) ao ano, acrescida da
comissão de abertura de crédito à razão de 3,6% (tres inteiros é seis
décimos por cento) ao ano.

CLÁUSULA QUARTA — Os títulos d«
vencimento posteriores à 31 de janeiro de
pirará este contrato.

CLAUSULA QUINTA — Este contra
de sua assinatura.

E, por estarem assim iustos e contratados, assinam ac 2
te instrumento, em cinco vias de igual 1801. para um só efeito, com
testemunhas presentes.
06006 27 de maio de 1974.
Wilmar Pinto de Lemos, Coordenador Geral do Tesouro do Estado
Vicente Rocha Devide— 726 José Manoel Virgilio — 1957
Pelo Banco Com. e Ind. de Minas Gerais S. A.
Testéêémunhas: Duas assinaturas ilegíveis

crédito não será infe-
independentemente

Y do
26108

niados não poderão ter
1975, data em que se ex-

to começa à vigorar na data

)B8E3O-F)

Contrato que entre si fazem o
Catarina e o00 4 5. A,
condicões que se declaram abaixo:

Estado de
na forma e

Entre partes, de um lado o Estado de Sánta Catarina, re
tado pelo. Coordenador Gera! d 880170 do Estado de Santa

-rina, com base na autorização contida nº T% da Lei n. 4.974
de 30 de novembro de 1973, adiante 616 chamado 06-
DITADO”, e, de outro 120. 0004 8 A, com agência nesta
Capital, devidamente representado e adiante simpesmente chamado
0fica justo e000 O que se 86806

ÁUSULA PRIMEIRA — O "abre ao
em 1 8 6604 em mo nte equive
lente à duas vezes e meia 9 107 médio do 4ADO”,

no trimestre ) 110 ao mes em que se
oper 36 de56 8 de Notas Pro-

sórias, de sua to 4 9185 (6) meses da da-
ta 0
4

presen-
Cata-

ação, a

emi

 

1 8 1.000.000.00 0mil
valor do saldo médio

4414 — Os

hão de cruzeiros), independentemente

rão feitos. pelo “BAN-
no ano, acrescida da

% (ires inteiros e seis

descontadosO não poderão ter
janeiro de 1975, data em que se ex-

000a vigorar na data

ratados, sinam as partes es.n 6 180 ra um só efeito, comest emunhas pres
Florianópolis, em 15. de
Wilmar Pinto de Lemos,

março de 1974,
rdenador Geral do Tesouro do Estado

0 16  . 1.004 Jerson H. de Paula .469
Pelo Banco Real S A,
Testemunhas; 4 inaturas ilegíveis

(3839-G)

0 nue entre si fazem o Estado de
Catarina e o Banco UNIÃO DE BANCOS BRASI-
LET S. A. na forma e condições que se de-
claram abaixo:

Entre partés de um 1
nelo Coordenador G

a Catarina, represen-
tado de Santa Cata-

jiina. com base na auto ( da Lei n. 4,974,
de 30 de0 de 1978,4 chamado “CRE-
DITADO”, e, de outro 10 o Banco UNIÃO DE088-
ROS 8. 4 6 1 sta Capital, devidamente representado eadiante 18567 o “BANCO”, fica justo e convenciona-
do oO due se segue:

CLÁUSULA PRIMEIR
em sua agência em
lente à duas vezes e »
apurado no trimestre

Operação

30 507
n montante 9-

dio 45 0007
mes. em que. se

de Notas Pro-
(6) meses da da-

nt9

om venctimen

0148SULA SEGUNDA — O mon é:
a Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão do crurstvos),
Nor do saldo médio.
CLÁUSULA TERCEIRA —

à taxa de juros 0
3889 02

s por cento) ano:
AUSULA QUARTA — O

vencimento posteriores a 21 8
rará este contrato.
45QUINTA
sua assinatura.

3, Dor estarem assim justos e contratados, assinam
te instrumento, em.05 95 17091 teor; para um
testemunhas presentes,

Florianópolis, em 25 de junho de 1974.
Wilmar Pinto de Lemos, Coordenador Ger
Pedro Adão Paluda -7768
Pelo Banco0 4 Bancos
Testemunhas: Duas

será infe-
6

08 pelo “BAN-
acrescida da

inteiros e seis

descontos serão feitos,
6 conto) no 51

88% (Eao

títulos 4
10 de

contados não
19875, data

10080 ter
em que se ex-

Teste contrat 1 606 4 vigorar na data

as partes es-
só efeito, dom

'al do Tesovro do Estado
0 00 — 2481

Brasileiros S, A.
assinaturas ilegíveis

(3839-H)

Contrato que entre si + fazem o0 de
Catarina e o BANCO SUL, BRASILEIRO &. A. na
forma e condições que se declaram abaixo:

Entre partes, de um lado o Estado do Sánta Catarina,
tado pelo Coordenador Gera! do Tesouro do Estado de santa Cata-rina, com base na autorização contida no artigo 7º, da 1 . 4.974de 30 de novembro de 19738, adiante simvlesmente chamado “CRE-
DITADO", e, de outro lado. o BANCO SUL BRASILEIRO, S. A, comagência esta:6 devidamente representado e adiante simples-mente cha fica justo e convencionado o due se segue:

CLÁUSU À PRIMEIR Q “BANCO” abre no 00
em sua agência em 106015 um crédito em montante equiva-
lente a duas vezes e meia 0 valor do saldo médio do “CREDITADO",apurado no trimestre imerd anterior amo mes em que sea ODEração; a ser 1 ado 65 descontos de Notas Pro-

órias, de sua emissão, com voncimanto até seis (68) meses da da-
41 emissão.
CLAUSULA SEGUNDA --
4 8
vala

represen-

O montant
1-000.000:00, (aum milhão de e

40 saldo médio.
0TERCEIRA — Os: descontos: serão feitos, pelo “BAN-
à taxa de juros de 12% (doze por cento) ano, acrescida da
ão de abertura de 67110 de 3 69 015 inteiros e seis

imos por cento) 30 ano. -
44 - Os tt

vencimento posteriores a 31 de
14 este contrato.
CLÁUSULA QUINTA —— Este
sua assinatura.
o por estarem
strumento, em

8

e do crédito 40 384-
26170526

2757

1108 60405 40
janeiro de 1975,

poderão ter
data em que se ex-

contrato 20a vigorar na data

contratados
igual teor, x

justos e
vias de

assim as partes 25
ra Um só efeito, com

10 48 1974
20648201 -6
8 Dresidente

8 40 7500 do Estado

16165
(3839-1) 



Contrato que entres si fazem o Estado de
Catarina e o BANCO COMERCIAL DO PARANÁ
8. A., na' forma e condições que se declaram
abaixo:

Entre partes, de um lado o Estado de
tado pelo Coordenado: Geral do Lesouro Estado de Santa Cata-
rina, com base na autorização comtida no artigo 7º, da Lei n. 4.974,
de 30 de novembio de 1973, adiante simplesmente chamado —“CRE-
DITADO”, e, de outro lado, o000 8. .
com agência nesta Capital, devidamente representado e adiante sim-
10.0 1justo e convencionado o que se
segue:

CLAUSULA PRIMEIRA — O 784007 4 80 00
em sua agência em Florianópolis, um crédito em montante equiva-
lente a duas vezes e meia o valor do saldo médio do “CREDITADO"”,

E imediatamente anterior ao mes em que se
3 do através descontos de Notas Pro-

1to até seis (6) meses da da-

Santa Catarina, represen-

emissão
CLÁUSULA SEGUNDA —.

2 Crs 1.000.090,00 (hum m

1lor do saldo médio.

CLÁUSULA TERCEIRA — Os descontos serão feitos, pelo “BAN-
taxa de juros de 12% (doze por cent 10, acrescida da

são de abertura de crédito ? a inteiros e seis
décimos 70cento) so ano

CLÁUSULA QUARTA — O
vencimento posteriores a 31 de0 de
p:rará este contrato.

CUÁUSULA QUINTA —
de sua assinatura,

E, por estarem assim justos e contratados, assinam as partes es-
te instrumento, em cinco vias de igual teor, para um só efeito, com

Florianópolis, 25 de junho de 1974,
Wilmar Pinto de Lemos, Coordenador do Tesouro do Estado.
(Assinatura ilegível), pelo Banco do Paraná 8. A.
Testemunhas: (Duas assinaturas ilegíveis).

7 3839-3

será infe-

títulos ontados não poderão ter
1975, data em que se ex-

Este contrato começa a vigorar na data

Contrato que entre si fazem o Estado de Santa
Catarina e o BANCO AUXILIAR DE SÃO PAULO
8. A., na forma e condições que se declaram
abaixo:

Entre partes, de um lado o Estado de Santa Catarina, represen-
tado pelo Coordenador Geral do Tesouro do Estado de Santa Cata-
rina, com base na autorização contida no artigo 7º, da Lei n. 4.974,
de 30 de novembro de 1973, adiante simplesmente chamado —“CRE-
DITADO", e, de outro lado, o BANCO AUXILIAR DE SÃO PAULO 8.
A., com agência nesta Capital, devidamente representado e adiante
simplesmente chamado “BANCO”, fica justo e convencionado o que
se segue:

A PRIMEIRA — O “BANCO”. abre
ia em Florianópolis, um crédito em montante equiva-

s e mein o valor do saldo médio do “CREDITADO”,

ao “CREDITADO”,
em sua
lente 2
apurado no trimestre imediatamente anterior ao mes em 4 5
14774 ; operação, a ser utilizado através descontos de Notas Pro-
missórias, de:sua emissão, com vencimento até seis (6) mescs da da-
th de 6750

CI.AUSULA SEGUNDA — O montante do crédito não será infe-
6 3 . 8 1 009.000 00 60 de cruzeiros), independentemente
02141 6 540 médio.
47— Os descontos serão feitos, pelo “BAN-

007. 34 de iuros dé 12% 04078 por cento) ao ano, acrescida da
cor .2 de abertura de crédito à vazão 03 3.67 (tres Inteiros e seis
décimos por cento) ao ano.

CLÁUSULA - 05
vencimento posteriores 4 31
pirará este contrato.

CLÁUSULA QUINTA — 5
de sua assinatura.

duas v

títulos descontados não poderão ter
de janeiro de 1975, data em due se ex-

contrato começa a vigorar na data

stos e contratados, assinam as nartes es-
te instrumento, 3 4 igual teor, para um só efeito, com
testêemunnas presentes.

Florianópolis, em... de março de 1974.
Wilmar Pinto de Lemos, Coordenador Geral do Tesouro do Estado
pelo Banco do Estado,
Luiz Gonzaga Gnecco, diretor gerente,
55ilegíveis), pelo Banco Auxiliar de São Paulo S.

Surcusal de Florianópolis.
45 04 254 ilegíveis).

.

(38839-K)

Contrato aque entre si fazem 0 Estado de Santa
Catarina e o BANCO UNIÃO COMERCIAL S A,
na forma e condições que se declaram abaixo:

Entre partes, de um lado o Estado de Santa Catarina, represen-
tado pelo Coordenador Geral do Tesouro do Estado de Santa Cata-
rina, com base na autorização contida no artigo 7º, da Lei n. 4.974,
de 30 de novembro de 1973, adiánte simplesmente chamado —“CRE-
49 8 de outro lado, o BANCO UNIÃO COMERCIAL SSA,
com agência nesta capital, devidamente representado e adiante sim-
plesmente chamado “BANCO”, fica justo e convencionado o que se

24501 PRIMEIRA — O “BANCO” abre 20 00
em sua agência em Florianópolis, um crédito em montante equiva-
lente a duas vezes e meia o valor do0 médio do “CREPITADO”,
apurado no trimestre imediatamente anterior ao mes em que se
621171 & operação, a ser utilizado através descontos de Notas Pro-
17155 6145 de sua emissão, com vencimento até seis (6) meses da da-
ta da emissão.

CLAUSULA SEGUNDA — O montante do crédito não será inferior
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a Cr$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil cruzeiros), independente
do valor do saldo médio.

CLÁUSULA TERCEIRA — Os descontos serão feitos, pelo “BAN-
CO”, à taxa de juros de 12% (doze por cento) ão ano, acrescida da
comissão 02 060 crédito à razão de 3.67 (tres inteiros e seis
décimos por cento) ao ano.

CLÁUSULA QUARTA — A creditada nos termos do Depreto Lei n.
2914, de 07 de novembro de 1969, artigo 2º inciso 111 está isenta do
imposto Sobre Operações Financeiras.

CLÁUSULA QUINTA — A creditada declara formal e solenemen-
te estar enquadrada nas exigências das Resoluções 92 e 171, respec-
tivamente do Senado Federal e Banco Central do Brasil, estando por-
tando23 6a obrigação ora contratada.

CLÁUSULA SEXTA -— Se o “BANCO” recorrer a meios adminis-
trabivos ou judiciais para a deiesa de seus direitos e recebimento do
crédito receberá a “CREDITADA” mais 10% (dez por cento) sobre o
valor do crédito, a título de multa irrevogável, além das custas 6
honorários de advogado. «
488 O não pagamento de qualquer título no

sev vencimento permititirá ao “BANCO” cobrar da “CREDITADA”
comissão de permanência de que tratam a Resolução 15 e Circular
8º, do Bavco Central do Brasil, ou juros de mora à razão de 19%
1078 por cento) ao ano, a critério do “BANCO”.

CLÁUSULA OITAVA — Fica eleito o foro da sede do “BANCO”;
cu de qualquer de suas dependências, ou ainda o de domicílio da
“CREDITADA”, sempre a critério do “BANCO”,0 de
iualguer outro, por mais previlegiado que este seja, para dirimir
4346 dúvidas oriundas deste contrato.

CLAUSULA NONA — Os títulos descontados não poderão ter ven-
cimentos posteriores à 31 de janeiro de 1975, data em que se expira-
rá este contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA — Este contrato comeca a vigorar na da-
ta de sua assinatura.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam as partes es-
e instrumento, em cinco vias de igual teor, para um só efeito, com
testemunhas presentes.

Florianópolis; em 27 de marco de 1974,
Wilmar Pinto de Lemos, Coordenador Geral do Tesouro do Estado
(Duas assinaturas ilegíveis), pelo Banco União Comercial S. 4.
Testemunhas: (Duas assinaturas ilegíveis).

(8839-L)

Contrato aque entre si fazem o Estado de Santa
Catarina 2 o BANCO BAMERINDUS DO BRASIL
Sociedade Anônima, na forma e condições se-
seguintes:

Entre partes, de um lado o Fstado de Santa Catarina, represen-
tado pelo Coordenador Geral do Tesouro do Estado de Santa Cata-
rina, com base na autorização contida 0 80 7º, da Lei n, 4.974,
de 30 de novembro de 1973,65chamado “CRE-
DITADO", e, de outro lado, o BANCO BAMERINDUS DO BRASIL So-
ciedade Anônima com agência nesta Capital, devidamente represen-
tado e adiante simplesmente chamado “BANCO”, fica justo e conven-
049 0 se segue:
010 PRIMEIRA — O “BANCO” abre ao0

516905 1 crédito em montante equiva-
' meia o valor do saldo médio do “CREDITADO”,

2576 imediatamente anterior ao mes em que se
. a ser utilizado através descontos de Notas Pro-

ex ssão, com vencimento até seis (6) meses da da-
ta da emissão

CLÁUSULA SEGUNDA — O montante do crédito não será infe-
1107 4 Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), independentemente
fo valor do saldo médio.

CLÁUSULA TERCEIRA — Os descontos serão feitos, pelo “BAN-
IO” & taxa de juros de 12% (doze por cento: ao ano, acrescida da
c missão de abertura de crédito à vazão de 3,6% (tres inteiros e seis
décimos por cento) ao ano.

CLÁUSULA. QUARTA — Os títulos descontados não poderão ter
vencimento posteriores a 31 de janeiro de 1975, data em que se ex-
pirará este contrato.

CLÁUSULA QUINTA — Este contrato comuça a vigorar
de sua assinatura.

E, por estarem assim justos e contratados, 258141 85 4105 es-
te instrumento, em cinco vias de iguál teor, 9474 0só efeito, com
testemunhas presentes.

Florianópolis SC., 16 de maio de 1974
Wilmar Pinto de Lemes, Coordenador Geral do Tesouro do Estado
(Duas assinaturas ilegíveis), pelo Banco Bamerindus do Brasil S.A.
Testemunhas: (Duas assinaturas ilegíveis).

realizar a ope
8 0 28550

na data

(3839-M)

Contrato que entre si fazem o Estado de Santa
Catarina e o BANCO DO ESTADO DE SÃO
PAULO S. A., na forma e condições que se decla-
ram abaixo:

Entre partes, de um lado o Estado de Santa Catarina, represen-
tado pelo. Coordenador Geral do Tesouro do Estado de Santa Cata-
rina, com base n& autorização contida no artigo 7º, da Lei n. 4.974,
de 30 de novembro de 1973, adiante simplesmente chamado “CRE-
DITADO", e, de outro lado, o BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO
S. A., inscrito no CGC sob n. 61.411.633-155 com sede na Capital
do Estado de São Paulo e Agência nesta Capital, devidamente  re-
presentado e adiante simplesmente chamado “BANCO”, fica justo e
convencionado o que se segue:

CLAUSULA PRIMEIRA — O “BANCO” abre ao “CREDITADO”,
em sua agência em Florianópolis, um crédito em montante eqduiva-
lente à duas vezes e meia o valor do saldo médio do “CREDITADO”,
apurado no trimestre imediatamente anterior ao mes em que se
realizar a operação, a ser utilizado através descontos de Notas Pro-
.550145 de sua emissão, com vencimento até seis (6) meses da da-
ta da emissão. 
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CLÁUSULA SEGUNDA — O montante do crédito não será infe-
rior a Cr$ 1.000.000.00 (hum milhão de7605 independentemente
do valor do saldo médio, ficando, entretanto, convencionado o teto
de Cr$ 3.000.000,00 (tres milhões de cruzeiros).

CLÁUSULA TERCEIRA — Os descontos serão feitos, pelo “BAN-
CO”, à taxa de juros de 12% (doze por cento) ao ano, acrescida da
comissão de abertura de crédito à razão de 3,8% (tres inteiros e seis
décimos por cento) ao ano.

CLAUSULA QUARTA — Os títulos descontados não poderão ter
vencimento posteriores a 31 de janeiro de 1975, data em que se ex-
pirará este contrato.

CLÁUSIT.A QUINTA

de sua assinatura.
E, por estarem assim justos e contratados, assinam as partes es-

te instrumento, em cinco vias de igual teor, para um só efeito, com
testemunhas presentes.

Florianópolis, 28 de maio de 1974.
Wilmar Pinto de Lemos, Coordenador Geral do Tesouro do Estado
Augusto Cesar Voelimann Ribeiro — 2517 e Alberto Trapani Neto

— 1240, pelo Banco do Estado de São Paulo S. A. 1
Testemunhas: (Duas assinatura ilegíveis).

— Este contrato começa a vigorar na data

(8839-N)

Contrato que entre si fazem o Estado de Santa
Catarina e o BANCO ITAÚ S. A, na forma e
condições que se declaram abaixo.

Entre partes, de um lado o Estado de Santa Catarina, represen-
tado pelo Coordenador Geral do Tesouro do Estado de Santa Cata-
rina, com base na autorização contida no artigo 7º, da Lel n. 4.974,
de 30 de novembro de 1973, adiante simplesmente chamado “CRE-
DITADO", e, de outro lado, o BANCO ITAÚ S&S. A., com agência nes-
ta Capital, devidamente representado e adiante simplesmente chama-
do “BANCO”, fica justo e convencionado o que se segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA — O “BANCO” abre ao “CREDITADO”,
em sua agência em Florianópolis, um crédito em montante equiva-
lente a duas vezes e meia o valor do saldo médio do “CREDITADO”,
apurado no trimestre imediatamente anterior ao mes em que se
realizar a operação, a ser utilizado através descontos de Notas Pro-
1 56615 4 5emissão, com vencimento até seis (6) meses da da-
ta da emissão.

CLÁUSULA SEGUNDA — 0 0do crédito não será infe-
rior e Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), independentemente
do valor do saldo médio.

CLÁUSULA TERCEIRA — Os descontos serão feitos, pelo “BAN-
CO”, à taxa de juros de 12% (doze por cento) ao ano, acrescida da
comissão de abertura de crédito à razão de 3,6% (tres inteiros e seis
décimos por cento) ao ano.

CLÁUSULA QUARTA — Os títulos descontados não poderão ter
vencimento posteriores a 31 de janeiro da 1975, data em que se ex-
pirará este contrato.
5 -- Este contrato começa a vigorar

de sua assinatura.
E, por estarem assim justos e contratados, assinam as partes es-

te instrumento, em cinco vias de igual teor, para um só efeito, com
testemunhas presentes,

Florianópolis, 22 de maio de 1974,
Wilmar Pinto de Lemos, Coordenador Geral do Tesouro do Estado
(Duas 25558 pelo Banco Itaú S. A,
Testemunhas: (Duas assinaturas ilegíveis).

na data

(3839-0),

DECRETO N/SEJ—10-07-74/N. 773

1400 4 06240 de pensão

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas avri.
uições.

DECRETA:
ATL. 1º — Fica retificado 0 art. 5º, do Decreto ................

E/SEJ—21.03.74/N. 216, publicado no “Diário Oficial” do Estado de
3 de abril de 1974, que passa a ter esta redação:

“Art. 8º .— As despesas decorrentes deste ceoreto correrão por
conta da verba 3.2.3.2, item 2307, do vigente orçamento”,

Art, 2º — O presente decreto entrará em vigor na data de sua
Publicação, revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, 10 de julho de 1974.
COLOMBO MACHADO SALLES
10 86
7

DECRETO N/SEJ—10-07-74/N. 1474

Altera pensões,

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de Suas abri.
buições e de acordo com a lei n. 3,389, de 27 de dezembro de 1973,
combinada com a lei n. 4.872, de 2 de julho de 1973,

DECRETA:

Art. 1º — A persão mensal concedida aos: pensionistas do Estado,
abaixo relacionados, fica acrescida das seguintes parcelas familiares:

1 — Santelina Claudino Santos, egressa do Hospital Colônia Santa
Tereza, Cr$ 10,00 (dez cruzeiros), referentes ao filho José Santos
Filho, nascido a 24 de dezembro de 1971: João Batista Vieira Macha-
do,. egresso do Hospital Colônia Santa Tereza, Cr$ 10,00 (dez cruzei
ros), referentes à filha Rosemarie Machado, nascida a 2) de dezem-
bro de 1973; Ana Jovita Schomodeller, egressa do Hospital Colônia
871“Tereza, Cr$ 10,50 (dez eruzeiros), referentes 40 filho Adriano
Sohomoeller, nascido a 30 de dezembro de 1973;  Valdemiro Abrão
Pereira, ex-combatente da 2º Guerra Mundial, Cr$ 10,00 (dez cruzei-
ros), referentes à esposa Onélia Viana Pereira.
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. 29 - Os acréscimos de pensão concedidos por este decreto
cessarão quando os dependentes menores completarem a maioridade
e por moris ou convolação de novas núpcias no caso da esposa.

Art. 38º — Os benefícios de Gue trata o art. 1º retroagem, no caso
dependentes menores, as respectivas datas de nascimento.
Art. 4º -—— Este decreto entrará em vigor na data da sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário.
Florianópolis, 10 de julho de 1974,

COLOMBO MACHADO SALLES
Walberto Schmidt

K———

05

DECRETO N/SEJ—10-7-74/N, 775

Concede pensão

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atri
buições e de arordo com a lei 327, de 18 de novembro de 1957, combi-
nada com a lei 3.389, de 27 de 220 4 1963, e a lei 4.872, de 2
de julho de 19873, e tendo em vista o parecer n. 7.150-48/74, da Con-
800 4 Jusídies co Estado,

DECRETA:

Art. 1º — É concedida a Ana Oratz Dzumann, egresso do Hospi-
tal Colônia Santa Tereza, residente no município de Itaiópolis neste
Estado, a pensão mensal de Cr$ 166,00 (cento e sossenta e seis cru-
Zeiros).

Art — O valor desta pensão será reajustados “ex-officio”, na
forma do ari. 1º, da lei n, 4.519, de 13 de oútubro de 1970.

Art. 389 — A pensão a que se refere este decreto será cancelada
quando do reinternamento do beneficiário no Hospital Colônia Santa
Tereza: ou da cessação do estado de pobreza; ou de seu falecimento.

Art. 4º -— A Secretaria da4 emitirá ficha de controle da
pensão a que se refere este deoreto, fazendo sustar os pagamentos
com a superveniência das causas previstas no artigo anterior e na
legislação específica,

Parágrafo único — As fichas de controle serão emitidas em du-
plicata, uma para a repartição central, outra para a exatoria pa-
gadora.

Art. 59 — A Secretaria da Fazenda, através dos órgãos commpe-
tentes, exigirá do beneficiário, a cada semestre, caderneta de saúde
expedida pelo Serviço de Lepra do Estado, devidamente anotada e
anualmente, atestado de vida e residência.

Art. 6º — As despesas do presente cecreto correrão por conta da
verba 3.2.3.2, item 2306, do Orçamento vigente.

Art, 7º — O presente decreto e seus benefícios entrarão em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis. 10 e julho de 1974,
COLOMBO MACHADO SALLES
Walberto Schmidt
A

DECRETO N/SEJ—10-7-74/N. 776

20

Concede pensão

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas abri
buições e de acordo com a lei 4.827, de 16 de janeiro de 1973, com-
binada com a lei 4.523, de 13 de outubro de 1970 e tendo em vista o
harecer n. 7,644-117/74, &a Consultoria Juridica do Estado,

DECRETA:

Art. 1º — É concedida a Vitório Germano Giacomim, natural do
Rio Grande do Sul, residente há mais de cinco anos em Santa Cata-
rina, ex-combatente da 2º Guerra Mundial, à pensão mensal 2
Cr$ 196,07 (cento e noventa e seis cruzeiros),
familiar na quantia de Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros), relativa a 3 de
pendentes.

Art. 2º — O valor desta pensão e 05 50-
5405-060 na forma do art, 29 da lei n. 4.519, de 13 de
outubro de 1970.

Art. 3º —- A Seoretaria da Fazenda, por seus órgãos competentes,
procederão semestralmente ao controle, fiscalização e cancelamento
1 pensão, com base nos requisitos exigidos pelo art: 4º, da lei 4.523,
de 13 de outubro de 1970, e nova redação dada à lei 4.827, de 16 de
janeiro de 1973.

Art. 4º —- As cotas cos dependentes serão canceladas:
a) Quando à esposa, Aquilina. Maria Giacomim ao falecer;
b) quanto aos filhos: Altair Camilo Giacomim, e Dejanira Fáti-

ma Giacomim, ao virem a exercer profissão lucrativa; ao falecerem;
0 ao completarem maioridade, O que ocorrerá respectivamente em
T de maio de 1975 e 13 de abril de 1982.

Art 5º As despesas decorrentes deste decreto correrão por

incluindo a parcela

o

conta da verba 3.2.3.2, item 2307, do vigente Orçamento.
Art. 6º -— O presente decreto e seus beneficios entrarão em vigor
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário
Florianópolis, 10 8 julho de 1974,

COLOMBO MACHADO SALLES
Walberto Schmidt

- -

DECRETO 6612-07-747.. 786

na

Autoriza doação de veículo usado.

O Governador do Estado de Santa Catarina, 8 acordo com Oo
artigo 3º, da lei n. 4,982, de 7 de dezembro de 1973, e no uso de suas
atribuições,

DECRETA:

Art. 1º — Fica autorizada, na conformidade do Processo n.
25774708871 à doação, à Prefeitura Municipal de Presidente Castelo
Branco, de um veículo usado, considerado inservivel, oaracterísticas 
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seguintes: Toyota, Jeep Bandeirante, motor 0900426, chassis ......
4TB25LIZ685, ano 1964, placas CE-5870.

$ 1º — A Coordenação Estadual do Sistema de Transrorte
nos — CESTI,4 08 40550 formalização da do

8 29 -- 4 6donatária não poderá alienar 0 43
5 4 2 405 anos.

. 29 — Revogam-se as disposicões em contrário,
Florianópolis, 12 de julho de 1974.

COLOMBO MACHADO SALLES
Nelson de Abreu
5

00 66612-07-747. 787

Inter-

Autoriza doação de veículo usado

O Governador do Estado de Santa Catarina, de acordo com o
artigo 3º, da lei n. 4,982, de 7 de dezembro de 1973, e no uso de suas
atribuições,

DECRETA:
Art. 1º — Fica autorizada, na conformidade do Processo n .

24774 — CESTI, a coação à Prefeitura Municipal de Ouro, de um -
culo usaco, considerado inservível, oaracterísticas seguintes:
Willvs. camioneta Rural, ano 1968, motor B8-320-417, chassis
888222072213, placas CE-0313.

8 19 - A Coordenação Estadual do Sistemfa de Transrortes Inter-
nos — CESTI, expecirá os atos necessários à formalização da doação.

$ 20 —A entidade donatária não poderá alienár 0 42
antes de 2 (Cois) anos.

Art, 2º — Revogam-se as disposições em contrário.
Florianópolis, 12 de iulho de 1974.

00300 SALLES
Plinio Arlindo De Nês

man==

DECRETO E/GE—12-07-74/N. 788

Autoriza a doação de trator

O Governador do Estado de Santa Catarina, de acordo com o
artigo 3º, da lei n. 4.98%, de 7 de dezembro de 1973, e no uso de suas
atribuições,

DECRETA:
Art, 1º — Fica autorizada, na conformidade do Processo  ..

62 891774 a doação, à Prefeitura Municipal de Nova Erechim. de
um trato” de esteiras, de fabricação Iugoslava, marca 14 Octobar
modelo TG-90, motor T-624/KF29458, chassis n. 8115, ano 1967, do na-
trimônio da Secretaria do Oeste,

$ 10 — A Secretaria do Oeste expedirá os atos necessários à for-
60 4 doação.

8 29 -- 4 640não poderá alienar o edquihament-
antes de 2 (dois) anos.

Art. 2º — Revogam-se as disposicões em coúntrário.
100 12 4 julho de 1974,

COLOMBO MACHADO SALLES
Plínio0 De Nês

K—

DECRETO E/GE—12-07-74/N. 4789

Autoriza a do&tcão de trator.

O Covernador do Estado de Santa Catarina, de acordo com
artigo 3º, da lei n. 4,982, de 7 de dezembro de 1973, e no uso de sunc
atribuições,

DECRETA:

Art. 10 — Fica autorizada, na conformidade do Processo n
-28392774 a doação, à Prefeitura Municipal de Saudades, de +»
trator doe esteiras, de fabricação Tugoslava. marca 14 Octobar. 0467
TG-90, motor T-624-K2947, chassis n. 8100, ano 1656, do natrimôn:
ca Secretaria do Oeste.

8 19 - A Secretaria do Oeste expedirá
formalização da doação.

8 29 - A entidade donatária não poderá alienar o eqduinament
antes de 2 00015 anos.

Art, 2º — Revogam-se as disposições em contrário.
Florianópolis, 12 de julho de 1974,

COLOMBO MACHADO SALLES
Nelson. de Abreu

x

DECRETO N/SEF—12-07-74/N. 790

08 atos necessárins

Abre crédito especial

O Goverriador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atri-
585 6 14 00ca autorização que lhe confere 4 1 6.
5.004, de 30 de maio de 1974,

3 DECRETA:
Art, 1º — Fica aberto, em: favor da Secretaria do Governo —— o1-

Gabinete do Secretário, o crédito especial de 168 15.007.00 46
cruzeiros), destinado a atender desresas com a excução da segui,
atividade: 1
3.0.0.0 — Categoria Econômica — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Verba — Despesas 02 Custeio
3.1,5,0 — Consienação — Despesas de Exercícios 0
1 1502 — Exercícios0 — Transferências correntes
0 —: Educação
85092— Difusão Cultural
Atividade n. de ordem 6.11,12.,2.0329 — Destinado a

atender cesnesas com o Projeto Arte-Comunica-
cão Santa Catarina, integrante da Representacão
Brasileira na XIT Bienal de São Panlo, realizada
em setembro de 1973 .....2 eo 08 15.090,00
Art. 2º —- O crédito à que se refere o artigo anterior, correrá 0

conta da redução parcial da consignação 3.2,6.0 — Reserva de Con
tingência, item 2691, da Contadoria Geral do Estado (Encargos Ge-
rais), da Secretaria da Fazenda.

Art. 3º — Este decreto entrará em vigor na data da sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, 12 de julho de 1974.
COLOMBO MAMCHADO SALLES
Sérgio Uchõa Rezende

—.

DECRETO N/SEF—12-07-74/N. 791

Abre crédito suplementar

O Governador do Estado de Santa Catarina, no uso de suas atri-
665 6 na conformidade da autorização que lhe conferem os arti.
gos 4º, 8º e 9º, da lei n. 4.974, de 30! de novembro de 1973,

DECRETA:
Art. 1º — Ficam suplementados, na imrortância de Cr$ 279 000:00

(duzentos e setenta e nove mil oruzeiros), os itens do orcamento vi-conto,
tração:

40 5505 e atribuídos à Secretaria da Adminis-

01 — GABINETE DO SECRETARIO
088 3.1.1.0
6050 3.1.1.1
Item
1

02 — COORDENAÇÃO DO SISTEMA DF PESSOAL
0080 8.1.1.0
8050 3.1.1.1
Ttem 1156 Cr$ 190:000.00
Art. 2º — O crédito a que se refere o artigo anterior, correrá, nor

conta da redvcão parcial da consignação 3.2.6.0 — Reserva de Con.
tintgêneia, item 2601,
nais), da Secretaria: da Fazenda.

da Contadoria Geral do Estado (Encargos --

Art. 3º — Este decreto entrará em vigor, na data da sua publica-
cao, revogadas as disposições em contrário.

Florianópolis, 12 de julho de 1974,
COLOMBO MACHADO SALLES
80 Uchõa Rezende

Decreto P/N. 1.9R4/SFEA, de 17 de
julho de 1974

O Governador do Estado 0 1850
nas atribuicões e tendo em

184 n me consta do 79748550 n
1 584774. resolve NOMEAR, de
ncordo com o artigo 83. 88 49 2 59
da lei n. 4.425, de 18 6 2819
de 1970, WAT.DO ROSA, matrícula
n. 013.874, ocunante do cargo da

da

x

classe PF-8 da carreira de Auxt-
liar de Administração, do 10
58da Imprensa 01 do
Testado. Secretaria da Administra-
60. nara exercer em 818050
0 62180 de Redator,0-13
Anrante o impedimento do resnec-
vo titular, Valdir de Oliveira
Santos, que se encontra em 1-
ca Dara tratamento de saúde, 4
partir de 10 de maio de 1974.

 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

de 12 de0 de
1974

Portaria n. 89

Geral do Estado,
no uso de suas atribuicões, e de
960170 com as 508166conti-
das nos artigos 24: e 27, TV, parte
final da T.et Orgânica do Ministé-
rio Público. resolve DESTGANAR:
nº “Procuradores do FKistado, des.
900 84 0-
8 14 8 3040 3
1 90. 8 o Promotor
0 4 28 . 4 da Comarca
de Criciúma. em exercício na Pro-
envadoria Geral do Estado, dr.
JADEL, DA SIEVA, para, sob a
8 750.-
6. 0 o dr. JOSE DE! MT-
RANDA RAMOS, indicado pela
Ordem dos Advogados do Brasil,
Secção de Santa Catarina e o dr.
ALOYSIO DE ALMEIDA GON-
CALVES, representante da Asso-
6130 5 do Ministério
Público, a comissão de concurso
de ingresso à carreira do Minis-
610 Público.

O Procurador

Portaria n. 90, de 123 de julho de
1974

O Procurador Geral do Estado,
no uso de suas atribuições, resol-
ve DESIGNAR: o dr. VALDIR
VIEIRA, Secretário do Ministério
Público, para Secretariar a Comis-
são de Concuiso de Ingresso à Ca-
reira do Ministério Público,

EDITAL . 6774

José Daura,
Estado, no

O doutor
dor Geral do

Procura-
uso das

atribuições que lhe são conferidas
pelo

.

artigo 27, item IV, da lei
n. 4.557 de 7 de janeiro de 1971
(Lei Orgânica do Ministério Pú-
116018 ao conhecimento dos
interessados que o Conselho Su-
perior do Ministério Público, de-
1 4 inscrição dos seguintes
candidatos: “Wilson 083 dos
Reis, Luiz Attur 028.
.050 Miranda, João Sílvio
Bonassi, Luiz Espíndola dos San-tos, Pédro6 Abreu, Ari Viei-
ra Rodrigues Sobrinho, Heitor
Campos, Sergio Schmitz, Robison
Westphal, José Nilton Pereira, Ro-
038 Costa, Waldir0
Alves, Jorge Romeu Dadam, Paulo
Ferreira, Pedrinho Móresco, Moacir
Scehlup, Luiz Alberto Cavalcanti,
Pedro Paulo dos Santos, Jaime de
Souza, Raul Schaefer Filho, Fer-
1ando Humberto Delatorre e Vi-
tor Cani,

o

Comunico, outrossim, que as
provas terão início no dia 20 (vinte)
de julho, às 8 (oito) horas, no
0

—

Estadual de Educação,
sito à Avenida Mauro Ramos, de-
vendo os candidatos comparecerem
munidos .de Identidade. Dado e
passado nesta cidade de Florianó-
055208 dezesseis dias do mes de
julho do ano de. mil novecentos e
setenta e quatro (16-07-1974). Eu,
Valdir Vieira, Secretário do Mi-
nistério Público, o lavrei.

Florianópolis, 16 60 de
1974.

José Daura, Procurador Geral do
Estado. 
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Durante o mês de abril do corrente ano, foram exarados pela Pro-
curadoria Geral do Estado, 18562.505

Pareceres Criminais

Apelações criminais ....
Habeas Corpus
Recurso criminais
Revisões criminais
Recursos de habeas corpus
Inquéritos —policiais
Revogação de Medida de
Conflito de Jurisdição

6

848 .............
1 cíveis
Recursos de Mandado de
Agravos de petição
Mandados de Segurança
Agravo de Instrumento
Conflito de Jurisdição

Processo em Tramitação no Supremo Tribunal Federal

Recurso Extraordinário
Agravos de Instrumentos

de julho de 1974
José Paura, Procurador -Geral do Estado

Florianópolis, 10

Durante o mês de maio do corrente ano, foram exarados pela Pro-
curadoria Geral do Estado, 135 Pareceres, assim discriminados:

Pareceres Criminais:

criminais
Corpus

Apelações
Habeas
Recursos de Habeas
Recursos. criminais
Revisões criminais
Revogação de Medida de Seguranca
Exceção de suspeição

Corpus

Pareceres Cíveis

Apelações cíveis
Agravos de
Apelações de desquites
Conflitos de Jurisdição .........
Autos de Recursos Revistas
Agravo de instrumento
Pedido de Contagem de Tempo

Florianópolis, 10 de julho de 1974
José Daura, Procurador Geral do Estado

Durante o mês de junho do corrente ano, foram exarados pela Pro-
curadoria Geral do Estado, 180 Pareceres, assim discriminados:

Pareceres Criminais:

Apelações Criminais
Recursos Criminais
Habeas Corpus
Revisões —eriminais
Recursos de Habeas Corpus
Tnquérito —policial
Pedido 46 50
Conflito de Jurisdição

Pareceres Cíveis

Apelações cíveis
Agravos de petição
Apelações de desquites
0 6 segurança
8208 1 156805 27 .00 A o ER RN AIEA DOR
Pedidos 460460.0
Conflitos de Jurisdição

Total

Processo em "Tramitação no Supremo "Tribunal Federal:

Agravos de Instrumentos
0 2040
Habeas Corpus

Florianópolis, 10 de julho de 1974
José Daura, Procurador Geral do Estado

SECRETARIAS DE ESTADO

AGRICULTURA

INSTITUTO DE REFORMA
AGRÁRIA DE SANTA
CATARINA — IRASC

Instrução de Serviço n. 04/74

O presidente do (IRASC), no uso
de suas atribuições, que lhes são
conferidas pela Jlel n. 2.939, de
09.12.61, -
Considerande que a funcionária

Eliana Pinto Rosa, apresentou ex-
celente aproveitamtnto no “Curso
de Organização de Arquivo e Pro-
tocolo”, processado através da Se-
cretaria de Administração
Considerando “que 0 Instituto

necessita de funcionário aperfei-
040 para tal mistér,

50

05510 4-14. 3 0e
arquivo, 05 05 atualizados,
sem prejuizo das suas funções,
junto ao Gabinete do senhor Se-
cretário Geral, pelo tempo (que se
fizer preciso, requisitando o pes-
soal imprecindivel para tal fim.

Registre-se e publique-se.
Gabinete da Presidência, em

de julho de 1974.
Helio Mario Guerreiro, presiden-

te.

1º

Edital n. 49/74 — Prazo de 30 dias

O presidente do Instituto de
teforma Agrária de Santa Cata-
rina, no uso de suas atribuicões,
faz público e para quem interes-
sar possa, que as peticões recque-
rendo terras devolutas, cuios núme-
ros, áreas, situações, confronta-
cões e nomes dos requerentes que
0 40 discriminados se
acham neste Instituto, com vistas
aos opoentes ou interessados, no
prazo de 30 dias, findos os quais
e não havendo contestacões, se-
0 0 ao 06
administrativo, para despacho e
expedicão do título definitivo.

MUNICÍPIO DE0

1 — Arizal Antonio Stefens
requer: 837.611,00 2. 182Ttai--
npava, confrontacões — norte: Leo-
noldo Hanck, sul: estrada da. gar-
ganta, leste: 00406 6
neste: Nelson Ferreira de Mnace-
do,

2 -00005

requer: 321.955.00 2 19 Rio
Branco. confrontacões norte:
requerente; sul: estrada da. —car-
. 159Rack 8
0 100Hanck.

3 - 70906 6
307.190.4600  2. 12 1.
60055 06
T. Silvino. sul: 2 da sar-
. 1585 7 Silvina
e oeste: Arizal A. Etefens.

4 — 40400 158
08 284 340.00 2 18357
Branco, confrontacões
requerente. sul: Honio B, da Cos.
ta: Bez en Teodoro Silvino Junior
e oeste: devoluto e 1050.5
CC. Duarte.

5. - DPorvalino Back —— requer:
238. 520.00 2. 182 Rio: Rranco
005 norte:0
T. Silveira, sul: reguerente. loste:
654 3 224e oeste: Cris-
2755 T. Silveira.
606

225. 222.50 2
0065
T. “Silveira,
ganta, Teste:
Cristiano T.

re
Rio

norte:

60
Rio0

1
estrada da

requerente 6

Silvino,

1182

su: Fax
oeste:

MUNICIPIO DE 1416

7 - Valmor Floriano —
845.412,99 m2,. 10
00 00 0
056 12 81 ão Otávio,
1 051 00 e oeste: Val-
mor Floriano e devoluto.

8 — Alaide Dias Taschier — re-
quer: 1.548.400,00 m2, lugar: Rio
das Pedras, confrontações — nor-
te: requerente, sul: Cia. de Ind.
Florestais do Rio Grande do Sul,
leste: idem e oeste: idem.

requer:

Ribeirão

0108

9 . 650 6 —
requer: 486,50 m2, lugar: Sede,
confrontações, morte: Nilo Rosa,
sul: Cantório Florentino da4
leste: José Bittencourt Neto e
oeste: rua particular.

DE EFLORIANÓPO-
LIS

MUNICÍPIO

10 --0 Batista da Silva —
requer: 1.206,00 m2, lugar: Inglê-
ses, confrontações — norte: Arlin-
do Bertolotti, sul: requerento, les-
te: Domingos M. Marques e oes-
te: Servidão Pública.

11 — Anselmo João da Silva —
requer: 18.100,00 m2, lugar: Praia
Brava, confrontações — norte:
Manoel. Saturnino da Silva, sul:
Maria. Conceição da Silva, leste;
terras de marinha e oeste: Divisor
D'águas.

12 Miroslau Casemiro Wolo-
Wwski — requer: 5.013,00 m2, lugar:

a do Bom Jesus - con-
rações norte: Herds, de

Francisco de Paulo Pereira, sul:
Herds, de João Reis Magno, leste:
12010 654 e oeste: Re-
nato Cavalazl.

E, para que ninguem alegue
ignorância, foi lavrado o presen-
te edital, do qual serão extraídas

para publicag no “Diário
al” do Estado, e afixá-lás nos

lugares mais públicos dos-
cípios supra citados.

IRASC., em 02 de julho de ...
1974. .

Hélio
dente.

Mario Guerreiro, presi-

(3.788

Termo aditivo de convênio

Que entre si fazem o Instituto de
Reforma Agrária de Santa Catari-
na, daqui por diante denominado
simplesmente IRAÁSC., representa-
do pelo seu presidente, Hélio Múário
Guerreiro, o Departamento de Fs-
tradas de Rodagem de Santa Cata-
ria daqui por diante denominado
simplesmente de DER — represen-
tado palo seu diretor-geral, Erna-
ni Abreu Santa Rita e a Prefeitura
Municipal de Curitibanos, daqui por
diante —denominada siplesmente
de Prefeitura e neste ato represen-
tada pelo Prefeito Municipal, sr.
Onofre Santo Agostini, declaran-
do as partes virem, de comum
acordo, firmar o presente termo
aditivo de convênio de £ooperação
conforme.

.

cláusulas e condições
sesuintes:

954

0 186

PRIMEIRA

o DER. e a Prefei-
tura resolvem, de comum acordo,
renovar os termos do convênio de
cooperação firmado em 26 de se-
tembro de 1973 e, consequente-
mente, prorrogar 4 sun vigência
Por mais 180 (cento e oitenta)
dias, da. assinatura do presente,
tudo. de conformidade com à cláu.
sula sétima do convênio inicial já 
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citado e com fins e
nele inseridos.

os objetivo

4 566

Para a consecução dos objetivos

00 1
08 605 04-

rão cada um do presente aditivo

de convênio na forma abaixo.
- 0. através! de Sua

sidência em Curitibanos, será 0

executor dos serviços, para tanto

empregando equipamento dispo-

nível, veículos e pessoal próprio;

— o IRASC., através da suple-

mentação na importância de :

Cr$ 30.000,00 (trinta mil eruze

ros). dos recursos mencionados 1

cláusulas terceira e quarta do co

vênio original;
Prefeitura5
0 0
Cr$ 20.000,00 (vinte mil

da su-
de

cruzei-

-4

DIÁRIO

705 dos recursos igualmente
mencionados nas cláusulas tercei-
ra e quarta do convênio original,

CLÁUSULA TERCEIRA

por estarem acordes 5 par-
assinam o presente convênio,
imente com as testemunhas
0 4ratificando, em

os seus tevmos o convênio
origin a que se refere o presen-
te termo aditivo.

Curitibanos, 21 de fe
1974

Hélio Mário
dente do IRASC.

Ernani Abreu Santa
tor geral do DER.
00 80 Agostini,
1 4605.
Testemunhas (duas assinatuúr

0

Guerreiro, presi-

tita, dire-

prefeito

 

FAZENDA

DEPARTAMENTO DE FISCALI-

DIVISÃO DE ANÁLISE

Edital n. 30/74
Fica intimada a firma Ivai En-

genharia de Obras 8. A., estabe-
lecida neste Estado, de conformi-
dade com o artigo 220, inciso II,
da lei n. 3.938, de 26.12.66, e de
acordo com a sistemática adotada
pelo Departamento de Fiscaliza-
cão, a tomar conhecimento da no-

80 . 66.583 no valor de ..
Cr$ 1.89806 emitida em 28
junho de 1974,
Abre-se o prazo de 30 (trinta)

dias contados da data em que se
considerar feita a intimação, para
pagamento ou discussão do ato
fiscal, devendo o crédito tributário
ser inscrito em Dívida Ativa, fin-
do aquele prazo.

Florianópolis,
1974,
Indio Jorge Zavarizi, ciretor,

(3982)

11 de julho de

 2 84

SAÚDE

Portaria P-N. 018 - 855 4 2
de julho de 1974

O Secretário, no uso de suas
atribuições e da faculdade que
lhe confere o artigo 11, da Lei
nn. 4.547, de 31.12.1970, 016
delegar competência 80 sr,
1 José Vieira, para j
te com o Chefe de
ta Fastá, assinar 1 C 2121 7
tir e assinar cheques solicitar
transferências de depósitos, bem
como praticar os demais atos que
se torrem necessários à perífei-
ta gestão 6 68 04
5 0.

0 P-N. 019 — SES, de 5
de julho de 1974

O Secretário, no uso das
6 4lhe confere o ar-
tigo 26, do Decreto n. SES — ..
24.,03.71/08, resolve. DESIGNAR,
o Doutor FERNANDO BOING,
ocupante do cargo em Comissão de
Diretor da Divisão de Saúde Pú-

blica, padrão CC-2, para respon-
der cumulativamente pela Di-
visão de Avaliação e Controle,
enquanto durar o impedimento do
seu titular que se encontra par-
ticipando do —Segundo Seminário
Sobre Sistemas de Informação
e Planificação em Saúde, na se-
cretaria da Saúde .do Estado do
6 Grande do Sul, de 01 2 89

de júlho.

Portaria PIN, 020 — SE
de juíihio de 1573

O Secretário, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 26, do Decreto n. SES — .
24.03.71/08, resolve DESIGNAR,
a Enfermeira  LEONITA SULZ-
BACH, ocupante do cargo em Co-
missão de Inspetor Hospitalar,
padrão CC-3, para responder
12 Divisão 110851 64
durar o impedimento do seu titu-
lar, Enfermeira Ingrid Elsen,
due se encontra em gozo de 6-
rias, no período de 01 a 30 de
julho.

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE SANTA CATARINA

CONTRATO DE FORNECIMENTO N.042-74

Por este instrumento

1
04 — 5.760, Kgs. Arroz
05 — 270 Kgs. Arroz branco

particular de fornecimento. de:

amarelão

08 -- 05 15. 53 6 — lata c/05 quilos
11 1.980 Kgs. Batata inglesa
80 - 930 85. Farinha de trigo
43 —174 Pci Maizena — q'800 grs.
Que fazem entre partes, de um lado; a Fundação Hospitalar de

Santa Catarina, 5 060 55dr.
04 Jorge, daqui por diante denominada primeira contra-

tante, de outro lado a firma Norberto Kuhnen, neste ato repre-

sentada por Norberto Kubmwsn, daqui por diante denominada segun-
da contratante, tendo em vista o Processo .

039-744 estipulado o seguinte:
— A segunda contratante se compromete

.
CLÁUSULA PRIMEIRA

379-74 e T. de Preços

a fornecer 4 primeira contratante o niaterial acima mencionado, na
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auantidade suficiente, antecipadamente solicitada,3

48
15 04 — 05 — 08 — 11 — 30 — 42
Maternidade Darcy Vargas —. 30 — 80 — — — 100 — 10 — 20
Hosp. e Mat. Marieta K, M. — 1.800 — — — 02 — 380 — 60 — 30
Hospital Miguel Couto - 60 — 10 — — — 180 — 240 — 08
CLÁUSULA SEGUNDA — O abastecimento deverá ser feito dire-

tamente às unidades mencionadas na cláusula anterior, em horário
fixado pela primeira contratante.

CLAUSULA TERCEIRA -- O preço dos produtos fica fixado da
seguinte maneira:

04 — 5.760 Kgs. Arroz amarelão, no valor de Cr$ 2,94 o quilo
05 270 88. 17072 060. 0 0 de Cr$ 3,20 o quilo
08 - 06 1. 6. c/ 5 Kg. no valor de Cr$ 80,00 a lata.
il — 1.980 85. 3inglesa, 1x0 valor de Cr$ 094 o quilo
30 — 930 Kgs. Farinha de trigo, no valor de Cr$ 1,50 o quilo
49 — 174 Pets. Maizena c/800 Gra., no valor de Cr$ 3,80 o pacote.
CLÁUSULA QUARTA — A primeira contratante se compromete
fetuar 0 pagamento do material fornecido, à segunda contratan-

iante empenho. 5
184 QUINTA Os contratantes atribuem ao presente

to e noventa e ciaco ec
014887 — O não cumprimento de qualquer das cláu-

811185 Co presente contrato implicará na declaração «de inidoneidade
da 8687 9 contratante que ficará impossibilitada de transacionar no
futuro, com, nº Fundação Hospitalar de Sarta Catarina, do acordo com
060 N. GE — 15-12-69/8.755.

CLÁUSULA SÉTIMA — O inadimplemento por parte da segunda
contratante das obrigações decorrentes da execução do presente con-
trato implicará na aplicacão de multa de 10% (dez por cento) do
valor do saldo do contrato de fornecimento, além das sanções da
cláusula anterior e da legislação vigente,

CLÁUSULA OITAVA 0 prazo de vigência do presente contra-
to é de 90 dias, a contar de 1º de julho-74.

CLÁUSULA NONA — Os contratantes elegem o Foro de Florianó-
polis com privilégio sobre qualquer outro, para nele serem dirigidas
todas as questões judiciais oriundas do presente contrato.

E, porque estão (d> aco-do, firmam o presente contrato em oito
(8) vias na presença das 25 4410 808.

Florianópolis, em 19 de junho de 1974,
Alfredo Daura Jorge. Superintendente.
Norberto Kuhnen, pela firma fornecedora.
65. 4 482110 25 Negíveis.

(2906)

CONTRATO DE FORNECIMENTO N. 043-74

Por este

ITENS
01 15 85. 406
02 — 3.185 85. Açucar refinado
09 — 6516 Kes, Bolacha salgada
15 30 Es, Chocolate em pó.
16 1.1/2 Kg. Cravo
20 13º Lis, Conserva de figo, lata c/1.000 grs.

225 Lts. Conserva de Palmito lata com 1.000 grs.
698 3357 0285914 06 cabeça

chá Mate, pete. c/200grs.
Corserva de pera, c/1.000 grs.
Farinha de mandioca

13705 geléia de figo, com 400 gramas
3505 82 6 jaboticaba, c/400 grs.

23 Copos geléia de pessego. c/400 grs.
120 Copos geléia de frutas, c/400 grs.

- 30 Lts. Margarina, lata c/16 Kgs.
117 Lts. Marmelada, com 01 Kg.
15 Lts. Nescafé (vidros com 50 grs.)

- 4.1/2 Kes., Pimenta 400 Moida
90 Pct. Queijo ralado. ;

Que fazem entre partes, de um lado, a Fundação Hospitalar de

Santa Catarina. neste ato representada por seu Superintendente, dr
Alfredo Daura Jorge, daaui por diante denominada primeira contra-
tante, de outro lado a firma: FORMAL — Forn. de Materiais L
nest= ato representada nor Herval Molim, 0 06 40 i-
nadr sagunda contratante, tendo em vista o Processo . 379-74 6 T
de Preços n. 039-74, fica estipulado o seguinte: :

CLÁUSULA PRIMEIRA -—— A segunda contratante se compromete
a fornecar a piimeira contratante o material acima. mencionado, na
289 suficiente, antecipadamente solicitada, para abastecimento
e:

instrumento paitieular de fornecimento de:

MATERNIDADE DARCY VARGAS

Itens

01 — 01 Kgs. Acucar de Baunilha
02 — 200 Kgs. Açucar refinado
09 — 24 Kgs. Bolacha salgada.
15. — 08 Kgs. Chocolate em pó
16 — 1/2 Kg. Cravo. :
20 — 08 Lta. Conserva de figo, lata c/1.000 grs.
21 — 15 Ltda. Conserva de palmito, lata c/1.000 grs.

- 90 25. 029151 de cabeca
— 05 Pet. Chá mate, pete., c/200 grs.

é — 03 Ltda. Geléia de figo, c/1.000 grs.
37 —— 04 Ltda, Geléia de jaboticaba, ç/1.000 grs.

03 Lida. Geléia de pessego, c/1.000 grs.
01 Ltda. Margarina, lata c/16 Kgs.
05 Ltda. Marmelada, lata c/01 Kes.
02 Ltda. Nescafé
01 Kg. Pimenta do reino moida
30. Pct. Queijo ralado. 



Pag. 10 DIARIO

ZFOSPITAL E MATERNIDADE MARIETA KONDER BORNHAUSEN

Itens

02 — "720 Kgs. Açucar refinado
09 — 132 Kegs. Bolacha salgada
20 — 36 Ltda. Conserva de figo, lata c/ 1.000 grs.

50 Ltda. Conserva de palmito, lata c/1.000 grs.
135 Kgs. Cebola de cabeça.
24 Ltda. Conserva de pera, lata com 1.000 gramas
60 Kgs. Farinha de mandioca.
08 Ltda. Margarina, lata c/16 Kgs.
10 Ltda. Marmelada, lata €/01 Kg.

HOSPITAL. MIGUEL COUTO

04 85. Acucar de baunilha
125 Kgs. Açucar refinado
16 Kgs. Bolacha salgada
02 Kgs. Chocolate em pó
10 Ltda. Conserva de palmito
07 Kgs. Cebola de cabeça
01 Pct. Chá mate, pcte. com 200 grs.
40 Lta. Geléia de jaboticaba, lata com 1.000 grs.
16 Lta. Geléia de frutas, lata com 1.000 gramas
01 Lta. Margarina, lata com 16 Kgs.
24 Lta. Marmalada, com 01 Kg.
03 Lta. Nescafé.
1/2 Kg. Pimenta do reino moida,

CLÁUSULA SEGUNDA — O abastecimento deverá ser feito dire-
tamente às unidades merclonadas na cláusula anterior, em horário
a ser fixado pela primeira contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA — Os preços dos produtos ficam fixados da
seguinte maneira:

Itens
01 — 15 Kgs. Açucar de baunilha, no valor de Cr$ 5,55 o quilo
02 — 8.135 Kgs. Açucar refinado, no valor de Cr$ 1,65 0 quilo
09 — 516 Kgs, Bolacha salgada, no valor de Cr$ 4,95 o quilo
15 — 30 Kgs. Chocolate em pó, no valor de Cr$ 5,85 o quilo.
16 — 1 1/2 Kg. Cravo no valor de Cr$ 69,90 o quilo

. 20-— 132 Lts, Conserva de figo com 1.000 grs., no valor de
Cr$ 4,81 a lata.

21 — 225 Ltas. Conserva de palmito, com 1,000 gramas no valor de

Cr$ 6.99 a lata
23 — 696 Kgs. Cebola de cabeça, no valor de Cr$ 0,98 o quilo.
25 — 18 Pct. Chá mate, com 200 grs. no valor de Cr$ 2,90 o pacote.
26 — 72 Lts. Conserva de pera, com 1.000 grs., no valor de 8 507

a lata.
35 — 180 Kgs. Farinha de mandioca, mo valor de Cr$ 0,69 o quilo.
36 — 23 Copos Geléia de flgo, com 400 grs. no valor de Cr$ 3/75 o

copo.
37 — 60 Copos Geléia de jaboticaba, com 400 grs., no valor de

Cr$ 3,75 o copo.
39 — 23 Copos geléia de pessego, com 400 gramas, no valor de ..

Cr$, 3,715 0 copo. -
40 — 120 Copos Geléia de frutas; com 400 grs., no valor de ......

Cr$ 3,715 o copo.
43 — 80 Lts. Margarina, lata com 16 Kgs., no valor de Cr$ 127,20

a lata.
48 — 117 Lts. Maármelada, lata com 01 Kg. no valor de Cr$ 3,94 a

lata.
49 — 15 Lts. Nescafé (vidros com 50 grs.), no valor de Cr$ 3,65 o

vidro.
52 - 4.142 835. Pimenta do reino moida no valor de Cr$ 16,80 o

quilo
55 —90 Pct. Queijo ralado, no valor de Cr$ 1,20 o pacote.
CLAUSULA QUARTA — A primeira. contratante se compromete

1 10 pagamento do material fornecido, à segunda contratan-
6 6empenho.

04080QUINTA — Os contratantes atribuem ao presente
contrato o valor aproximado de Cr$ 16.884,57 (dezesseis mil oltocen-
tos e oitenta e quatro cruzeiros e cinquenta e sete centavos).
.AUSULA SEXTA — 0 não cumprimento de qualquer das cláu-

sulas cc presente contrato implicará na declaração de inidoneidade
* da. segunda contratante que ficará impossibilitada de transacionar no
fúturo, com a Fundação Hospitalar de Santa Catarira, de acordo com
o Decreto N. GE -— 15-12-69/8 755.

CLÁUSULA SÉTIMA — O inadimplemento por parte da segunda
contratante das obrigações: decorrentes da execução do presente con-
trato implicará na aplicação de multa de 10% (dez por cento) do
valor do saldo do coretrato de fornecimento, além das sanções da
cláusula. anterior e da legislação vigente.

CLÁUSULA OITAVA — O prazo de vigência do presente contra-
to é de 90 dias, a contar de 1º de julho-74.

CLÁUSULA NONA — Os contratantes elegem o Foro de Florianó-
polis com privilégio sobre qualguer outro, para nele serem dirigidas
todas as questões Judiciais oriundasdo presente contrato.

E, porque estão de acordo, firmam o presente contrato em oito
(8) vias na presença das testemunhas. abaixo assinadas.

Florianópolis, em 20 de junho de 1974.
Alfredo Daura. Jorge, Superintendente.
Herval Melim, pela firma fornecedora.
Testemunhas: Duas assinaturas ilegíveis. (2909)

CONTRATO DE FORNECIMENTO N. 046-74

Por este instrumento particular de fornecimento de:
03 — 21 Ltas. Azeitona, lata 68 88
17 — 33 Kegs. Coco raiado, pcte. c/2; 1/2,
18 — 117 Ltas. Conserva de abacaxi, lata com 1.000 grs.

GFICIAL,

22 — 222 Ltas. Conserva de pêssego, lata com 1.000 grs.
31 — 27 Ltas. Fermento Royal.
34 — 30 Latas, Fermento Fleischmann.
46 — 24 Vidros Maionese Helmann's, tamanho médio.
53 — 54 Pctes, Polentina.
61 — 45 Vidros de Toddy, com 200 gramas
62 — 135 Cxs. Sopa de galinha, c/arroz, cx. 6712 envelopes.
Que fazem, entre partes, de um lado, a Fundação Hospitalar de

Santa Catarina, neste ato representada por seu Superintendente, dr.
0 3Jorge, daqui por diante denominada primeira contra-
tante, de outro lado à firma: Comércio e Indústria Germano Stein
8. A,., neste ato representada por, Léo Jesus Martins daqui por diante
denominada segunda contratante, tendo em vista o Processo n.
379-74 6 'T, de Precos n. 039-74 fica estipulado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA — A segunda contratante se compromete
& fornecer a primeira contratante 0 material acima mencionado, na
quantidade suficiente, antecipadamente solicitada, para abastecimento
de: :

Item — 03 -— 17 — 18 — 22 — 31 — 34 — 46 — 53 — 61 — 62
... — 01 — 08 — 10 — 20 — 05 — 3 - 08 - 12 --
EH MIM 8 .3. - - —X— 25 -— 50 —x— 10 —x— 06 — 15 —x—
11..0. - 06 — 03 — 04 — 04 — 04 -8- -8 —X— -2 — 45.

CLÁUSULA SEGUNDA — O abastecimento deverá ser feito dire-
tamente às unidados mencionadas na cláusulas anterior, em horário
a iv, fixado pela primeira contratante.

CLÁAUSULATERCEIR A — Os preços dos produtos ficam fixados da
seguinte maneira:
16
03 -

=

21 Ltas. Azeitona, lata c/BKgs., no valor de Cr$ 39,80 a la-
ta

17 — 33 Kes
autlo.

18 — 117 Ltas.
Cr$ 420 a lata.

22 — 222 Ltas; Conserva de pêssego, com 1.000 grs. no valor de
Cr$ 5,50 a lata.

31 — 27 Ltos. Fermento Roval, no valor de Cr$ 0,84 a lata,
34 — 30 Ltas., Fórmento Fleischmann, no valor de Cr$ 1,27 a lata.
46 — 24 Vidros Maionese50 60 0 valor

de Cr $3,38 o vidro. .
53 — 5450no valor de Cr$ 145 /0 pacote.
61 — 45 Vidros Toddy, c/200 grs., no valor de Cr$ 2:65 o vidro.
62 — 135 Cxs, Sopra de galinha, c/arroz, 3 0712 6. 00
12,02 a caixa
CLAUSULA QUARTA — A primeira

a efetuar o pagamento do materia!
3 4 20.
4 - Os contratantes atribuem ao presente

contrato o valor aproximado de Cr$ 4.698,45 (quatro mil, seiscentos e
noventa e oito cruzeiros e quarenta e cinco centavos).
8887 - O não cumprimento de4das cláu-

sulas do presente contrato implicará na declaração de inidoneidade
da segunda0que ficará impossibilitada de transacionar no
futuro, com a Fundação Hospitalar de Santa Catarina, de acordo com
0 Decreto N. GE — 15-12-6978.755.

CLÁUSULA SÉTIMA — O inadimplemento por parte da segunda
contratante das obrigações decorrentes da execução do presente con-
trato implicará na aplicação de multa de 10% (dez por cento) do
valor do saldo do contrato de fornecimento, além das sanções da
cláusula anterior e da legislação vigente.

CLÁUSULA OITAVA — O prazo de vigência do presente contra-
to é de 90 dias, a contar de 1º de0-74.

CLÁUSULA NONA — Os contratantes. elezem o Foro de Florianó-
polis. com privilégio sobre quaiquer outro, para nele serem dirigidas
todas as questões judiciais oriundas do presente contrato.

E, porque estão do acordão, firmam o presente contrato em oito
vias na presença: das testemunhas abaixo assinadas.
Alfredo Daura Jorge, Superintendente.
Léo. Fesus Martins, gerente, pola firma fornecedora.
Testemunhas: 35 assinaturas ilegíveis.

Coco ralado, pete. c/2.1/2, no valor de Cr$ 5,10 0

Conserva de abacaxi, c/1.000 grs., no valor de ..

08
contratante se compromete
00 5contratan-

(8)

(2904)

CONTRATO DE FORNECIMENTO N. 048-74

Por este instrumento
ITEM

45 2.070 0 de Macarão, pacote c/500 grs.
Que fazem entre partes, de um ilado, a Fundação Hospitalar de

Santa Catarina. neste ato representada por seu Superintendente, dr.
Alfredo Daura Jorge, daqui por diante denominada primeira contra-
tante, de outro lado 4 firma: FORMAL — Forn. de Materiais Ltda.,
neste ato representada por Herval Melim, 0 0 diante denomi-
nada. segunda contratante, tendo em vista o Processo n. 3719-74 e T.
de Precos . 039-74 fica estipulado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - 4 50se compromete
a fornecer a primeira contratante o material acima mencionado, na
8000 suficiente, antecipadamente solicitada, para abastecimento
6

particular 62 00 de:

1 — 45.
Matermidade Darcy Vargas - 200.
Hosp. e Mat, Marista EK, Bornhausen — 450.
Hospital Miguel Couto — 40.
CLÁUSULA SEGUNDA — O abastecimento deverá ser feito dire-

tamente às unidades mencionadas na cláusula anterior, em horário
4 se, fixado pela primeira contratante.

: 40504 TERCEIRA — O preço do produto fica fixado da se-80t maneira:
ITEM

45 —2.070 .06 .0 0 500
o pacote.

CLAUSULA QUARTA -—A primeira contratante se compromete

grs. no valor de Cr$ 2,07 
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a efeluar o pagamento do material fornecido, à segunda contratan-
te iuediante empenho.
148QUINTA — Os contratantes atribuem ao presente

contrato o valor aproximado de Cr$ 4.284,90 (quatro mil, duzentos e
oitenta e quatro cruzeiros e noventa centavos).

CLÁUSULA SEXTA — O não cumprimento de qualquer das cláu-
sulas dc presente contrato implicará na declaração de inidoneidade
da segunda contratante que ficará impossibilitada de transacionar no
futuro, com a Fundação Hospitalar de Santa Catarina de acordo com
o Decreto N. GE — 15-12-69/8.755.

CLAUSULA SÉTIMA — O inadimplemento por parte da segunda
contratante das obrigações decorrentes da execução do presente con-
trato implicará na aplicação de multa de 10% (dez por cento) do
valor do saldo do contrato de fornecimento, clém das sanções da
cláusula anterior e da legislação vigente.

CLÁUSULA OITAVA — O prazo de vigência do presente contra-
to é de 90 dias, a contar de 1º de 10-74.

CLÁUSULA NONA — Os contratantes elegem o Foro de Florianó-
polis com privilégio sobre qualquer outro, para nele serem dirigidas
todas as questões judiciais oriundas do presente contrato.

E, porque estão de acordo, firmam o presente contrato em oito
vias na presença das testemunhas abaixo assinadas.
Florianópolis, em 25 de junho de 1974.
Alfredo Daura Jorge, Superintendente.
Herval Melim, pela firma fornecedora.
Testemunhas: Duas assinaturas ilegíveis.

(8)

(2902)

CONTRATO DE FORNECIMENTO N. 049/74

Por este instrumento particular de fornecimento: de:
ITEM:
44 — "750 Pctes. Massa p/sopa, pcte. c/200 grs.
Que fazem entre partes, de um lado, a Fundação Hospitalar de

Santa Catarina, neste abo representada mor seu Superintendente, Dr
Alfredo Daura Jorge, caqui por diante denominada primeira contra-
tante, de cutro lado a firma:

Rouxinol S. A. Ind, e Com,., neste ato30
Sodateli Diretor Presidente, daqui por diante denominada segun-
da contratante, tendo em vista o Processo n. 379/74 e T. de Preços
n. 039/74, fica estipulado o seguinte:

CLAUSULA PRIMEIRA — A segunda contratante se compromete
a fornecer à primeira contratante o material acima mencionado, na
quantidade suficiente, antecipadamente solicitada, para abasteci-
mento de:

TTEM
Mat. Darcy Vargas
Hospital Miguel Couto
CLAUSULA SEGUNDA —. O abastecimento deverá ser feito cáreta-

mente às Unidades mencionadas na cláusula anterior, em horário a
ser fixado pela primeira contratante

CLAUSULA TERCEIRA — O preço do Produto fica fixado da se-
66 SEA

TTEM: 1
44 750 Pctes. Massa p/sopa, 7200 88. 0 4 6 08 0.90
acote.

» CLAUSULA QUARTA — A primeira contratante se compromete a
9 0 pagamento do material fornecido, à segunda contratante
mediante empenho.

CLAUSULA QUINTA — Os contratantes atribuem ao presente
60o valor aproximado de Cr$ 675,00 56150 e setenta e
cinco cruzeiros).

CLAUSULA SEXTA — O não cumprimento de qualquer das cláu-
85 do presente contrato implicará na30 de inidoneidade
da segunda rontratante que ficará impossibilitada de transacionar
nn futuro, com à Fundação Hospitalar de Santa Catarina, de acôrdo
com o Decreto N. GE — 15-12-69/8.755.

CLAUSULA SÉTIMA — O inadimplemento por parte da segunda
contratante das obrigações decorrentes da execução 00 presente con-
trato implicará na aplicação de multa de 10% (dez por cento) do va-
lor do saldu do contrato de fornecimento, além das sanções da cláu-
sula anterior e da legislação vigente.

CLAUSULA OITAVA — O prazo de vigência do presente 0-
é de 90 dias, a contar de 1º de julho 6 1974.

CLAUSULA NONA — Os contratantes elegem o Fôro de Florianáó-
polis, com privilégio sôbre qualquer outro, para nele serem dirigidas
tõdas as questões judiciais oriundas do presente contrato.

E, porque estão 8 acórdo, firmam o presente contrato em 0
vias na presença das testemunhas abaixo assinadas,
Florianópolis, em 25 de junho de 1974,

02306 — Superintendente.
1 806 -4 040.

Testemunhas:
(Duas assinaturas ilegiveis).

(8)

(2903)

HOSPITAL E MATERNIDADE MARIETA KONDFR BOR-
NHAUSEN

CONTRATO DE FORNECIMENTO N. 24/74 -8

Por este instrumento particular de fornecimento; de:
3.609 10120
6001050
4010 Manteiga
80105 Queijo Prato
180 Duzias Ovos,
Que fazem entre partes, de um lado, a Fundação Hospitalar de

Santa Catarina, através 0 Hospital e Maternidade Marieta Konder
Bornhausen, neste ato representada por seu Diretor Dr. Luiz Arnal-
do 3 7daqui por diante denominada primeira contratante
de outro lado a firma Super Mercados Comper Ltda., neste ato re-
presentada nor seu Ger, sr. Inácio Passos Pereira, daqui 0 2
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denominada contratante, tendo em vista o progesso n. HMMKB —
24/74 e Convite n. HMMKB - 24774 12 estipulado o seguinte:

CLAUSULA PRIMEIRA — A segunda conbratante se compromete
a fornecer à primeira contratante o material acima mencionado, na
quantidade suficiente, antecipadamente 806 2 abasteci-
mento de, Hospital e Maternidade Marleta Konder Bornhausen.

CLAUSULA SEGUNDA — O abastecimento deverá ser feito direta-
mente às Unidades mencionadas na51 80 em horário a
ser fixado pela primeira contratante.

CLAUSULA TERCEIRA — Q preço dos Produtos fica fixado da se-
guinte. maneira::

Leite Pasteurizado — Cr$ 1,89 o litro.
Galetos — Cr$ 5,95 o. quilo.
Manteiga - 08 1900 0 quilo.
Queijo, Prato — 18,00 0 quilo.
Ovos —- 4,20 a dugzia.
CLAUSULA QUARTA —, A primeira contratante se compromete a

efetuar o pagamento do. material fornecido, à segunda contratante
mediante empenho.

CLAUSULA QUINTA — Os contratantes atribuem ao presente
contrato. o valor, aproximado de Cr$ 11.530,00 (onze mil,0 e
trinta cruzeiros).

CLAUSULA SEXTA — O: não cumprimento de qualquer das cláu-
8148 40 95 contrato implicará na declaração de inidoneidade
da segunda contratante que4 impossibilitada de transacionar
no futuro, com a Fundação Hospitalar de Santa Catarina, de acôrdo
60 0 Decreto. N, GE — 15-12-86978.755.

CLAUSULA SÉTIMA — O inadimplemento por parte da segunda
contratante das. obrigações decorrentes da execução do presente con-
trato implicará na aplicação de multa de 10% (dez por cento),do va-
lor 40 5do. eontrato de fornecimento, além das sanções da clán-
sula anterior e da legislação vigente.

CLAUSULA OFFAVA —.O prazo de vigência do presente contr
é de 30 dias 8 0de 30 de junho ce 1974.

180 - 006 6 0 60 42 713177
com privilégio sôbre qualquer outro, para nele serem3 6495
as questões judiciais oriundas do presente contrato.

E. norque estão de acôrdo, firmam o presente contrato em -
(3) vlas na, presença. das testemunhas abaixo assinadas.

Florianópolis, em 26 de junho de 1974.

Dr. Luiz Arnalão Braga "'Tenius, Diretor.
Inácio Passos Pereira — Firma Fornecedora.

Testemunhas:
05 2855451.

040N.
001/74

Por este instrumento particular
de fornecimento de: 400 quilos de
carne de 1º qualidade. 100 duzias
de ovos. 020 quilos de queljo mi-
nas. 040 quilos de bolacha salga-
da, que fazem. entre. partes, de um
lado, a Fundação, Hospitalar de
Santa. Catarina, através da -
ternidade Darcy. Vangas, neste ato
representada por seu diretor, dr.
Murilo Cesar Eronza; daqgul pon
diante. denominada primeira con-
tratada, de. outro lado 2 finvma:
00Lutda., neste ato ne-
5por 562
Getúlio Boehm, daqui por diante
denominada segunda contratan-
te, tendo em vista o Processo n.
001/74, e Convite n, 001/74 flea es-
tipulado o seguinte:

Cláusula Primeira — A segun-
da contratante se compromete a
fornecer a primeira contratante o
material acima menclonado, na
quantidade suficiente, antecipada-
mente solicitada, para abasteci-
mento de Maternidade Darcy Var-
gas.
Cláusula Segunda — O abaste-

cimento deverá ser feito direta-
mente às Unidades mencionadas
na cláusula anterior, em horário a
ser fixado pela primeira contra-
tante.

Cláusula Terceira — O: prêco dos
produtos fica fixado da seguinte
maneira:
Carne de'1º qualidade  ........

Cr$ 13,60 0 quilo.
Ovos à Cr$ 4,40 a dúzia.

1 01 078 18.00 0 401-
o.

: Bolacha salgada 018 6.000-
o,
Cláusula Quarta — A primeira

contratante se compromete à efe-
tuar o pagamento do material for-

(2897)

necsldo, à segunda contratante me-
diante empenho.
08 Quinta — Os contratan-

tes, atribuem ao presente contrato
O valor aproximado de ..........
Cr$ 6.480,00 (seis, mil quatrocentos
e nltenta: cruzeiros).
48— O0-
0  6.4das cláusulas
do presente. contrato implicará na
declaração. de inidoneldade da se-
&unda contratante que ficará im-
possibilitada. de transacionar 0
futuro, com a Fundação Hospita-
lar de Santa Catarina, de acordo
com o decreto n. GE — 15-12-69/
8.775.
Cláusula Sétima — O inadimple-

mento por parte da segunda con-
tratante das obrigações decorren-
te da execução do presente con-
trato implicará na aplicação de
multa, de 10%. (dez por cento) do
Valor do saldo do contrato de 0-
necimento, além das sanções da
cláusula. .anterlor e da legislação
vigente.

Cláusula Oitava — O prazo de
vigência. do presente contrato é
de 60 dias, a contar. de 12 de -
nho de 1974. 1

Cláusula Nona — 08 0-
88 0 60 10460-
lis .com privilégio sobre í4
00 3 .8dirigidas
042 4662 07-
das de-presente contrato. ;

UEporque estão de acordo fir-
mam o presente contrato em oito
(8) 8 686das teste
munhas: abaixo: assinadas. 1977”
19260210 4 ...

Dr.
to.
0 6660

fornecedora.
5
111.

0002 46-

087

4648 551145

(2.944) 
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SEGURANÇA E
Portaria P-N. 333 — SSI, de 1º de

julho de 1974

O Secretário, no uso de suas
atribuições e dando0
ao que determina o Decreto N/
SSI-05-11-78 nm. 880, combinado
com a Portaria n. 307.SSI1I/73,
Portaria n. 1915 PC.SSI/73 e Ins-
truções baixadas pela DPC, re-
solve:

Art. 1º — Fica criado o Posto
de Identificação (PI) na Deiega-
cia de Polícia da comarca d
Curitibanos, Município de Curiti-
banos, subordinada à 8º DRP, com
sede no município de Lages
Art. 29 — A atribuição do 1

é definida nas instruções baixa-
das Pela DPC,

Art. 3º — Publique-se e cum-
pra-se,

Portaria P-N. 334 — SSI, de 4 de
julho de 1974

O Secretário, no uso de suas
atribuições e dando0
ao que determina o Decreto N/
881-05-11-73  n. 880, combinado
com a Portaria . 307.881773
Portaria n. 1915 PC.SSI/73 e Ins-
truções baixadas pela DPC, re-
solve:
Art, 1º — Fica criado o Posto

de Identificação (PI) na Delega-
cia de Polícia da comarca de
Tangará, município de Tangará,
subordinada à 10º DRP, com sede
no município de Caçador.
Art. 2º — A atribuição do 1

é definida nas instruções baixa-
das pela DPC,
Art, 3º — Publique-se e cum-

pra-se,

Portaria P-N. 335 — SSI, de 4 de
julho de 1974

O Secretário, no uso de suas
atribuições e dando cumprimerste
ao que determina o Decreto N,
SSI-05-11-78 . 880, combinado
com 2 0n.  307.881773.
Portaria n. 1915 .881773 e 8
85 baixadas pela DPC, -4
solve:
Art. 1º — Fica criado o Posto

de Identificação (PI) na Delega-
cia de Polícia da comarca de
Braço do Norte, município de Bra-
0 do Norte, subordinada à 5º
DRP, com sede no município de
Tubarão.

Art, 2º — A atribuição do 1
é definida nas instruções baixa-
das pela DPC,
Art, 3º — Publique-se e cum-

pra-se,

JUNTA ADMINISTRATIVA DE
RECURSOS DE INFRAÇÕES

Ata da nonagésima reunião da
JARI-SC.

Aos sete dias do mes de junho
de mil novecentos e setenta e
quatro, nesta cidade de Florianó-
polis, Estado de Santa Catarina,
em sala das dependências da Se-
cretaria de Segurança e Informa-
ções, 104 Nereu Ramos 8 mn. às

'mente

INFORMAÇÕES

13.30 horas, reuniu-se a Junta
Administrativa de Recursos de
Infrações. Aberta a sessão, cons-
tatou-se a presença de todos os
membros titulares. 4 5foi
lida a ata da sessão anterior, me-
recendo aprovação de todos. Ato
contínuo passou-se ao exame do
material dado entrada nos últimos
dias, constando de: Processo :
167-74 em que é recorrente Antó-
nio do Nascimento Galego, que re-
torna do DETRAN, após atendida
a diligência solicitada na reunião
do dia vinte e seis de março do
corrente ano, e encaminhado ao
0 .7Geraldo Jorge
para relatório final. Processo ....
181)-74, em que é recorrente Ben-
no Erich Stolt e relator o mem-
bro Jucemar Geraldo Jorge que,
também retorna do DETRAN,
após atendida a solicitação do
membro relator, qual seja, o le-
vantamento de antecedentes do
recorrente0 ao Órgão de
Trânsito. Este processo foi devol-
vido ao seu relator para as con-
clusões finais. A seguir passou-se
ao julgamento do processo núme-
ro 066-72, em que é recorrente
Centrais Elétricas de Santa Cata-
rina S, A. e relator o membro Ju-
cemar Geraldo Jorge, tendo à Jun-
ta decidido pelo conhecimento do
recurso para negar-lhe provimen-
to. Processo 085-73 em que é re-
corrente Vitorino Piovezani, resi-
dente na localidade de São Jorge,
município de Caibí, Região de Cha-
666 e relator o membro Jair
Fontão, tendo a Junta decidido pe-
bo. conhecimento do Recurso, para
dar-lhe provimento. Processo E
187-74, em que é recorrente Dani-
lo Cunha, residente e domiciliado
em Porto União, neste Estado,
proprietário

—

do veículo marca
Dodge Durt, placas PW-2299 e re-
0 0 00 Cidade,
tedo a Junta decidido preliminar-

pelo encaminhamento dos
autos à DPOo de Porto União, so-
licitando seja ouvido por termo o
motorista do veículo placas .....
0Z-1728 de União da
raná, senhor Antônio Osório de
Alencar Nobre. Processo 188-74
em que é recorrente Luiz Carlos
Amorim, residente nesta Capital,
proprietário do veículo Volkswa-
gen placas-8905 e relator o
membro Jair Fontão, tendo a Jun-
ta decidido pelo encaminhamento
dos autos ao DETRAN, para que
informe se nas primeiras vias dos
talões de muita sob números ....
290456, 149773 e 290457, estão re-
8185 5 características 0
veículo placas 4-8905. Nada
mais0 e como nenhum
dos membros quisesse fazer uso
da palavra, encerrou o senhor pre-
sidente a presente Sessão, da qual
eu, Márcia Maria Alves, lavrei oO
presente termo, que depois de li-
da, discutida e aprovada, será as-
sinada por mim (ass) Márcia
Maria Alves, pelo senhor presiden-
te e demais membros.

Florianópolis, 07 de junho
1974.

(ASS.) Ayrton Cidade, Jucemar
Geraldo Jorge, Jair Fontão.

3.675

Vitória-Pa-
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SERVIÇOS

7 1 3 8 0
INSTRUÇÃO: DE 80 .

3790 -1 28.06.74
O Presidente, no uso das atri

buições que:lhe são conferidas po-
10 art. 47. alínea ec, da Lei . 3138;
de 11 46441982. 60 2
nova redação da Lei n. 4828 Ge 16
de janeiro: de 1973, e,40 6

SOCIAIS

vista o constante do processo. n.
05807. resolve:

1. 865 30 86041010
DA SILVA. ocupante substituto do
cargo de Oficial Previdenciário-C,nível TP-14,4 1. 319.032,
lotado na Coordenadoria de Pro-cessamento de Dados" para Sxer-

cer as funções de Programador, a
gratificação de 100% (cem por
cento) sobre o respectivo-
mento, a título de vantamom hori
zontal, sob a desienacão genérica
de gratificação pelo exercício em
regime de tempo integral e dedi-
cação exclusiva, a contar de 1º de
junho do corrente ano.

2. Esta Instrução entra em vigor
nesta data, revogadas as disposições
em contrário, suspendendo-se, na
sua vigência, o pagamento de gra-
tificação pelo regime de horário
Industrial.

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO P. .
91 — 28.06.74

O Presidente, no uso das atri-
6 4150 conferidas pa-
lo art. 47, alínmea ce, da Lei n. 3138,
de 11 de dezembro de 1962, com a
nova redação da Lei n 18268, de 16de janeiro de 1973, e, tendo emvista o constante do processo n
05607, resolve:

1, Atribuir à funcionária ESTER
002 o do car-go de Oficial10-4. 1-
vel IP-12, matrícula n 319.028,lotada na Coordenadoria de 30-cessamento de dados para exerceras funções de Programador, a gera-
tificação de 100% 2 por cento)sobre o respectivo vencimento
título de vantagem horizontal!
à designação genérica de 87
ção pelo exercício em rogime
tempo integral e dedicação exclu-siva, à contar de 1º de iunho do
corrente ano,

2. Esta Instrucão entra em vigornesta data, revogadas as disposicõesem contrário, suspendentfo-se, 4sua vigência, o pagamento de gra-
tificação pelo regime de horário
Industrial,

INSTRUÇÃO Dr SERVICO . N.
92 — 28.06.74

O Presidente, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas pe-lo art. 47, alínea c, da Lei n. 3138.
de 11 de dezembro de 1962, com anova redação da Lei n. 41828, de 168de janeiro de 1973, e, tendo emvista o constante do 06850 n.
958607, resolve:

1. Atribuir ao funcionário 081FRANCISCO DA CUNHA. ocupanteefetivo do cargo de Técnico “emContabilidade-A, nível IP-12, Ima-trícula n. 319.085, lotado na Co-ordenadoria de -Processamento deDados para exercer as funcões deProgramador, 4 gratificação de100% (cem 06 sobre o res-pectivo. vencimento, a título

—

devantagem horizontal. sobre desia-nação genérica de gratificacão 6-
lo exercício em regime 42 80
16exelusiva. 2
contar de 1º de junho do cnrrentoano.

2. Esta Instrução entra em vigornesta data, revogadas as disposicões
em contrário.

INSTRUÇÃO DF SERVICO PN
93 — 28.06.74

O Presidente, no uso das atriz
buições que lhe são conferidas po-
lo art. 47, alínea e, da Lei . 3138,
de 11 de dezembro de 1962. com a
nova redação da Lei n. 4893. de 16
de janeiro de 1973 e, tendo em
vista

-

O constante 0 Processo
n. 05607, resolve:

1. Atribuir ao funcionário OTTO
STEINER JUNIOR, ocupante efeti-
vordo cargo de Auxiliar Previden-
clário-A;. nível IP-7, matricula .
3191521040 4 Coord ria de
Processamento 3

ae

gratificação de 70 (setenta porcento), sobre o respectivo venci-mento, a título de vantagem hori-zontal, sob 4 designação genéricale gratificação pelo exercício emegime de tempo integral e dedi-
380 exelusiva, a contar de 1º dejunho do corrente ano.

2. Esta Instrução entra em vigornesta data, revogadas as disposições
em contrário, suspendendo-se, naSua vigência, o pagamento de gra-tificacão pelo regime de horário
Industrial,

NSTRUÇÃO DE SERVIÇO P. Nn.
94 — 28.06.74

O Presidente, no uso das atri-buições que lhe são conferidas pe-lo art. 47. alínea c, da Lei . 3138,4 11 46 470 2 1962, com a
tova redação da Lei n. 4828 de 16de janeiro de 1973 e, tendo emvista Oo constante no processo .
05607, resolve:

1. Atribuir ao funcionário EDU-ARDO DF SOUZA HEINIG,ocupante efetivo do cargo de Au-xiliar Previdenciário-A, nível IP-7,matrícula n. 319161, lotado ma Co-ordenadoria de Processamento deDados para 266 as funções deOperador, 2 gratificação de 70%(setenta por cento) sobre o respec-tivo vencimento, a títilo de van-tagem horizontal, sob a 4180genérica ds gratificação pelo exer-6160 66 4 tempo inte-841 6 606 63211 VA, à con-tar de 1º de junho do cerrente ano.2. Esta Instrucão entra em vigornesta data, revogadas as disposiçõesem contrário, suspendendo-se, masua vigência, o pomamento da 82-tificação pelo regime de horário
industrial,

00 DE SERVIÇO P, N.
95 — 28.06.74

O Presidente, no uso das atri-.985688 118 16 50 conferidas pe-
lo art. 47, alínea ce. da Lei n; 3138,
de 11 de dezembro de 19682, com anova redação da Lel n. 4899. de 16de0 2 1973 e. tendo em
vista o constante no processo nn.
05607, resolve:

1, Atribuir à funcionária SELMA
ANDRADE. NEVES, ocupante efeti-vo do cargo de Oficial Previdenciá-rio-A, nívol TP-19. matrícula .
319.099, lotada na Coordenadoriade Processamento de Dados para02 as funções de Programa-
dor, n gratificação de 50% (cin
quenta” por cento) sobre o respec-
tivo vencimento, a título de vanta-
86 6020 50 designação
8666 4 80 polo exear-
cício em regime de0 integral
e dedicação exclusiva as contar “de
1º de junho de 19074.

2. Festa Instrução entra em vigor
nesta data, revogadas as 80351605
em contrário.

50 DE SERVICO P. N,
97 — 64.07.74

O Presidente, no uso das atri-
1565 916 50 conferidas 2-
lo art. 47,6 6 da Lei n. 3138,
de 11 de dezembro de 1982. com a
nova redação da Lei n. 4828, de 16
10 2 1973, resolve:

Excnerar à pedido:

JAXYME JULIO WITT matricula
. 319.340, 0002do cargo em
comissão de Agente Regional, -
61 00-3. lotado na Agência Regio-
nai de São Miguel Oeste, ado
partir de 14 de junhe do corrente
nono, 
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TRANSPORTES E OBRAS

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM

Portaria N. 286 de 8 de julho de
1974

O Diretor, no uso de ttri-
buições, resolve DISPENSAR, o En
genheiro Eletricista, 11 UQUE
PINTO LOJA, da Função Grati
ficala 3-FG, de Engenheiro
sidente da 20º residência do DER-
SC., com sede em Criciúma.

Re-

Portaria N. 281 de 8 de julho de
1974

O Diretor, no uso de suas atri-
buições, 0 0
sede do DERSC., em Florianó-
polis, 00 6
HENRIQUE PINTO LOJA, atual-
mente com exercício na 20a.
dencia, com sede em Criciúma.

restos

Portaria N. 288 de 8 de julho de
1974

O Diretor, no uso de suas atri-
buições, resolve, FAZER CESSAR,
os efeitos da Portaria n.
188/74, de 18.04.74, que designou
o Engenheiro Civil00
ANTÔNIO CONTI, para excrcer
as funções de Chefe de Escritó-
rio de Fiscalização das Rodovias
SC-54, SC-55 e SC-61, trecho Tu-
barão, Gravatal, Braço do Norte,
Orleans.

Portaria N. 289 de 8 de julho de
1974

O Diretor, no uso de suas atri-
buições, resolve DESIGNAR,.o En-
genheiro Civ? MAURÍCIO AN-
TÔNIO CONTI, servidor contra-
tado com seus direitos e obriga-
ções regidos pela Consolidação
das Leis do Trabalho, para exer-
cer a Função Gratificada  3-FG,
de Engenheiro Residente de Cri-
ciúma.

DIVISÃO ESPECIALIZADA DE
TRANSPORTES COLETIVOS

Edital de consulta n, 1381/74

Nos termos da lei n. 802, de
01.12.52 e decreto n. 442, de À
25.08.53, convido a todos os in-
teressados para se manifestarem
dentro do prazo 4 30 6
dias, a contar da data da publi-
cação, com referência ao pedido
formulado pela Rodoviária -
presso 834 84.. para
alterar o horário em sua linha que
explora entre Major Gercino —
Blumenau, pretendendo sair de
Blumenau às 17,00 horas, ao in-
vés. de 16,45 horas, como vem fa-
zendo. *
Após 60 referido prazo e não

surgindo objeções justificadas por
outras  Emprêsas, voderá o DER-
SC., a seu exclusivo critério au-
torizar à alteração solicitada.

Florianópolis, 08 de julho de
1974
Nagib Jabôr, Diretor da Divi-

são Especializada de Transpor-
tes Coletivos.

Edital de consulta n. 133/74

Nos termos da lei n. 802, de
01.12.52 e decreto 7. 442 de
25.08.53, convido à todos os in-
teressados para se manifestarem
dentro do prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da pu-
0 018 ao pedi-
40 00 685 4-
to Viação São José Ltda., para
alterar um (1) horário em sua
linha que explora entre Cric 1
--12 -101 -
tendendo sair de Criciúma às ..
15,80 horas ao invés de 17,80 ho-
ras, como vem fazendo.
Após o referido prazo e não

surgindo objeções justificadas
por outras Emprôêsas, poderá o
DERSC., a seu exclusivo critério
autorizar a alteração do horário
solicitado.

Florianópolis, 10 de julho de
1974,

Nagib Jabôr, Diretor da Divisão
Especializada de Transportes Co-
letivos. ;

DEPARTAMENTO AUTÔNOMO
DE EDIFICAÇÕES

Edital. de concorrencia 05/74

Aviso

O Departamento Autônomo de
Edificações torna público, que
aque acha aberto o edital de
Concorrência . 05/74, para à
construção do Posto de Saúde da
cidade de Capinzal,
O edital, bem como quaisquer

esclarecimentos, poderão ser ob-
tidos na Sede do  Departa-
mento Autônomo de Edifica-
ções, no 10º andar do Edi-
fício das Diretorias, à rua “Te-
nente Silveira, em Florianópolis,
de 2a. a 6a, feira, no horário das
14,00 às 18,00 horas.

Florianópolis, em 8 de julho de
1974,
Eng. Hélio Costa, Diretor Geral,

1 6 006 n. 06/74

Aviso

O Departamento Autônomo de
Edificações torna público, para
00 408 5508
que se acha aberto o edital de
Concorrência n. 06/74, para à
construção do Posto de Saúde da
cidade de Santa Cecília.

O edital, bem como quaisquer
esclarecimentos, poderão ser ob-
tidos na Sede do  Departa-
mento Autônomo de  Edifica-
ções, no 10º andar do Edji-
0 das Diretorias, à rua "TTe-
nente Silveira, em Florianópolis,
de 2a. a 6a. feira, no horário das
14,00 às 18,00 horas,

Florianópolis, em 8 de julho de
1974.
Eng. Hélio Costa, Diretor Geral,

 

SECRETARIA DO OESTE

Têrmo de Convênio que
entre si fazem a Secretaria
do Oeste (SEO) e o setor
101 campanha Nacio-
nal de Escolas da Comuni-
dade — CNEC — do TMu-
nicípio de Palmitos.

Aos vinte dias do mês de maio
de mil novecentos e setenta e qua-

tro (20.05.74), no Gabinete do Se-
0 46 50 40 0656 na
cidade de Chapecó, 50.. 02.
receram de um lado, a Secretaria
do Oeste, doravante designada
Secretaria, representada por seu
0400 Arlindo
De Nes e de outro lado o Setor
Local da Campinha Nacional de

CNEC
86
58-

Escolas de Comunidade —
município de Palmitos —

doravante representada pelo
tor Local do CNEC — seu presi-
dente, devidamente credenciado
senhor Ernesto Luiz Destri, con-
forme cláusulas e formas seguir:
tes:
1PRIMEIRA

O objeto do presente convênio é
a construção de quatro (4) salas
de aula, sanitários e conclusão de
construção do primeiro Bloco do
Ginásio. Comercial e Escola Téc-
nica de Comércio Nereu Ramos
(CNEC) do município de Palmil-
tos.

CLÁUSULA SEGUNDA

A Secretaria participará com a
importância de Cr$ 188.000,00
(cento e oitenta e oito mil cruzei-
105 para execução das obras
constantes da cláusula primeira.

CLÁUSULA TERCEIRA

O Setor Local do CNEC permi-
tirá sem onus de espécie alguma
para o Estado que a Secretaria
da Educação através da Escola
Básica Estadual Felisberto de
Carvalho de Palmitos, ocupe nos
turnos matutinos o vespertino por
tempo indeterminado, todas as de-
pendências pertencentes ao  pri-
meiro Bloco bem como as quatro
salas e sanitários, objeto do pre-
sente convênio.

48

A Secretaria, executará as obras
objeto do presente convênio den-
tro das normas técnicas vigentes
e de acordo com 2 projeto forne-
cido pelo Setor Local do CNEC.

CLAUSULA QUINTA

A despesa decorrente do presen-
te convênio correrão à conta da
consignação 4.1.2.0 Serviço
em Regime de Programação  Es-
pecial — item 3.2.0.1 — 6.4
Educação —6 Fundamental,
do orçamento da Secretaria para
o corrente exercício.

CLAUSULA SEXTA

O Setor Local da CNEC,  colo-
cará, em lugar visivel 4 placa in-
dicativa da construção da obra, de
acordo com o modêlo oficial e
após a conclusão da obra, se com.
promete a colocar uma placa de
bronze aluziva ao evento e à par-
ticipação do Govêrno do Estado,
através da Ação Catarinense de
Desenvolvimento.
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0408045

15043 1 118
Coordenadoria Regional de-
no ou 4 45 determinar,

CLAUSULA OITAVA

Este Convênio poderá ser res-
cindido por mútuo acordo, como
também no caso de não cumpri-
mento de quaisquer das obrigações
estipuladas nas cláusulas deste
instrumento, independente de in-
terpelação judicial.

CLAUSULA NONA
A Secretaria0 50

lizará por danos que surgirem na
referida obra, bem como danos
causados a terceiros ou a outrem,
0 6 expressamente
estabelecido que a Secretaria não
pagará indenização de espécie al-
guma, por quaisquer motivos que
possam vir a surgir,

CLAUSULA X
O prazo de vigência e conclusão

da obra é de 180 (cento e oitenta)
dias à contar da data da assina-
tura do presente convênio,

144 XT
O presente Convênio será enca-

minhado ao Egrégio Tribunal de
Contas do Estado, para fins de
aprovação 6 0 Setor Local do
CNEC declara expressamente que
nenhuma indenização lhe será de-
vida pela não aprovação,

CLÁUSULA. XII
Fica igualmente reconhecido pelo

Setor Local da CNEC e nenhuma
indenização lhe devida pelo Esta-
do, se por lei superviniente, for
0520 010
66 à sua execu-
ção.
4111

Fica estabelecido que para as
questões decorrentes do presente
convênio, fica eleito o Fôro da
comarca de Chapecó, com renun-
cia expressa de qualquer outro,
por mais priveligiado que seja.

E, por assim estarem acordes,
assinam o presente Têrmo de
Convênio os representantes legais,
juntamente com duas testemii-
nhas,

Secretaria do Oeste, em Chape-
có, aos vinte dias do mês de maio
de 1974, et
Plinio Arlindo De Nes, Secretá-

rio.

0 Luiz Destri, Setor Lo.
1..
Testemunhas (duas

ilegíveis).
assinaturas

(2893)

 

TRIBUNAL

Portaria n. TC. 27-06-74/09

Altera a Tabela Explicativa,
reduzindo e/suplementando itens
40 020 40 7para
1974.
O Presidente do41 4

Contas, no uso de súas atribuicões
e de acordo com o disposto no
artigo 1º, $ 1º, da Resolução
n. TC, 09-1V-70/71, resolve:

Art. 1º — Ficam reduzidos, na
importância de Cr$ 22.000,00 (vin-
te e dois mil cruzeiros), os  eguin-
tes itens do Orçamento vigente a
seguir especificadas:

Consignação 3.1.2.0
Material de Consumo

Item 1211 — Drogas e Medica-
mentos 2.000,00
1 1215 .- Fardamentos .....

2.00000

DE CONTAS

Consignação 3.1.3.0
Servicos de "Terceiros

18 1321 — Serviços. Técnicos
Especiais 18.000,00

Art. 20 — À conta das reduções
expressas —no artigo anterior, fi-
cam suplementadas em igual im-
portância, as seguintes consigna-
ções e itens, à seguir especifica-
dos:

3. 12.0 — Material de Consumo
1 1208 Combustíveis e

Lubrificantes . . 4.00000
3.1.3.0 - Serviços de Terceiros
Trem 1801 — Comunicações ....
E, 4948.00000

6. 39 - 50
em vigor na data de sua assina-
tura, revogadas as disposições em
contrário.

Florianópolis,
TA

27 de junho de

Nilton 30956 0presidente, 
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Portaria de 3 de julho de 1974

O conselheiro presidente, no uso
de suas atribuições, resolve

Fazer cessar, a partir de 04.6.74, Os
efeitos da Portaria n. 124/74, data-
da de 16.05.74, que designou
AIRTON AMANTE, Assessor Téc-
nico Instrutivo, TC-16, para exer-
cer a função gratificada de Coor-
denador, FG-3, do Grupo de Ins-
trução n. 14, da Diretoria de Fis-
calização Financeira, tendo em
vista que o titular REYNALDO
DOS REIS LOBO, reassumilu as
suas funções,

Portaria de 5 de julho de 1974

O Conselheiro vice-presidente,
no exercício da presidência do
Tribunal de Contas, no uso de
suas atribuições legais, resolve:
Dispensar do Expediente OR-
0 PESSI, Assessor Técnico
Financeiro TC=20, no período de
04 a 12 do corrente para prestar
serviços como Supervisor da Se-
leção Catarinense no XXVII Cam-
peonato Brasileiro Masculino de
Basketball Juvenil

Portarias de 9 de julho de 1974

O Conselheiro vice-presidente,
no exercício da Presidência e no
uso de suas atribuições legais, e
de acordo com o art. 14 da 11
4,417, de 21 de janeiro de 1970,
combinado com o art 179, da lei
4,425, de 16.02.70, resolve:
Conceder a MANOFL AURE-

LIANO PA SILVA, Motorista,
TC-10, 30% (trinta por cento), pe-
lo regime 46 01003
a partir de 09 de julho do corren-
te exercício.

O Conselheiro vice-presidente,
no exercício, no uso de suas atri-
buições, e de acordo com o arti-
go 14 da lei 4.417, de 21 de ja-
neiro de 1970, combinado com o
art. 179, da lei 4.425, de 16.02.70,
resolve:
Conceder a MANOEL AURE-

LIANO DA SILVA, Motorista,
TC-10 45% (quarenta 6 620 por
cento), a título de Gratificação de
Gabinete, a partir de 09 de julho
do corrente exercício,

ORDEM DE SERVIÇO
DG. N. 02-07-74/60

O Diretor, no uso das suas atrl-
buições que lhe são conferidas pe-
lo artigo 18, letra “k” da Resolução
n. TC. 02.03.70/652, resolve:
Revigorar, à nartir de ...... 1

04.06.74 050 42 04
Serviço . 6. 11.05.7253 que
convocou o funcionário0
AMANTE, Assessor "Técnico Tns-
trutivo, TC-16, para a jornada an-
tecipada de 302 (trinta por cen-
to) no horário das 8 às 10 horas.

t DEM DE SERVIÇO
*. N. 09-07-74/61

0 87 10 uso das atribui-
ções que À. 80 conferidas pelo
artigo 18, le 2º k, da Resolução
n. TC. 03.04 70/52, e com fun-
damento nos a. 4805 127 e 128, 8
1º, da lei 4,425,, 2 16-02-70, resol-
ve:
Conceder trinta (30) dias de li-

cença para tratamento de saúde,
em0830 2 ELISABETH
PELUSO GEBLER, Assessor Téc-
nico Instrutivo, TC-15, lotada na
Diretoria de Fiscalização Finan-
ceira, a partir de 05.06.74.

APOSTILA

Nas termos dos artigos 174
111 e 184, da lei n. 4.425, de 16
de fevereiro de 1970, combinados

DIÁRIO OFICIAL

60085 249 III. “h” e 18,
215 47 44 5060 ..........
. TC. 07.04.70-70, deste Tribu-
nal de Contas, atendendo ainda
do que consta o processo ........
n. 4.204/74, o Conselheiro CEL-
SO RAMOS FILHO, passa a per-
ceber a contar de 27.09.73, a gra-
tificação adicional de 25% (vin-
te e cinco por cento) sobre seu
vencimento de Cr$ 6.000,00, ou se-
jam Cr$ 1.500,00 mensais.

Florianópolis, 1º de julho de
1974,

Nilton José
te.

Cherem, —presiden-

APOSTILA

O Diretor Geral do Tribunal de
Contas, de acoruo com o 50500
no artigo 18, 14 da tieso-
10 . TU, 03.02.70/02, resolve
expedir a seguinte apostila:
O funcionario 0 JOSE

PRATES, ocupante 40 cargo de
Oticial Instruvivo, TC-13, lotado na
Diretoria02 4 005 4
acordo com os artigos 174, VIII e
184, da lei 4,425, de 16 de feve-
reiro de 1970, passa a perceber a
partir de 23 de junho do corrente
exercício, 25% (vinte e cinco por

cento), sobre seu0
0 67400 88150605 6e
402605 0 sejam .....
Cr$ 16890 6600 6 53566 0110
28108 4 .05
mensais.

Florianópolis,
1974.

Altair Debona Castelan, Diretor
Geral,

08 de julho de

APOSTILA

O Diretor Geral do Tribunal de
Contas, de acordo com o dispos-
to no artigo 18, letra “k”, da Re-
solução n. TC, 03.02.70/52, resol-
ve expedir a seguinte Apostila:
O funcionário IGNÁCIO QUEI-

ROZ, ocupante do cargo de Asse-
sor "Técnico Financeiro, TC-20,
lotado na Diretoria de Fiscaliza-
ção Financeira, de acordo com os
artigos 174, VIII e 184, da lel 4.425,
de 16 de fevereiro de 1970, passa
a perceber a pártir de 16 de ju-
nho do corrente exercício, 20%
(vinte por cento) sobre seu ven-
cimento de Cr$ 1.555,00 (mil qui-
nhentos e cinquenta e cinco cru-
zeiros), ou sejam Cr$ 311,00 (tre-
zentos e onze cruzeiros) mensais,

Florianópolis, 02 de julho de
14.
Altair Debona Castelan, Diretor

Geral.

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO

Financeira

Processo: . 2.611/74
Unidade: Departamento  Esta-

dual de Caça e Pesca — DECP.
Interessado: Baldicero Filomeno,

Diretor Geral,
Assunto: Balanço geral de 1978
Relator:

Acórdão:

Vistos, relatados e discutidos os
autos referentes ao processamento
das contas do sr. Baldicero Filo-
meno, Diretor Geral do Departa-
mento Estadual de Caça e Pesca,
relativas ào exercício de 1973.
Considerando que, nos termos

do artigo n. 70, $ 4º da Constitul-
ção do Estado, e dos artigos 29.
111 35 386. 48 2 49 6 51 4 6 .....
1. 4.380. 4 21.10.69. 6a

este Tribunal o julgamento, das
0 05 Administradores em
Geral, tanto das Autarqáuias, co-
mo das Fundações, instituídas pe-
10 Poder Público;

010 4 5 julga-
mento envolve não apenas a for-
ma e os resultados. mas o mérito
das contas, nos termos dos  do-
mimentos apresentados, “segundo
estatuido na Resolução
n. TC. 11.12.69/42, que emerge
da Legislação aplicável à espécie;

Considerando, por outro lado, o
que determina a Resolução
n. TC. 10.08.70768 4
conteúdo 2 às conclusões do jul-
gamento;

Considerando mais o que dos
autos consta;

ACORDAM os Conselheiros, em
Tribunal Pleno, apreciando as con-
tas do exercício de 1973, do Depar-
tamento Estadual de Caça e Pes-
ca, O sr. Baldicero Filomeno, seu
3260 Geral, na Sessão desta da-
a:
a) Exonerar da responsabilida-

de pela quantia de
Cr$ 1.272.798,17 (um milhão, du-

17-7-74

708 e setenta e dois mil, sete-
20 e noventa e olto cruzeiros
e dezessete centavos) aplicada nos
meses de janeiro a dezembro de
1973, o Ordenador da Despesa do
Departamento Estadual de Caça
e Pesca.

b) Manter a sua responsabili-
dade pelos saldos que ficaram em
seu poder, no montante de ......
Cr$ 256.737,89 (duzentos e cin-
quenta e seis mil, setecentos e
trinta e sete cruzeiros e trinta e
nove centavos), à sua ordem em
depósito nos Bancos do Estado de
Santa Catarina e do Brasil S. A,
(Cr$ 219.897,14) e saldos em Cai-
xa (Cr$ 36.840,25).

c) Ressalvar no julgamento, os
fatos contábeis cujo exame não
está ultimado, em trânsito os res-
pectivos documentos pelos órgãos
próprios.

Sala das Sessões, 18 de junho de
1974,

Oito (8) assinaturas ilegíveis
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PREFEITURAS MUNICIPAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORIANÓPOLIS

1 6 1 . 1213

Denomina Escola de 1º Grau

O Povo de Florianópolis,
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º — Fica denominada “Professor00
Silva” a Escola do 19 grau da Barra do Sul.

Art. 2º — Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal, em Florianópolis, aos 27 de maio de 1974,
Nilton Severo da Costa, Prefeito Municipal
Antônio Pereira Oliveira, Secretário de Adminis-
tração
00 00 Ramos, Secretário. de Finanças
Mário Cesar Campos, Secretário de Obras
0 42 82 Milis, Secretário de Educação,
Saúde e Assistência Social
Nilton Medeiros. de Santiago, Secretário Dara os
Assuntos do Estreito

Publicada a presente Lei na Secretaria de Administração, 808
vinte e sete dias do mês de maio do 0 4 mil novecentos e setenta e
quatro.

por seus representantes decreta e eu

da

Tereza dos Santos Teodoro, Diretora da Secretaria
de Administração.

(2912)

1 6 1 .1219

10042 do Plano Diretor

O Povo de 10690 55decreta e
sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 — Fica excluido do Plano Diretor da Cidade, o prolonga-
mento projetado da rua Arnoldo Cândido Raulino desde a rua Antonie-
ta de Barros que, se continuada, irá cortar as ruas Afonso Pena e
Souza Dutra, no Subdistrito do Estreito

Art. 2º — Esta Lei entrará em vigor na data da sua. publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal, em Florianópolis, aos 20 de junho de 1974.
Nilton Severo: da Costa, Prefeito Municipal
Antônio Pereira “Oliveira, Secretário de Adminis-
tração
João Otaviano Ramos, Secretário de Finanças
Mário Cesar Campos, Secretário de Obras
Volney da Silva” Milis, Secretário de Educação,
Saúde e Assistência Social
Nilton Medeiros de Santiago, Secretário para os
Assuntos do0

Publicada a presente Lei na Secretaria de Administração, aos
vinte dias do mês de junho do ano de mil novecentos e setenta e
quatro.

eu

Tereza dos Santos 'Feodoro, Diretora da Secretaria
de Administração.

(2913)

LEI N.1219 A

Autorizar a abertura de crédito especial para paga-
mento de indenização decorrente de decisão judicial

O Povo de Florianópolis, por seus representantes decreta e
sanciono a seguinte Lei:

Art, 1º — Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito espe-
cial de Cr$ 22.004,796 6.00 mil e quatro cruzeiros e setenta e
nove centavos), para cumprimento de decisão judicial prolatada nos
autos do processo J. 0. J. n. 1094/71, em que foi vencida à Fazenda
Municipal, sendo vencedor o Sindicato dos Trabalhadores ma Constru-
ção Civil de Florianópolis.

Art. 2º — O crédito previsto nesta Lei correrá por conta de recurso
do orçamento vigente, a serem consignados em Decreto.

Art, 3º — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal, em Florianópolis, aos 28 de junho de 1974.

Nilton Severo da Costa,0 Municipal
Antônio Pereira Oliveira, Secretário de Adminis-
tração
João Otaviano Ramos, Secretário. de Finanças
Mário Cesar Campos, Secretário de Obras
Volney da Silva Mills, Secretário de Educação,
Saúde: e 56 Social
Nilton Medeiros -de Santiago, Secretário para os
Assuntos do Estreito

Publicada. a presente. Lei na Secretaria de Administração,
610 dias
quatro.

eu

aos
do mês de julho do ano de mil novecentos e setenta e

Tereza dos Santos Teodoro, Diretora da Secretaria
de Administração.

(2916)

1 8 1 N1220

Autoriza o Chefe do Poder Executivo a
convênio

firmar

0 Povo de Florianópolis, por seus representantes decreta e
sanciono a seguinte Lei: '

Art. 19 — Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a celebrar

eu
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com o Governo do Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de
Segurança e Informações, convenio da delegação de encargos de Tran-
sito Público.

Art. 2º — Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação,
revogadas as disposições: em contrário.

Paço Municipal, emFlorianópolis, ao 01 de julho de 4974.
Nilton Severo da Costa, Prefeito Municipal
Antônio Pereira Oliveira, Secretário de" Adminis-
tração
João Otaviano Ramos, Secretário de Finanças
Mário Cesar Campos, Secretário de Obras
Volney da Silva Milis, Secretário de Educação,
Saúde e Assistência Social
0 Medeiros de Santiago, Secretário
Assuntos do Estreito

Publicada. a presente Lei na Secretaria de Administração, aos
primeiros dias do mês de julho do ano de mil'novecentos e setenta e
quatro.

Para os

Tereza, dos Santos Teodoro, Diretora da Secretaria
de Administração.

(2914)

1 8 1  . 1223

Fixa 70.601

O Povo de Florianópolis, por seus 18659181688 decreta e
sanciono a.seguinte Lei:

Art. 1º — Fica considerada Zona 00-528Al-
0050 0 850 do Estreito.

Parágrafo 0 - As edificações destinadas para fins
ciais deverão obedecer o recuo previsto para as residenciais.
. 29 - 8 1entrarárem vigor na data da sua publicação,

revogadas .as disposições 00.
Paço Municipal, em Florianópolis; aos: 04 de julho de 1974.

Nilton -860 da. Costa, Prefeito Municipal
608 : Oliveira, Secretário de Adminis-
tração
João Otaviano Ramos, Secretário de” Finanças
Mário. Cesar0 Secretário de Obras
0 4 528 86604 44
Saúde e Assistência Social
Nilton .Mede'-os.de. Santiago, Secretário para os
Assuntos do Estreito

Publicada a presente Lei na-Seceretaria de Administração, aos
0 dias do 6 60.0 206 1 novecentos e setenta e
quatro

eu

comer-

Tereza 408 508 Deodoro, Diretora da Secretaria
de Administração,

(2915)

mitoone

DECRETO . 1.187 4

Abre Crédito Especial

O Prefeito "Municipal de Florianópolis, 0 50 4 545
que lhe são conferidas pelo. artigo 1º da Lei n. 1.188, de 1701:74, e
com o disposto no artigo 43, $ 19, do item IL da Lei n 4.320; de ....
17.03.1964,

DECRETA:

Art. 1º— Fica aberto por conta”do excesso:de arvecadação;*com-
provado no mês de maio a importância 6 08.94799 (oito.mll, no-
vecentos e quarenta e sete cruzeiros e noventa e nove centavos); pa-
ra pagamento da taxa de administração, à favor do Banco do Brasil
S.A, de conformidade com o disposto na Cláusula Sexta do Contrato
de Financiamento assinado em 15.05.74.

Art. 2º — Este decreto entrará em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Haço: Municipal, cem Florianópolis, aos 23 de maio de 1974.
Nilton Severo da Costa, Prefeito Municipal
Jeão Otaviano Ramos, Secretário de 8

(2919)

DECRETO N. 1.187 B

Abre Crédito Especial

O Prefeito Municipal de Florianópolis; no uso de suas atribuições,
due lhe são conferidas pela Lei0 1.188, de 17.01.74 e
com o disposto no artigo 43, & 1º, do item IV da Lei n. 4320, de ....
17.03.1984

8 0 87

Art. 1º — 6 300 conta: da Operaçãode Crédito, nos
termos 4 Gláusula Décima-Quinta do Contrato de Financiamento
assinado em 1505.74, a importância de Cr$ 142.000,00 (cento e qua-
renta e dois mil cruzeiros), para. pagamento da10 Construções
Civis Ltda., referente a construção de Ponte de Concreto armado no
Jardim Sta. Mônica, todo de conformidade com o cronograma do
referido contrato.

Art. 2º — Este 060 entrará em vigor na data da sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal; em Florianópolis, aos 23 de maio de 1974.
Nilton 8804Costa, Prefeito Municipal
João Otaviano: Ramos, Secretário de RSRS

(2 
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0. 1.187 0

Abre Crédito Especial

O Prefeito Municipal de Florianópolis, no uso de suas atribuições,
que lhe são conferidas pela Lei número 1.188, dê 17.01.74 6
com o disposto no artigo 438, $ 1º, do item IV da Lei . 4,820, de ....
17.03.1964,

DECRETA:

Art, 1º — Fica aberto por conta da Operação de Crédito, nos ter-
mos da Cláusula Décima-Quinta do Contrato de Financiamento as-
sinado em 15.05.74 a importância de Cr$ 719.400,00 (setecentos e
dezenove mil e quatrocentos 2608para pagamento 4 804
Construções S. A,, referente a serviços de pavimentação asfáltica
efetuados nas Avenidas de Canasvieiras, todo de conformidade 0 cro-
nograma do referido contrato.

Art. 2º — Este decreto entrará em vigor na data da sua publica-
ção, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal, em Florianópolis, aos 24 de maio de 1974.
Nilton Severo da Costa, Prefeito Municipal
João Otaviano Ramos, Secretário de Finanças

(2917)
x

DECRETO N. 1.192 4

Abre Crédito Especial

O Prefeito Municipal de Florianópolis, no uso de suas
que lhe são conferidas pela Lei n. 1.188,
no artigo 43, $ 19, do item IV,

atribuições,
de 17.01.74 e com o disposto

da Lei n. 4.320, de 17.03.64,

DECRETA:

Art, 1º — Fica aberto por conta da Operação de Crédito, nos ter-mos da Cláusula Décima-Quinta do Contrato de Financiamento as-sinado em 15.05.74, a importância de Cr$ 10.500,00 (dez mil e qui-nhentos cruzeiros), para pagamento da Asteca Construções Ltda.,referente a construção da Ponte de Concreto na rua João Meirelles,todo de conformidade com o cronograma do referido contrato.
Art. 2º — Este Decreto entrará em vigor na data da sua publi-Cação, revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal, em Florianópolis, aos 31 de maio de 1974.

Nilton Severo da Costa, Prefeito Municipal
João Otaviano Ramos, Secretário de Finanças

(2922)
———

DECRETO N. 1.19? B

Abre Crédito Suplementar

O Prefeito Municipal de Florianópolis, no uso de suas atribui-ções e na conformidade da autorização que lhe confere o artigo 5º,da Lei n. 1.177, de 31 de outubro de 1973, e, de conformidade com odisposto no artigo 43 parágrafo 1º, item 11, da lei n. 4.320, de 17 demarço de 1964,

DECRETA:

Art. 1º — Fica aberto por conta do Excesso de
provado no mês de maio, a importância de Cr$ 329.820,87 (trezentose vinte e nove mil oitocentos e vinte cruzeiros e oitenta e sete cen-tavos), para suplementar os seguintes itens do orçamento vigente,abaixo especificados:

Arrecadação com-

01 — GABINETE DO PREFEITO
3.0.0.0 — DESPESAS

—

CORRENTES
3.1.0.0 — DESPESAS DE CUSTEIO
3.1.1.0 — PESSOAL
1 04 — Diárias

642,00

642,00

04 — SECRETARIA DE FINANÇAS
04/2 — DIVISÃO DE CONTABILIDADE E ORÇAMENTO

.0.0.0 — DESPESAS CORRENTES

.1.0.0-8 0 CUSTEIO
1.2.01 9 080
tem 103 — Artigos de 66 .2011 Cr$

8
3
3
1

3.126,86

3.126,86

05 — SECRETARIA DE OBRAS
05/5 — DIVISÃO DE OBRAS

S .0 — DESPESAS DE CAPITAL
À; .0 — INVESTIMENTOS

4, 0 — OBRAS PÚBLICAS
1 1606 Construção de Muros e Arrimo1 — Tnício de Obras

1615 — Pavimentação de Vi
1 — Início de Obras

4.0.
4
0.0
1.0
11

26.05201

300.000,00

AO Cr$ Cr$ 326.052,87
Geral

Cr$
as Urbanas e Suburbanas

08

329.820,87
Art. 2º — Este decreto entrará em vigor na data da sua publica-ção, revogadas as disposições emceontrário.
Paço Municipal, em Florianópolis, aos 30 de maio de 1974,Nilton Severo da Costa, Prefeito Municipal

João Otaviano Ramos, Secretário de Finanças
(2921)

Total

OFICIAL

DECRETO N. 1.192 G

Reduz 6 5400 do corrente ano.

O Prefeito Municipal de Florianópolis, no uso das suas atribui-
ções que lhe são conferidas pelo artigo 5º da Lei n. 1177, de 31.10.73,

-8 0 8

Art. 19 - Ficam reduzidas do item abaixo discriminado do or-
çamento do corrente ano, a seguinte imvortância:

04 — SECRETARIA DE FINANÇAS
04/1 — COORDENADORIA

— DESPESAS CORRENTES
— TRANSFERENCIAS CORRENTES

- — FUNDO DE RESERVA 0.4
tem 1301 — Fundo de Reserva Orçamentária

3.0.0.0
3.2.0.0
3.2.6.0

Cr$ 98.20848

98.208,48

Art. 2º — Por conta do recurso a que se refere 0 artigo ante-
rior, ficam suplementados os seguintes ibons:

04 — SECRETARIA DE FINANÇAS
04/1 — COORDENADORIA

— DESPESAS CORRENTES
— DESPESAS DE CUSTEIO

0 — SERVIÇOS DE TERCEIROS
211 — Serviços Técnicos Especiais Cr$
0 - DESPESAS EXERCÍCIOS ANTERIORES
01 — Exercícios Findos — Custeio ........
— DESPESAS DE CAPITAL
— INVESTIMENTOS
— MATERIAL PERMANENTE

1911 — Outros Materiais Permanente

0
7
0

0

15.796,00

44.358,35

.0
o

4=
6

0
8

92
72

-4
0

3
0
0

Cr$
.0.0
.0.0
4.0

5
o

gt 0
8

3 1.560,00

61.714,85
04/2 — DIVISÃO DE CONTABILIDADE

— DESPESAS CORRENTES
— DESPESAS DE CUSTEIO
— MATERIAL DE CONSUMO

103 — Artigos de Expediente

.0

.0
.0

05 — SECRETARIA DE OBRAS
05/5 — DIVISÃO DE ÓBRAS

— DESPESAS DE CAPITAL
— INVESTIMENTOS
— OBRAS PÚBLICAS
606 — Construções de Muros e Arrimo
1 — Início de Obras 8.947,99

8:947,99

07 — SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E ASSIS-TÊNCIA SOCIAL

07/8 — DIVISÃO DE EDUCAÇÃO

— DESPESAS

—

CORRENTES
— DESPESAS DE CUSTEIO
— PESSOAL

Item 18 — Retribuição por aulas ministradas . 08 22.452,00

—2245200
08 — SECRETARIA P/OS ASSUNTOS DO ESTREITO

— DESPESAS DE CAPITAL
— INVESTIMENTOS
— MATERIAL “PERMANENTE
.910 - Utensílios de uso doméstico

4.0.0.0
4.1.0.0

4.1.1.0
1 1

136,00

13600

98,208.48
Total Geral

Art. 39 — Este decreto entrará em vigor na data da sua Pp1230 608425 2 disposições em contrário.
Paço Municipal, em Florianópolis, aos 30 de maio de 19874.Nilton. Severo da Costa, Prefeito MunicipalJoão Otaviano Ramos, Secretário de Finanças

(2920) deterato

DECRETO N. 1194

Prorroga prazo para recolhimento,da 12 parcela dos Impostos Territorial eTaxa de Coletas de Lixo e de Urbanização.

O Prefeito Municipal de Florianópolis, no usoAtendendo a que 0 processamento da distribuimpostos territorial e predial e
ção provocou problemas cuja
aprofundada,

sem multa
Predial e

de suas atribuições,
ição dos carnês dostaxas de coleta de lixo e de urbaniza-solução determinam verificação “mais 
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DECRETA:

Art, 1º — O prazo para pagamento da primeira pavcela dos im-
postos territor
zação, referentes
lho. do corrente ano.
. 29

.68
09.05.74.

Art. 39 Este decreto entrará
cação, ficando revogadas dusisquer disposições

— Permanecem inalterados os vencimentos
bem como as demais disposições do Decreto n. 1.181, de

ial e predial e das taxas de coleta de lixo e de urbani-
ão exercício de 1974, fica prorrogado até 31 de ju-

das demais

em vigor na data da sua publi-
em contrário.

Paço Municipal, em Florianópolis, ao 01 de julho de 1974.
0 50 da Costa, Prefeito Municipal
João Otaviano Ramos, Seccretário de Finanças

(2923)

PORTARIA

O Prefeito Municipal de Flioria-
nópolis, no uso de suas atribuições
resolve: EXONERAR, o senhor
LUCIANO MANOEL D'ÁVILA do
cargo de Intendente de Pântano do
Sul, que exerce em comissão.
Paço Municipal, em FElorianónpo-

lis, em 1º de abril de 1974.

Nilton Severo da Costa, Prefeito
Municipal.

PORTARIA

O Prefeito Municipal de Floria-
nópolis, no uso de suas atribuições
resolve: EXONERAR, 0 senhor
CACTANO JACQUES do carg de
Intendente de Ratones, due exer-
ce em comissão.
Paço Municipal, em Florianópo-

lis, em 1º de abril de 1974.

Nilton Severo da Costa, Prefeito
Municipal.

PORTARIA

O Prefeito Municipal de Floria-
nópolis, no uso de suas atribuições
resolve: EXONERAR, o senhor
ANTONIO ANTUNES DA CRUZ do

cargo de Intendente de Ribeirão da
Ilha, que exerce em comissão.
Paço Municipal, em Florianópo-

lis, em 1º de abril de 1974.
Nilton Severo da Costa, Prefeito

Municipal.

FORTARIA

00 Municipal de Flioria-
nópolis, no uso de suas atribuições
resolve: EXONERAR, o senhor
JOSE VERAS do cargo de Inten-
dente da Lagoa da Conceição, que
exerce em comissão.
Paço Municipal, em Florianópo-

lis, em 1º de abril de 1974,
Nilton Severo da Costa, Prefeito

Municipal,

PORTARIA

O Prefeito Municipal de Floria-
nópolis, no uso de suas atribuições
resolve: EXONERAR, o senhor
FRANCISCO GERMANO DA COS-
TA do cargo de Intendente de Ca-
nasviciras, que exerce em comis-
são.

Paço Municipal, em Florianópo-
Xs, em 1º de abril de. 1974.
Nilton Severo da Costa, Prefeito

Municipal.

 

PUBLICAÇÕES

ASSOCIAÇÃO CATAKINENSE DE CRIADORES DE SUÍNOS — 005
0 . 82.810.92070001 — 1540 651

DIVERSAS

043.002. 08349-E.

DEMONSTRATIVO DE RECEITAS E DESPESAS DO PRIMEIRO SE-
MESTRE DE 1974 REFERENTE AO PERIODO DE 01 DE JANEIRO

DE 1974 A 30 DE JUNHO DE 1974

RECEITAS

Registro de granjas, jóias e anuidades .....
Certificados de registro
VORDAS recebidas Ao A cedo ad iOA sf
Venda de suínos, -blocdos e cadernos
Comissões recebidas

DESPESAS

Salários e encargos sociais
Despesas de comunicação .....
Luz, fôrea, água, impostos e taxas
Artigos e impressos para escritório
08642 e alimentação

Desr

Comissões

Material de cozinha e limpeza ....
Alimentação e gastos com suínos
045 despesas

Somos das Despesas .....

com: veiculos, viagens e 1000 ..... 5

6.61825
- 712.614,00

1 NANTES 1 35.00009
0 .. asas, 112.10823

56.904,70

283.243,18

35.263,54
4.942,25
5.116,94

12.491,77
18.21544
56.565 00
11.156,00

SEO Aos axarÃ to 1.32390
37.958,80
27.69727

210.729,98

010618 (80), 01 de julho de 1974,

Eng. agr. Paulo Trâmontini, presidente.
Livio de Oliveira Flôres, 19 vice-presidente.
Agostinho Machado, 2º vice-presidente:
Elcir João Locatelli, 3º vice-presidente,
José Vicente Ugolini, técnico em contabilidade.

-080.50 6.167.
Conselho fiscal:

Ary Giombelli
Moacir Sopelsa
Arlindo Lusa

(10.514)

ADITIVO AO EXTRATO DOS ESTATUTOS DA SUCESU — SANTA
CATARINA SOCIEDADE DE

aditivo à publicação de ....
14.06.740 Oficial” n. 10,009,

+ SUCESU — Santa Catarina — So-
60dos Usuários de Com-
putadores e Equipamentos Subsi-

Emprêsa

Indústria Têxtil Cia. Hering.
Manchester &. A. Processamento

la Dados.
Cia. Hansen Industrial.
TEKA — “Tecelagem Kuehnrich

8.4
Artex S. A. Fábrica de Artefatos

Têxteis.
Servodata.
Companhia Catarinense de Tele
omunicações — COTESC.
Burroughs Eletrônica Ltda.
CONTEPLAN Consultoria

Técnica de Planejamento e Admi-
nistração,
COHAB — Cooperativa Habita-

cional — Setor Santa Catarina
0 do Brasil.
Sadia — Concórdia S,

Com.
Eden Processamento Ltca.
BESC — Banco do Estado

santa Catarina S. A.

A. Ind

de-

USUAÁ
EQUIPAMEN 1

IOS DE COMPUTADORES
SUBSIDIÁRIOS

E

fundada em reunião de
27. a relação dos
fundadores e à composição da di.
retoria constituída na mesma reu-
0

15por

Rodolfo Zamprorlini.

Orlando Rosskamp.
Antônio C, Corrêa,

Carlito J. Moskorz.

Ricardo GG, Radunz.
Eduardo Broering.

100 T. Faustino da Silva.
manoel Mineiro de Sá.

Nelson R. Mallon.

10860 8. Alves.

50 6. 550.

Juarez de M. Rigon.
não J. Cândido da Silva.

Amilton Tomasi.

Composição da diretoria

"Presidente: Roberto "Teixeira
Faustino da Silva, brasileiro, casa-
do, bécnico em administração, re-
51216 e domiciliado em Florianó-
polis, à rua Desembargador Pedro
Silva n. 1.832, Ap. 204, carteira de
identidade n. 62.931, CPF (49408307

Vice-presidente: Rodolfo Juan
Zamporiini, argentino, casado, en-
genheiro, residente e domiciliado

em Blumenau, à rua Cel. Fedder-
sen 129, CPF 066314109, Carteira
Reg o Estrangeiro Permanente
n. 2.665.270,

Diretor-técnico: Orlando Erede-
rico Rosskamp, brasileiro, casado,
do comércio, residente e domicilia-
do em Joinville, à rua Concordia n.
567 CPF 006513039, carteira de
idehtidade n. 94.748 — IML-SC,

(10.502)
2ação

OXFORD S&S. A.
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

OSATCO

CGC. n. 86.046 .463/001

Assembléia geral extraordinária

EDITAL. DB CONVOCAÇÃO

convidados os senhores
0 4 5 6em
61 8 0
que se realizará no dia 27 de ju-
lho do corrente ano, às 9 honras,
na sede da sociedade, afim: de de-
liberarem sobre a seguinte

Ordem do dia
1º) Ratificação dos atos da Di-

retoria e do conselho de adminis-
tração para participação acionária
da sociedade em empresa de trans-
portes.

2º) Outros
se geral.
São Bento do Sul, 09 de julho de

1974. 1
03 0--

te.. . 004229249.
53diretor-vice-pre-

sidente. CPF. n. 004229329,
Herbert Schróder, diretor-ad-

junto. CPF. . 004.837.029.
Fernando Weiss, diretor-adjun-
0..  . 121.840.209.
68

(Bx1—10.539)

Ficam

assuntos de interes-

-8
00070

66120 para os devidos fins,
&ue foi extraviado 0 título múlti-
plo “n. 7.641, representativo de
20.000. ações preferenciais nomina-
tivas da firma Eletromotores Ja-
raguá 8. 4. sita em Jaragná do
Sul, 23 quais ficam sem efeito por
ter reduerido as segundas vias.
Jaraguá do Sul, 15 de junho de

1974.
829 João da Silva,
3821

63 2 8
010.366

ROUXINOL 8. . 108E
COMÉRCIO

6 0. 85.775. 81570001

5. . 46 0Aberto

7

-4-200-73774

485564 8extraordinária
Pelo presente ficam os senhores

acionistas —convidados, para se
reunirem em assembléia geral ax-
traordinária, a realizar-se no dia
27 de julho de 1974, às 14 (quator-
Ze) horas; em sua sede social, si-
ta & rua Dom Bôsco, 1.335, nesta
4 8 0 40 801-80.. 4 de-
1 sobre a seguinte

Ordem do dia
1) Homologação parcial do au-

mento "de. capital. autorizado pela
assembléia geral extraordinária de
28.01.74, na importância de .....
Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil-
zeiros) representada por 350.000
ações, ordinárias 6 250.000 prefe-
renciais, elevando o capital social
de Cr$ 3:450.000,00 para 1112110.
Cr$ 4.050.000,00.
2 Alteração dos artigos 2º (se-
80 6 59 40 dos estatu-
08 sociais.

3) Assuntos diversos de interes-
se social,
10 40 81-80. 11 4 julho de

1974. 1
Luiz Adelar Soldatelli, 60-

presidente.

(8Xx1—10.543)

* DOCUMENTO EXTRAVIADO
[A 1

Declaro para os devidos firs, foi
extraviado a Carteira de Corretor
de Seguros 1. 3.944. 40 Ro-
1 6.

Florianópolis, 1
1974
166 1, Machado

3Xx1—10.410)

de julho de

(3X 3) 
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ESTATUTOS
COTESC

DO GREMIO
DE ITAJAÍ

CAPÍTULO 1

Secção única

Da Sociedade — denominação,

sede e foro, objeto .4

Art. 1º — Sob a denominação de
Gremio Cotesc de Itajaí, fica cons-
tituída a sociedade civil com per-

sonalidade jurídica distinta da de

seus sócios fundada em 16-10-73 e
registrada em à 1973, que também
usará a sigla de GECITA e reger-

se-á pelos presentes estatutos e

pela legislação que lhe for aplicá-

vel.
Art. 2º — A sede. e foro da so-

ciedade será a sede darede integra-

da de Itajaí.
Art. 3º — A sociedade tem por

objeto promover, incentivar e de-

senvolver entre seus associados
um relacionamento de caráter es-

portivo e recreativo, abrangendo

as atividades do esporte amado-

rístico e as 640 80e

cultural.
Parágrafo único — para a con-

secução dos seus objetivos a sO-

ciedade promoverá: Jogos e com-

petições

—

esportivas nas diversas

modalidades —amadorísticas, —tor-

neios, “girkanas”, excursões, reu-

niões sociais, culturais, 0-

cias. palestras, exposições artísti-

£as, projeções de filmes educati-

vos e outras iniciativas pertinentes

aos fins a que se destina.

Art. 4º — 400

fins lucrativos, podendo entretan-

to dispor dos meios lícitos ao seu

alcance para a obtenção dos re-

cursos necessários a sua manuten-

ção.
Art. 59 — A sociedade abstêm-

se da discussão e da propaganda

de qualquer ideologia, seja de fel-

ção social, política ou religiosa.

Art. 6º — A sociedade terá du-

ração por tempo indeterminado:
Art. 7º — À dissolução da so-

ciedade só poderá ser decidida em
assembléia —geral especialmente

convocada para 5 fim, por

maioria absoluta de sócios.
40 único — Entende-se por
maioria absoluta a presença de,
pelo menos, a metade do número
de sócios quites com a tesouraria
mais um.

CAPÍTULO II

Secção única dos sócios

Art. 8º — Na sociedade haverá
apenas a categoria. de sócios con-
tribuinte.
Art 9º -— Poderão se associar

os empregados da Companhia Ca-
tarinense de Telecomunicações —
COTESC que estejam lotados den-
tro da área de jurisdição da rede
integrada de Itajaí.

Art. 10 — Serão considerados
fundadores os sócios contribuintes
que participaram da fundação da
sociedade.

Art. 11 — A admissão do sócio
será feita mediante c preenchi-
mento pelo candidato de uma pro-
posta em formulário próprio, que
deverá ser entregue à secretaria
da sociedade para apreciação em
reunião da diretoria.

$ 1º — Perderá a condição de só-
cio aquele que se desligar por
qualquer razão, do quadro de em-
pregados da COTESC,

10 111

Secção única dos direitos e deve-
res dos sócios

Art. 12 — São direitos dos só-

cios:
a) Votar, daser votado e usar

DIÁRIO

palavra nas reuniões e assem-
bléias;

b) frequentar as dependências da
sede da 50.7 de, participando de
todas as 1 es sociais, cultu-
rais e esportiv nvolvidas, ga-
rantida essa 1 neia e participa-
ção tambémaos seus dependentes;

c) trazer convidados reunioes
sociais, culturais e esportivas, res-
ponsabilizando-se pela conduta do
convidado;

d) inspecionar livros de atas, as-
sim como a contabilidade da socie-

dade;
e) propor medidas em prol

finalidade da sociedade;
£) propor a convocação de assem-

bléia geral, nos termos 40 art. 19º
e do art. 6

Art. 13 — São deveres dos
cios:

a) Pagar pontualmente as con-
tribuições fixadas pela assembléia
geral anual, parva fins de adminis-
tração e manutenção da sociedade;

b). respeitar às deliberações das
assembléias e das reuniões de dire-
toria, bem como às disposições dos
presentes estatutos;

Cc) comparecer às reuniões perlo-
dicas ou não, procurando manter a
frequencia mínima de 50% às mes-
mas;

d) atender às convocações feltas,
para participaçao em reunines, 60-

missões organizadoras, equipes, bem
como para o desempenho de qual-
quer das atividades esportivas, cul-
turais ou sociais programadas;

e) zelar pelo nome da sociedade
e prestigiá-la por todos os meios.

da

80-

CAPITULO VI

Secção única das penalidades

Art. 14 —/ Os sócios que infrin-
girem os presentes estaiutos estão
sujeitos às seguintes penalidades,
aplicáveis pela diretoria.

a) Advertência;
b) suspensão;
c) eliminação.

8 19 -- 420 eventual de
uma penalidade só será feita após
discussão em reunião de diretoria
sobre sua aplicabilidade.

8 29 — Nenhum membro da ad-
ministração da sociedade terá com-
petência para individualmente apli-
car qualquer penalidade.

$ 30 — Os sócios que não se con--
formarém com às penalidades que
lhes forem impostas poderão re-
querer à diretoria a reconsider
das .18 alegando as ra
que tiverem.

Art. 15 — Estão sujeitos à pena
de advertência os sócios que:

a) Deixarem de observar os pre-
sentes estatutos, as decisões de as-
sembléia e da diretoria;

b) prejudicarem a sociedade nos
seus interesses e finalidudes;

ec) deixarem de efetuar pontual-
mente o pagamento de seus débi-
tos pata com a sociedade;
434ato que

& diretoria considere passível des-
ta penalidade.

Art. 16 — E
na de suspensão 05 5

à) Cometerem 1
dos presentes estatutos:

b) já tiveram 5140 405
por três vezes pelo mesmo moti-

vo;
c) praticarem qualquer ato que

a diretoria julgue passível desta
penalidade.

Art. 17 — Estão sujeitos à pena
de. eliminação os só 1
2 01

sido suspenso por t vezes em
virtude de qualquer dos motivos
previstos no artigo anterior;

b) estiverem em atraso com suas
contribuiç 1 1 100
mais 46 9

ão sujeitos à pe-
1 81s que

to já tendo
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c) praticarem qualquer ato que
a diretoria considere passíve: des.

penalidade.
Art. 18 — O sócio suspenso não

poderá frequentar a sede 00 as
reuniões, ou qualquer das ativida-
des pela sociedade, nem tão pouco
o poderão os seus dependentes.

Art. 19 — Em caso de elimina-
ção, além do direito ao pedido de
reconsideração previsto no pará-
grafo terceiro do art. 14º, 0 sócio
terá direito de recorrer à assem-
bléia geral, solicitando a sua con-
vocação por intermédio da dire-
toria.
Art. 20 — O 56410 4sofrer a

penalidade de eliminação não mais
poderá vir a ser admitido 00
sSOCIO.

sa

CAPÍTULO: V

Secção única do patrimônio e
rendas

. 21 - 010 6 -
rendas da sociedade constituem-

se:
a) Dos bens imóveis e móveis;
b) dos legados, subsídios e de-

mais auxllios que lhes forem ron-
cedidos por particulares ou por
qualquer entidade jurídica de dl-
reito público ou privado;

c) das contribuições a
tão obrigados os sócios;

d) das rendas eventuais;
Art. 22 — As rendas da 0.

de serão aplicadas no custeio de
sua manutenção e dos serviços de
sua administração.

Art. 23 — Em caso de dissolução
da sociedade os bens imóveis e
móveis bem como qualquer renda
por ventura existente na ocasião,
após liquidação na forma legal, re-
verterão em favor dos sócios, por
distribuicão equitativa.

Art. 24 — Os sócios não respon-
dem solidária nem subsidiaria-
mente, com seu patrimônio  par-
ticular, pelos encargos e obriga-
ções. que a socledade assumir.

Parágrafo único — Em nenhuma
hipótese a Companhia Catarinen-
se de "Telecomunicações COTESC
pelos encargos e obrigações 0-
traídos pela: sociedade,

que es-

CAPÍTULO VI

Secção única das assembléias e
reuniões

76. 25 - A assembléia
-8
400vez por
9 na. primeira quinzena do mês
de junho, quando será denomina-
da assembléia geral anual;

b) extraordinariamente por ini-
ciativa etoria por requeri-
mento por mais de dez
sócios e dirigido à diretoria, quan-
do será 46assembléia
geral. extraordinária.

19 Na primeira quinzena
do mês de maio, a diretoria deve-
rá convocar a assembléia geral
anual fixando data, local e hora,
por publicações na imprensa; na
forma de legislação vigente. e por
meio de circulares aos sócios,

8 Do — Do edital de convocação
deverá constar que, caso o núme-

de sócios presentes à hora mar-
244 seja inferior à 50% da tota-
lidade do número de votos repre-
sentado pelo quadro social, a as-
sembléia será reálizada duas ho-
ras após o mesmo local, quando
poderá deliberar. com. qualquer
número de sócios presentes.
839 À convoca da assem-

bléia geral extraordinária será fel-
ta na forma legal; e obedecerá. às
mesmas normas estabelecidas nos
4805 19 e:2º deste artigo, de-
1 ainda ser xpr mente
arado nos editais à

objetivo da convocação.
849 De cada assembléia geral

geral

as

anual ou extraordinária será la-
vrada ata em livro próprio.

Art. 26 — A assembléia geral
anual constará da seguinte ordem
do dia:

a) Abertura da sessão pelo se-
nhor presidente;

b) verificação pelo secretário,
do quorum, pelo número total de
votos representados;
6 152 e

do relatório da diretoria;
d) leitura, discussão e

do conselho fiscal;
e) leitura, discuss

do orçamento do ex
te;

f) fix
sócios

g) eleição dos

votação

relatório

ão e votação
reício seguin-

ão das contribuições dos
ercício seguinte:

f membros para a
nova diretoria 01. para o conse-
lho diretor, conforme o caso;

h) transmissão dos cargos aos
novos membros da diretoria;

i) lavratura da ata;
1 encerramento da sessão.
Artigo 27 — Cada sósio terá

direito a um voto, somente  po-
dendo votar os que estiverem em
dia com as suas contribuições.

Art, 28 — Os dependentes dos
5604000 a voto nas
assembléias ou reuniões.

Art. 29 — A votação das con-
688 6 66 81
será tomada pela maioria dos vo-
tos representados em sessão.

Art. 30 — Em caso de diretoria
e conselho fiscal, os votos dos só-
cios poderão ser tomardos:

a) Diretamente, pela manifes-
tação pessoal do sócio presente à
assembléia;

b) indiretamente, pelo envio do
voto em envelope lacrado, que de-
verá chegar a secretaria da socie-
dade até o dia anterior ao da rea-
lização da assembléia.
. 31 5 deliberações di

assembléia geral, serão limitadas
aos assuntos constantes dos edi-
tais dê sua convocação, sendo ne-
555414 000 para
deliberação sobre quaisquer outros
assuntos.
Art. 32 —Além das assembléias

geral anua: e extraordinária, a so-
ciedade fará normalmente uma reu-
nião mensal.
. 33 — As reuniões mensais

terão à seguinte ordem do dia:
a)4 44 6140 pelo se-

nhor presidente;
b)0 dos convidados

pela, pessoa4 610 senhor
presidente;

c) comunicações diversas feitas
pelo presidente ou seu substituto,
de acordo com os estatutos;

d) discussão de. qualquer. assun-
to de556 4 505 poden-
do a palavra ser solicitada por quai
quer sócio presente;

e) realização do programa
ganização para a reunião;

£) lavratura da ata;
8 encerramento da

or-

reunião.

CAPÍTULO VII

Da administração

Art. 84 — A administração da
sociedáde Será exercida por. um
50 executivo que será a direto.

ria e um órgão fis Al que será o
conselho fiscal.

ATL, 35 Fundadores.
Antonio José dos 50  4-

Sado — brasileiro — auxiliar de
escritório; Dilma de Oliveira —
solteira — brasileira — telefonis-
30 3- solteiro —
brasileiro — técnico transmissão;
Onézio. Adriano Hingel —- casado

brasileiro; Cezario 6 Souza
Pamplona — solteiro — brasileiro
—téc. contabil; Mart aria. Sch-
mitt — solteira — brasileira — te.
lefonista/ .e Waldir Seman ca-
sado — brasileiro cabista,

Art. 36 A "diretoria terá o 
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mandato de 1 ano e compor-se-á
dos seguintes 619103

a) Presidente — Antonio José
dos Santos: casado — brasileiro —
auxiliar de escritório.
-8 Dilma 4

Oliveira: Solteira brasileira —

telefonista.
£) 1º Tesoureiro: Onézio Adria-

no Hingel: Casado — brasileiro -—
auxiliar de escril 5
4 29 "Tesoureiro:0 de

Souza Pamplona: Solteiro — bra-
sileiro — técnico contabilidade.
6 1º Secretário: Geraldo Blen

Ke: Solteiro brasileiro — técni
co em transmissão.

£) 2º Searetário: Guiomar Lo-

pes: Solteira brasileira — au-

xiliar de escritório.
8 90 Deptº. de Esportes

Waldir Seman: Casado — brasilei
ro — cabista.,

h) Diretor do Deptº Sócio-Cul-
tural: Marta Maria. Schmidt: So!-
2 — brasileira — telefonista.

8 19 - 0505 4diretoria
serão eleitos. pela assembléia
ral anual, nos termos de artigo
30º, alíneas “a” e “bp”.

$ 2º — Cada membro da direto-
ria só poderá exercer o seu man-
400por duas
Vezes.

$ 3º — No caso de vacância por
qualquer motivo de algum cargo
de diretoria, a vaga será preenchi-
da por um sócio da livre escolha
da diretoria, para a terminação
do respectivo mandato.

Art. 37 — A diretoria fará pelo
menos uma reunião mensal, sendo
necessários cinco membros  pre-
sentes para constituir quorum. De
cada reunião da diretoria será la-
vrada ata em0 60 4
redigida pelo 1º secretário, será
assinada peios membros presentes
à mesma.

Art. /38 — Cabe à diretoria:
à) Administrar e dirigir as ati-

vidades da sociedade e interpretar
os presentes estatutos;

b). declarar vago qualquer car-

BO;
c) tomar conhecimento dos atos

de qualquer membro da diretoria;
d) tomar conhecimento dos pro-

cessos de admissão de sócios e de-
liberar em definitivo a respeito;
6 aplicar penalidades de acor-

do com os presentes estatutos;
£) preparar para subrneter à

assembléia geral anual o relatório
do ano social transcorrido;
8 00 6055

8 55655 nos termos destes
estatutos;

h) nomear comissões, quando
julgadas necessárias à consecução
das finalidades da seciedade.

oe

SECÇÃO 11

Das atribui dos
divetoria

membros da

Art. 39 — Ao pr
à) 65

reuniões;
b) convocar, as. reuniões extra-

ordinárias da diretoria;
c) assinar juntamente com o 1º

tesoureiro, os cheques, bem como
contratos e documentos aprovados
pela diretoria;

d) assinar juntamente com o 1º
secretário as carteiras de sócios;

e) substituir os diretores de pe-
partamento, no caso de ausência
ou impedimento dos mesmos;

£f) exercer 45 demais funções
inerentes ao cargo.

Art. 400 — Ao vice-presidente

cabe:
a) Substituir 0

sua ausência
b) auxiliar

sempenho de
Art. 41

pe:
a) Ter sob sua guarda e respon-

sidente cabe:
as assembléias 6

presidente
ou impedimento;
0 presidente no de-
suas furicões;
Ao 1º tesoureiro ca-

na
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sabilidade títulos e bens preten-

centes à sociedade, não podendo

dispor dos mesmos sem aprovação

da diretoria;
b) abrir em estabelecimento

bancário escolhido pela diretoria

umaconta-corrente e nela recolher

em nome da sogiedade, os valores

em dinheiro, que somente poderão

ser retirados por cheques assina-

dos em conjunto com o presidente

podendo manter em cofre uma

quantia destinada àas despesas de

pronto pagamento, ão excedendo

essa quantia ao máximo fixado

pela diretori
6 assival

documentos de que
40º, alínea “ce”.

Art. 42 — 0 29

be: :

a) Substituir o 1º tesoureiro na

sua ausência ou impedimento;

b) aux * o 1º tesoureiro quan-

dn solicitado,
Art. 43 — Ao 1º secretário cabe:

a) Manter em dia o registro so-

cial e o mapa de 6 às

reuniões e assembléias;

b) assinar juntamente som 9

presidente as carteiras de sócios;

c) expedir avisos de convocação

das reuniões;
4 manter em dia. a correspon-

dência e seu arquivo;

e) fazer distribuir boletins

—

ou

qualquer publicação da sociedade,

se houver;
£) redigir e lavrar as atas das

reuniões 6 8564

preparar 0 relatório;

h) exercer as atribuições de se-

cretário, conforme tor designado

pero presiaente,
Art. 44 0 29

com o presidente os
trata 0 artigo

tesoureiro ca-

2o

— secretário ca-

e: 1
à) substituir o 1º secretário na

sua ausência ou impedimento;

b) auxiliar o 1º secretário no

desempenho de suas funções,

Art. 45 — Ao diretor do Depar-

tamento de Esporte cabe:

a) promover e ativar, através

do Departamento, as atividades

esportivas a que se propõe a so-

ciedade;

b) auxiliar o presidente na ad-

ministração da sociedade.

Att. 46 — Ao diretor do Depar-

tamento sócio-cultural cabe:

a) Promover e ativar, através do

Departamento, as atividades so-

ciais e culturais a que se propoe

a sociedade;

bp) auxiliar o presidente na ad-

ministração da sociedade.

Art. 47 — Na ausência ou im-
pedimento do diretor de um dos

Departamentos, responderá pelo

mesmo o presidente.

SECÇÃO 111

Do conselho fiscal

Art. 48 — O conselho. fiscal te-
rá um mandato de 2 anos e com-
por-se-á de tres membros que se-
rão eleitos na assembléia geral nos
anos ímpares.

Art. 49 - Ao conselho fiscal
compete:

a) examinar as contas da Tesou-
raria e submetê-las com seu pa-
recer à aprovação da assembléia
geral anual.

CAPÍTULO VII

Das disposições gerais e
transitórias

50 — Nenhum membro da
01 0 do conselho fiscal re-

ceberá por qualquer motivo ou
pretexto, remuneração ou vanta-
gem pecuniária pelas atribuições
0 funcões que exercer na socie-

dade.
Art. 51 — As contribuições fi-

xadas em assembléias para manu-
tenção e administração da socie-
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dade, serão descontadas dos só-

cios diretamente de suas folhas de

samento na Companhia Catari-
nse de “Telecomunicações

COTESC, desde que com autoriza-

10 2 05 4
julgar necessários para O cumpri-
1610 dos presentes estatutos.

Art. 1 ntes estatu-
tos somente poderão ser reforma-
dos por deliberação da assembléia
geral especialmente convocada pa-
ra este fim e por 0 absoluta
dos votos representados.

Art. 54 — Os presentes cscatu-

tos, entrarão em vigor na data da

sua aprovação assembléia.
(10.494)

8

pela

2-

EMPRESA BRASILEIRA DE COtt-
REIOSE05

CGCMF n. 34.028,316/028

DIRETORIA REGIONAL DE SAN-
TA CATARINA

Contrato de locação que entre si

fazem, de um lado, como OUtorgan-

te locador o senhor Werner Win-

dich, brasileiro, casado, comercian-

te, residente e domiciliado à Praça

Getúlio Vargas, 1413, 716

Santa Catarina, portador do CPF
n. 00961699, e de outro lado, como
outorgante locatária a Empresa

Brasileira de Correios e Telégra-

08 Diretoria Regional de Santa

Catarina, Empresa Pública Federal,
sediada à Praça XV de Novembro,

s. n., em Florianópolis, Santa Ca-
tarina. CGC n. 34.028.316/028, ins-
crição estadual n 1577, neste ato
representada pelo seu Diretor Re-
gional Pedro0 Moreira
Dias, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta Capital, confor-

me as seguintes cláusulas:

PRIMEIRA: O objeto do pre-
sente contrato e uma sala sito no
imóvel da Avenida Brasil, s. n., em
Taió, Santa Catarina, que o loca-
dor dá em locação à locatária, de-
sembaraçado 6 408 e
quite com os impostos e taxas que
sobre o mesmo incidam, conforme
documentação que ora exibe,

SEGUNDA: O aluguel será de ..
I/Cr$ 400,00 (quatrocentos cruzei-
ros) mensais, reajustável na mes-
ma percentagem do salário minimo
regional, correndo as taxas e os
impostos por conta do locador 6
será recebido mensalmente na te-
souraria da Agência que funciona
o prédio locado até o 59º dia útul
após o vencimento.

TERCEIRA: O presente contrato
terá o prazo de 3 (três) anos, con-
tado de 1º de janeiro de 1974 e
terminado em igual data de 1º Ce
janeiro de 1977, independente de
qualquer interpelação judicial ou
extra-judicial,

QUARTA: Aos locadores ficará
defeso aumentar, na vigência 0
presente contrato, o valor mensal
do aluguel estipulado na cláusula
segunda, salvo se houver determi-
nação em contrário do órgão mi-
nisterial competente,

QUINTA: Será lícito à iocatária
rescindir o presente contrato  «
qualquer tempo, 5060-5
expressamente de qualquer paga-
mento referente ao que restar pa-
ra inteiro cumprimento do pre-
sente, quando no interesse do ser-
viço público, a Repartição no pré-
dio4 for extinta ou tenha
para seu funcionamento necessida-
de de melhores460
melhor localização.
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SEXTA: No caso de rescisão à

contrato, conforme a cláusula an-

610 2 10204

escrito ao locador, Sua decisão,

marcando a data de entrega das

respectivas chaves, no prazo-

mo de 30 (trinta) dias.

SÉTIMA: A locatária não se res-

04 pelos danos mate-

riais que sejam produzidos por ca-

sos fortuitos ou de força maior,

respondendo, apenas, por aquelas

para os quais houver contribuído.

OITAVA: A despesa do presente
contrato correrá por conta da ver-
ba 403.01 — Aluguéis e Despesas
4 000 40
com a Portaria . 3830, de 30 de
dezembro de 1969, do sr. preslden-

te da ECT.

NONA: No caso de incêndio ou
de sinistro, desapropriação total ou

61 do imóvel ora locado, que

impeça sua utilização para os tinhs
9. que se destina, ficará o present
contrato desde logo rescindido

pleno cireito, sem que qualque:

das partes possa pretender indeni:

zação da outra.

DÉCIMA: O presente contrai:
será obrigatoriamente publica.
“Diário Oficial” do Estado de San-
ta Catarina, correndo as despesas
respectivas por conta exclusiva do

“locador, ficando ainda estabelecido
que os pagamentos serão iniciado
após a referida publicação, respei-
tando-se, no entanto, o prazo
vigência estipulado na cláusula ter-

ceilra.

DÉCIMA PRIMEIRA: A locatária
56 0 7 —em
bom estado de conservação as de-
pendências e instalações do imó-
vel lócado, correndo por sua conta
as despesas decorrentes, sem que
possa pleitear indenização do
cador ou pretender a retenção. d
imóvel,

DÉCIMA SEGUNDA: O locador
se compromete em manter pagos
em 414 08179805 e taxas sob sua
responsabilidade.

DÉCIMA TERCEIRA: As: partes
prometem respeitar e fazer res-
peitar, por si seus herdeiros ou'su-
cessores, o presente contrato e es-
tabelecem a multa de valor igual
a dez salários mínimos para o
inadimplemento de qualquer de
suas cláusulas, meramente mora-
tória, sem prejuízo das demais san-
ções cabíveis e cobrável, executi-
vamente.

Assim justos e contratados, fir-
mam o presente em cinco vias, pa-
ra um só efeito, depois de lido e
achado conforme, na presença de
duas testemunhas que também as-
sinam, nomeiando o foro de Flo-
rianópolis, independentemente de
400 00 4ve-
nham a ter os contratantes, para
solução das questões emergentes
do presente contrato.

Florianópolis, 1º de janeiro de
1974,

(AsSS.) “Werner Windisch, 0-
prietário.

Pedro Regalado Moreira Dias, Di-
retor Regional,

Testemunhas:

Saturnino Romério
0

Silva e

"Todas as assinaturas estão devi-
damente reconhecidas,

(10492) 
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MADEIR

Inscricão no CGOMF n
3.054.787-0001

2210-

Aos quinze dias do mes de mar-
0 do ano de mil novecentos e

setenta e auntro (15-03-1974), à
dezesseis (16) horas na sede soci
à rua0 30 . 428
nesta cidade de Cacador, municíi-
pio e Comarca de igual nome, Es-
tado de Santa Catarina, reuniram-
se .em primeira convocação, OS
acionistas da Companhia Madei-
reira Rio Verde S .A., represen-
tando a totalidade do capital so-
cial, conforme se verifica de suas
assinaturas no livro de presenças,
com as declarações exigidas em
lei. Cumpridas as exigências do
art.91. do decreto-lei . 2.627, de
26.09.1940, e havendo número le-
gal para a instalação da ass
pléia, assumiu a presidência
trabalhos, como determinam os es-
tatutos, o diretor senhor Ernesto
Bolson, que a. 1José
son. convidou para secretário. As-
sim constituída a mesa, o presi-
dente declarou instalados os tra-
balhos da presente assembléia ge-
ral extraordinária, determinando
o que eu como secretário fiz, a
leitura do convite previamente ex-
pedido aos .senhores, acionistas,
convocando-os para esta assem-
pléia, o qual convite é do seguinte
teor: “Madeireira Rio Verde S. A.
Assembléia geral extraordinária —
41 de convocação, Ficam os
senhores acionistas desta socieda-
de convidados a se reunirem em
assembléia geral extraordinária a
ser realizada no dia 15.03.1974, às
16 horas, em sua sede social, si-
tuada à rua Fernando Machado .
428, na cidade de Caçador, Estado
de Santa Catarina, a fim de dis-
cutirem e deliberarem sobre a se-
guinte ordem do dia: 1º — Aumen-
to do capital social em mais ..
Cr$ 420.00000, mediante o apro-
veitamento dos seguintes recursos:
a) Cr$ 357,105.00, da conta lucros
retidos; e, b) Cr$ 62.895,00, da con-
ta reserva para manuterção do
capital de giro próprio”. 30 — Al-
teração. do art. 4º dos estatutos
sociais; e, 3º — outros assuntos de
interesse da sociedade”, Ato con-
0 . cumprindo determinação do
presidente, procedi a leitura da
.005 da diretoria, para 0
aumento do capital social e do
parecer sobre a mesma emitido
pelo. conselho fiscal da sociedade,
documentos esses que assim estão
redigidos: Proposta da diretoria.
Caçador, 15 de fevereiro de 1974.
Senhores acionistas. 1. Pode 4
0420 seu capital
social mediante o aproveitamento
dos seguintes fundos: a) 357.105,00
de lucros retidos; e, b)
Cr$ 62.895,00 de reserva para ma-
0 do1 de giro pró-
prio. O aumento é isento de im-
posto de renda. Propomos, vrois, o
aumento do capital social de ....
Cr$ 1.000.000,00 para 1.420.000,00
bem como 97 o aumento ceia des-

de logo, realizado e verificado, vis-
to independer de 00-
des legais. 2. Se aceita a proposta
supra, deverá ser modificado o art.
49 dos estatutos sociais, cuja reda-
ção passará a ser: “Art. 40 — 0
capital social, todo ele. é
de Cr$ 1.420.000,00 (hum40
quatrocentos e vinte mil cruzeiros)
dividido em 142.000 (cento e qaua-
renta e duas mil) ações ordinárias
ou comuns, com o valor nominal
de Cr$ 10,00 (dez .028105 cada
uma  nominativas, nominativas
endossáveis ou ao portador, à von-
tade do ncionista que as poderá
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de vma forma em

129 conta as
07675 2

ou-

dos

Outrossim

ou

nro-

29 0 receberá ncões
cantelas ave ns renresentem

008 nao

montante do aumento. em vercen-
85 84 à ane nossve relati-
vamente ao eanpital de
-8 1 000 009 60. 868 18 08

senhores 46101 15 em apreciando
Dre . 005e o parecer do

conselho fiscal 20 4a mesma
será submetida, a anrovem. (Ass.)
Ernesto Bolson. Luiz F. . Pa
nelli, diretores” 1 do conse-
lho fiscal. Os abaix assinados,
membros efetivos do 9860 5-
cal da Madeireira Rio Verde S, A.
reunidos para deliberarem a res-
peito da proposta da diretoria da
sociedade. datada de 15.02.1974
due 05 um2 de capi-
tal social de mais Cr$ 420.000,00 e
alteracão estatutária, após dis-
eutirem a matéria aprovaram,
unânimemente a proposta pelas
razões mesmas dela constante, de-
liberando recomendá-la a apro-
vacão. sem restrições pelos senho-
res acionistas. Cacador, 18 de fe-
vereiro de 1974, (Ass) Milton Bu-
ba, Acioli Sent 040
Coas.0 40 conselho fiscal.
Finda a leitura dessas peças, O sr
presidente pôs em 518550 «
sunto. Não havondo auem se mani-
festasse, foi a 005da diretoria
e respectivo pa do conselho
fiscal, postos em ncão. verifl-

cando-se sua. unânime aprovação
pela assembléia. Em razão do deli-
berado, declarou o presidente, com
aprovação geral pital
atual da cociedade é de
Cr$ 1.420.000,00 8 008 0
dos estatutos vigora, desde: agora,
com a redação aue lhe foi dado
0 127 4 700054 4 direto-
13. 0680 nos trabalhos e
em atenção ao ítem 3º da ordem
do dia, o sr.6 03 660
4 palavra, a quem dela 555
fazer uso para tratar de outros
assuntos de interesse da socieda-
dade. Como ninguém podisse a pa-
lavra e nada mais havendo a tra-
tar, foi encerrada a fôlha do “li-

é e presença”, sendo então sus-
sessão. pelo. tempo necos-

sário a lavratura. desta ata, no li-
vro. próprio, por mim secretário,

reaberta 4 sessão, foi a mesma
144042 e4
membros

dos os. acion
1 . 01500
6 2 também assino,
dor, 15 de março de 1974. (Asc)
Ernesto Bolson. Ivan é Bolson,
L Francisco E. Pagarelli, Erci-
lia Bolson. 060 0.
José Samy Lima, Arnaldo Rosa.
A presenta ata é cópia fie! da
transerita às fls, 44, 44y 45 0 457
do livro n. 1, de atas da Madeirei-
reira Rio Verde S, A. Cacador,
03 de junho de 1974

visóriamente

Ana

recer
vot

me 0 4

250 49

pelos

secretário, a es-
Caça-

Ernesto 050

Ivan José Bolson, secretário.

06 verdadeiras as firmas
retro indicadas do que dou fé. Em
test. MPT, da verdade. Caçador,
14 de junho de 1974. Mercedes de
Paula Timmermann, escrevente.

CERTIDÃO — Certifico que. o
original da nresente foi arauivado
sob n. 40.029, por despacho da
Junta Comercial do Estado, em
sessão de hoje.

Secretaria da Junta Comercial
do Estado de Santa Catarina
1060 ,20 de junho de

a
1874.

Olírio Cruz, p/secretário geral.
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CARROCERIAS NICLSON S. A.

0n. 84.683.879/001

Ata da assembléia geral ordinária

Aos trinta dias do5 46 4
de mil novecentos e setenta e qua-
tro, às 10,00 horas, reuniram-se em
assembléia geral ordinária, os acio-
nistas abaixo assinados da firma
0401508. A, em sua
sede social à rua Pará, n. 30, nesta
cidade de Joinville. Por detennina-
ção estatutária assumiu a presi-
dencia dos trabalhos desta assem-
bléia, o sr. Augusto Bruno150
diretor-presidente desta sociedade,
que convidou a mim, Osvaido Rc-
perto Koch, para secretário. Apos
verificado pelo competente livro
de presença de acionistas a pre-
sença de acionistas representando
a totalidade do capital social, foi
aberta a presente sessao pelo sr.
presidente. Iniciados os trabalhos,
Oo Sr. presidente mandou uue tosse
lido o edital de convocação entre-
gue pessoalmente a cada um dos
acionistas, que é do seguinte teor:
“Carrocerias Nielson 8. 4. 60.
B4.683.579/001. Assembléia geral or-
cinaria. Convocação. Ficam convi-
dados os senhores acionistas des-
ta sociedade para a assembieia ge-
ral ordinária que faremos reaiizar
no dia 30 de abril de 1974, às 10,00
noras, em nossa sede soclal à rua
rará, n. 30,5403 a fim de
8196450à seguinte ordem
do dia: 1º) Leilura, 68540
aprovação 0 114060 48 4.04
parecer do conselho 65
geral, conta de lucros e perdas 6
demais contas da administração re-
6 0 exercício encerrado em
31 de dezembro de 1973, 29 Blei-
ção do conselho fiscal e respectivos
suplentes para o669 4
19/14, 3º) Assuntos de interesse so-
cial. Joinville, 28 6 10 4
1974, Augusto Bruno501 di-
10-6. a
1616do edital de convocação e,
apos ampla ciscussao dos assuntos
3100por unani-

16 00 44 dos legal-
mente impedidos nos assuntos a is-
So relacionados, o seguinte: a)
Aprovar o balanço geral e respec-
tivas contas do exercicio encerrado
em 31 de dezembro de 1973. À) Dis-
tribuir o saldo à disposição desta
assembléia da seguinte maneira:
19 Fundo de reserva legal -—3%
8019 847.42635 — Cr$ 42.500,00. 2º)
Gratificação a empregados -- ..
Cr$ 50.000,00. 3º) Fundo para au-
mento de capital — Cr$ 755.126,25.
6 Reeleger para 0 conselho fiscal
os senhores Guilherme Holdergger,
Jaime Corrêa, Engelberto Otto Ha-
gemann, Carlos Schneider, Heinz
Brúske e Eugênio Gonçalves 1
Luz, sendo "os três primeiros
membros efetivos e os demais pa:
ra suplentes, d) 4 31-
ção para o conselho 52de 3
Cr$ 20,00 (vinte cruzeiros) por ses
são, Nada mais havendo, encerrou-
se e datilografou-se a presente ata
aque, após lida e achada de acordo,
foi copiada no competente livro,
às fls. 34'e 35, e assinada por todos
os presentes. Eu, Osvaldo Voherto
Koch, designado secretário, a man-
dei datilografar e tampém assinei.
(Assinado) Augusto Bruno Neilson,
presidente, Osvaldo Roberto Koch,
secretário. Augusto Bruno Nielson,
Harold Nielson, Adele Nielson, Ro-
3 165010Raliter, Valdir
150Harold0 por Fábio
Luís Nielson, Harold 81501 por,
Cláudio Roberto Nielson e Arthur
Zietz, A presente ata é cópia fiel e
antentica da original,

folhas 34 e 35, do livro de ata
assembléias gerais n. 1. Joinvil-

5|
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le, 30 de abril de 1974,
080presidenieo,
roberta Koch, secretário.
Reconheço as43 indicadas
om a seta de meu uso, do que dou

té. Joinville, 22-05-1974, Nim6
SHJ6, da verdade, Selina H, Jor-
dan de Sá, escrevente-
da,

Augusio
350

CERTIDÃO

Gertifico que o original da pre-
sente foi arquivado sob n. 39.880,
por cespacho da Junta Comercia)
do Estado, em sessão de hoje.
Secretaria da Junta Comercial

do Estado de Santa Catarina, em
10605 11 40 41874,
Olívio Cruz, pelo secretário ge-

ral.
104885

--0-

EUGÊNIO 400 060
S. A. COMÉRCIO E INDÚSTRIA

CGCMEF' 86.184 074/0001

Ata da reunião da 40

Aos vinte e nove dias do mês de
abril de mil novecentos e setenta
e quatro (29.04.1974), às 11 (onze)
horas, reuniram-se na sede desta
sociedade, à rua Conselheiro Ma-
ra n 10, em Florianópolis, os in-
tegrantes da 6.  20-
assinados. Os trabalhos foram ini-
1950 diretor-superintenden-
6 8. 1 9851 06
convidou a mim, Laerte Alves de
Andrade, para secretário. Aberta
a sessão, informou o presidente da
253 4a finalidade da presente
reunião era à extinção do co-
mércio de confecções e artigos do
vestuário por parte daemprêsa,
tendo em vista a necessidade de
maior concentração de recursos
na área da comercialização de mó-
veis e eletrodomésticos, Em con-
sequência, o Magazine da R. Fe-
lipe Schmidt n. 2, em EFlórianópo-
lis, 1 00 com a
emprêsa Kalil Sehbe S, A. Indús-
tria do Vestuário, de Caxias do Sul
— RS. A dotação do capital, des-
tacado para o estabelecimento ora
extinto, seria.000 ao capi.
tal da matriz. Nada mais havendo
a tratar, eu, Laerte Alves de An.
drade, lavrei a presente. aba, que,
lida e achada conforme vai por
todos assinada. Florianópolis, 29 de
abril de 1974, Eugênio Raulino
606-6-

0500-5-
6000
460-1 00 060 0-
11 0-1 José João
60.0Paulo
0130 0 0-8
11420-
administrativo. Confere com o
original branscrito à fôlha 6v, do
livro n. 1, de atas de reuniões da
diretoria, autenticado rela Junta
Comercial do Estado de Santa
Catarina, sob n. 1.982, em 04 de
abril de 1973. Florianópolis, 27 de
maio de 1974. Walter Osli Koerich,
presicente. Laerte Alves de Andra-
de, secretário,

Reconheço por semelhanaa a
firma indicada com a seta e dóu
fé. Florianópolis, 27. de maio de
1974. Em test. 88. 4 6
Vanda de 508215 tabelia.

Certidão — Certifico que 6 origi-
nal da presente foi arquivado sob
n, 39.774, por despacho ta Junta,
Comercial do Estado, em sessão de
hoje.

Secretaria da Junta Comercial
do Estado de Santa Catarina, em
Fiorianópolis, 30 de maio de 1974,

Olírio Cruz, p/secretário geral.
10551389 
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ESTATUTOS DO GREMIO CO-
TEST DE MAFRA

CAPÍTULO I

Secção única

Da sociedade, denominação, sede e
fôro, objeto e duraçã:

Art. 1º — Sob na denominação
de Gremio Cotesc de Mafra, fica
constituída a sociedade civil com
personalidade jurídica distinta da
de seus sócios fundada em ......
26.09.73 e registrada em 1978,
que também usará a sigla de
GECOM e reger-se-á pelos presen-
tes estatutos e pela legislação que
lhe fôr aplicável.

Art. 2º — A sede e 60 da so-
ciedade será a sede da Rede Inte-
grada de Mafra.

Art. 3º — A sociedade tem por
objeto promover, incentivar e de-
senvolver entre seus associados
um relacionamento de caráter es-
portivo e recreativo, abrangendo
as atividades do esporte amadoris-
tico e as de cunho social e cultu-
ral.
Parágrafo único — Para a con-

secução dos seus objetivos a so-
ciedade promoverá: Jogos e com-
petições esportivas “nas diversas
modalidades amadorísticas, tor-
neios, “ginkanas”, excursões, reu-
niões sociais, culturais, conferên-
cias, palestras, exposições artísti-
cas, projeções de filmes educativos
e outras iniciativas pertinentes
aos fins a due se destina,

Art, 4º — A sociedade não terá
fins lucrativos, podendo entretan-
to dispor dos meios lícitos ao seu
alcance para a obtenção dos re-
595 necessários a sua manuten-
ção, 1

Art. 5º — A sociedade abstem-
88 04 discussão e da propaganda
de qualquer ideologia, seja de fei-
cão social, política ou religiosa,

Art. 689º — A sociedade terá du-
ração por tempo indeterminado.
. 79 - 4 dissolução da so-

ciedade só poderá ser decidida em
assembléia1 especialmente
convocada para este fim, por
maioria absoluta de sócios,
Parágrafo único — Entende-se

por maioria absoluta 4 presença
de, pelo menos, a metade do nú-
mero de sócios quites com a te-
souraria mais um,

CAPÍTULO IT

Secção única
Dos sótios

Art, 8º -— Na sociedade haverá
apenas a categoria de sócio con-
tribuinte.

Art. 9º — Poderão se associar
os empregados da Companhia Ca-
tarinense de Telecomunicações —
COTESC que estejam lotados den-
tro da área de jurisdição da Rêde
Integrada de Matra,
Art. 10 — Serão considerados

fundadores os sócios contribuintes
47 44 fundação da
sociedade.

Art. 11— A admissão do sócio
será feita mediante o preenchi-
mento pelo candidato de uma pro-
posta em formulário próprio, que
deverá ser entregue à secretaria
da sociedade para apreciação em
reunião de diretoria.

8 19 — Perderá a condição de
sócio aquele que se deslizar por
qualauer razão, do quadro de em-
pregados da COTESC,

CAPÍTULO 11

Secção única

Dos direitos e deveres dos sócios

— São direitos dos só-

ser votado e usar da
reuniões e assem-

Votar,
ra nas

b) freauentar as dependências
da sede da sociedade, participan-
do de todas as atividades soclais,
culturais e esportivas desenvolvi-
das, garantida essa frequência e
narticipação também aos seus de-
2
0 trazer convidados às reuniões

sociais, culturais e esportivas, res-
ponsabilizando-se pela conduta do
convidado;
d) inspecionar livros de atas, as-

sim como a contabilidade da so-
ciedade;

e) propor medidas em prol da
finalidade da sociedade;
1 propor a convocação de as-
56 05 termos do art.
19 e do art. 25, alínea “b”.
Art. 13 — São deveres dos só-

cios:
a) Pagar pontualmente as con-

tribuições fixadas pela assembléia
geral anual, para fins de adminis-
tração e manutenção da socieda-
de;
b) respeitar às deliberações das

assembléias e das reuniões de di-
retoria, bem como às disposições
dos presentes estatutos;

Cc) comparecer às reuniões pe-
5 0 000 man-

frequência mínima de 50%
às mesmas;

d) atender às convocações feitas,
para participação em reuniões,
comissões organizadoras, equipes,
bem como para o cesempenho de
qualquer das atividades esportivas,
culturais ou sociais programadas;

e) zelar pelo nome da0
e prestigiá-la por todos os meios;

CAPÍTULO IV

ter..a

Secção única
Das penalidades

Art. 14 — Os sócios que infrin-
Birem os presentes estatutos estão
sujeitos às seguintes penalidades,
4 24615 pela diretoria:

a) Advertência;
b) suspensão;
ce) eliminação;

8 19 — A aplicação eventual de
uma penalidade só será feita após
discussão em reunião ce diretoria
sobre sua aplicabilidade.

$ 2º — Nenhum membro da ad-
ministração da sociedade terá
competência mara individualmente
anlicar qualquer penalidade.

8 37 - Os sócios que não se
conformarem com as penalidades
que lhes forem impostas poderão
requerer à diretoria a reconside-
ração das mesmas, alegando as
razões que tiverem.
16. 15 - 50 sujeitos à pena

0844 0 5660
a) Deixarem de observar os pre-

sentes estatutos, as decisões de
assembléia e da diretoria;
66 5060

seus interesses e finalidades;
Cc) deixarem de efetuar pontual-

mente 5 pagamento de seus débi-
tos nara com a sociedade;

d) praticarem qualquer ato que
a diretoria considere passível des-
ta nenhlidade.

Art. 16 — Estão sujeltos à pena
de suspensão os sócios que:

a) Cometerem infracção
dos presentes estatutos;

b) já tiverem sido
três ve

grave

advertidos
es pelo mesmo motivo:

e) praticarem qualquer ato que
2 404 08 passível desta
penalidade;
46. 17 — Estão sujeitos à pena

de eliminação os sócios que:

a) Cometerem infração já tendo
sido suspensos por três vezes em
virtude de qualquer dos motivos
previstos no artigo anterior;

b) estiverem em atraso com suas
contribuições por um período de
mais de um ano;
0 praticarem qualquer ato que

a diretoria considere passível des-
sa penalidade;

Art. 18 — O sócio suspenso não
04a sede ou as
retiniões, ou: qualquer das ativida-
des pela sociedade, nem tão pou-
00 0 poderão os seus dependentes:

Art. 19 — Em caso de elimina-
ção, além do direito ao pedido de
reconsideração previsto no pará-
grafo terceiro do art. 14, o sócio
terá direito de recorrer à assem-
bléia geral, solicitando a sua con-
vocação por intermêdio da direto-
ria.
Art. 20 — O sócio que sofrer a

penalidade de eliminação não
mais poderá vir a ser admitido co-
mo sócio.

CAPÍTULO V

SECÇÃO ÚNICA

Do patrimônio 2 rendas

Art. 21 — O patrimônio e as ren-
das da sociedade constituem-se:

a) dos bens imóveis e móveis:
6 dos legados, subsídios e de-

mais auxílios que lhe forem con-
cedidos por particulares ou por
76 entidade jurídica de di”
8 público ou privado:
6 cas contribuições a que estão

obrigados os sócios;
d) dasrendas eventuais.
Art. 22 —/ As rendas da socleda-

4 serão aplicadas no eusteio de
sua manutencão e dos serviços de
sna administração.

Art. 23 — Em caso de dissolucão
da soctedade os bens imóveis e mó-
18 8 04por
ventura. existente na ocasião, após
1440 1 01681. 6-
rão em favor dos sócios, por distri-
buicão equitativa,

Art. 24 — Os sócios não resnon-
18solidária nem subsidiariamen-
te. com seu patrimônio partion"
6108 eneanmos n obrigacões que 461.
Parágrafo! único — Hm nenhu-

ma hinótese a Companhia Catari”
7 4 Telecomunicações CO-
50 encargos e obrigações
contratados nela 50.

CAPÍTULO VT

SECCÃO ÚNICA

Das assembléias . reuniões

0 25 =
rennir-se-á:

a) ordinariamente, uma vez por
ANO, 791929 16 mês
Ao0 1será, denomina-
An assembléia. geral anual:

b) extraordinariamente, por ini-
elativa da diretoria nor7
mento. assinado. nor mais de des
8608 90 à diretória,
7 5404-
14121 extraordinária.

8 19 — Na primeira quinzena do
mês de maio, a diretoria deverá
convocar a assembléia gera!191
fixando dalta, local 6 Hora, por
72685 na Iimvrensa. na for-
ma de lemislacão vigente e por
mrein de cireulares aos sócios

$ 29 — 9 62 400
deverá constar que, caso o número
de sócios presentes à hora mar-
6244 seja inferior à 50% da27
lidade do número de votos 0-
sentado pelo quadro social. a as-
516 4 realizada duas ho-
ras anós o niesmo local, quando

A assembléia gera)

poderá deliberar com qualquer nú-
mero de sócios presentes.

8 39 — A convocação da assem-
bhléia geral extraordinária será fei-
ta na forma legal, e obedecerá às
mesmas normas estabelecidas nos
parágrafos 1º e 2º deste artigo, de-
vendo ainda ser expressamente
declarado nos editais a razão e o
objetivo da convocação,

$ 4º — De cada assembléia ge
ral anual ou extraordinária será
lavrada ata em livro:próprio.

Art. 26 — A assembléia geral
anual constará da seguinte ordem
do dia:

a) abertura da sessão pelo

:

se-
nhor presidente;

b) verificação pelo secretário,
do quorum, pelo número total de
votos representados;

ce) leitura, discussão e votação
do relatório da diretoria;

d) leitura, discussão do relató-
10 do conselho fiscal;

e) leitura, discussão é votação
do orçamento do exereício seguinh-

1 fixação das contribuições dos
sócios para o exercício seguinte;

&) eleição dos membros Dara a
nova diretoria ou para o conselho
diretor, conforme o caso;
1 transmissão dos cargos aos

novos membros da diretoria;
1 1da ata;
jd) encerramento da sessão.
Art. 27 — Cada sócio terá direi-

to a um voto, somente podendo
votar os que estiverem em dia com
as suas contribuições.

Art. 28 — Os dependentes dos
sócios não terão direito a voto nas
assembléias ou reuniões,

Art. 29 — A votação das con-
65656 51 5-
rá tomada pela maioria dos votos
representados em sessão.

Art, 30 — Em caso de diretorio
e conselho fiscal, os votos dos sé
cios poderão ser 00

a) xciretamente, pela manifesta-
cão pessoal do sócio presente à as-
sembléia;

b) indiretamente, pelo envio do
voto em envelope lacrado, que de-
verá, chegar à secretaria da socie-
dade até o! dia anterior ao da rea-
17400 44 252

ATt. 381 — As deliberações da as-
5481015 aos
assuntos constantes dos editais de
sus. convocação, sendo necessário
91 convocação, para delibera-

sobre auaisquer outros assun-

Art. 32 — Além cas assembléias
geral anual e extraordinárias, 4
sociedade fará mormalmente uma
reunião mensal,

Art. 33 — As reuniões mensais
terão a seguinteordem do dia:
a) abertura da reunião pelo

senhor presidente;
b) "apresentacão dos convidados

pela. nessoa indicada pelo. senhor
presidente; ; 1

e) comunicações 656
pelo presidente ou seu substituto
de acordo com os estatutos;

d) 56550 61assun-
tn de interesse da sociedade 0-
0840 248010
621sócio presente;
e) realização do programa or-
804 4 reunião;
1

&) encerramento da reunião;

CAPÍTULO VIT

Da administração

ia e um órgão fiscal que será o
conselho fiscal.

Art, 35 — Furcadores:
Herli Luiz Pagani Machado, bra- 
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sileiro, casãdo, técnico em trans-
missão.
Irineu Pasternak, brasileiro, ca-

sado, chefe da Rede Integrada de
Mafra.

Alceu Manczak, brasileiro, soltei-
ro, contador da Rede Integrada de
Mafra.
João Nelson Stavis, brasileiro, sol-

teiro, técnico em contabilidade.
Art. 36 — A diretoria terá o

mandato de 1 ano e compor-se-á
dos seguintes membros:

a) Presidente:
Herli Luiz Pagani Machado, bra-

sileiro, casado, técnico em trans-
missão.

b) Vice-presidente:
Alceu Manczak, brasileiro, soltei-

ro, contador da RT,
c) 19 tesoureiro:
João Nelson  Stavis, brasileiro,

solteiro, técnico em cont.
4 29 5010
Anna de Souza Limá, brasileira,

casada, aux, de escritório.
e) 19 secretário:
Dejair Buch, brasileiro, solteiro,

aux. de escritório
f) 2º secretário:
Maria Emídia de Carvalho, bra-

sileira, solteira, telefonista.
&) Diretor dept. de esportes:
Antônio de Lima, brasileiro, ca-

sado, instalador.
h) Diretor do dept.

tural:
Terezinha de Jesus Martins, bra-

sileira, solteira, telef.

$ 1º — Os membros da direto-
ria serão eleitos pela assembléia

geral anual, nos termos do artigo
30. alínea “a” e “b”.

8 29 — Cada membro ca diretoria
só poderá exerc&t o seu mandate
consecutivamente por duas vezes.

£ 3º — No caso de vacância por
aualguer motivo de algum cargo
de diretoria, a vaga será preenchi-
da vor um sócio da livre escolha
da diretoria. nara40 do
80.

37 — A diretoria fará0
010mensal. sendo
necessários 0 membros pre-
sentes nara constituir quorum 7
cada reunião da diretoria será la-
vroada ata em livro próprio que, re-
digida Delo 1º secretário. será as-
sinada pelos membros presentes à
mesma.

Art. 38 — Cabe à diretoria:
a) administrar - dirigir as ati-

vidades da socledade e interpretar
Os nresentes estatutos;

b) declarar vago qualquer car-
801

ce) tomar conhecimento dos atos
de aunlauer membro da direforia:
d) tomar conhecimento dos

00285505 de admissão de sócios e
108 em definitivo a respei-
0

8 9penalidades de acor-
9 0 os presentes estaintos:

f) nrepnarar vara súbmeter à?
assembléia geral anual o relatório
do ano social transcorrido:
8 001 mensais e

as assembléias 00
"estatutos;

h) nomear comissões, quando
julgadas necessárias à consecução
das finalidades da sociedade.

SECÇÃO TI

sóclo-cul-

Das5 408 membros da
diretoria

Art.. 39 — Ao presidente cabe:
an) presidir as assembléias e

renniões;
h) convocar as reuniões extra-

ordinárias da ciretoria;
Cc) assinar juntamente com 0 19

tesonreiro, os cheques. bem como
contratos e documentos aprova-
dos pela diretoria;

d) assinar juntamente com o

DIÁRIO OFICIAL

19 8660 as carteiras de só-
cio;

e) substituir os diretores de
departamento, no caso de ausência
ou impedimento dos mesmos;

f) exercer as demais funções
inerentes ao cargo;

Art, 40 — Ao vice-presidente
cabe:

a) substituir O presidente
sua ausência ou fnpedimento;

b) auxiliar o presidente no de-
sempenho ce suas funções;

Art, 41 — Ao 19º tesoureiro ca-
be:

a) ter sob sua guarda e respon-
sabilidade títulos e bens perten-
centes à socledfãile, não podendo
dispor dos mesnos sem aprovação
da diretoria;

b) abrir em estabelecimento
bancário estolhido pela diretoria
uma conta-corrente e nela reco-
lher, em nome da 06OS
valores em dinheiro, que somente
poderão ser retirados por cheques
assinados em conjunto com o prºe-
sidente podendo manter em cofre
uma quantia destinada às despe-
sas de pronto pagamento, não ex-
cedendo essa quantia ao máximo

fixado pela diretoria;
c) assinar com o presidente os
44 que trata o artigo

40. alinea “c”.
Art. 49 — Ao 29º tesoureiro cabe:
a) substituir o 1º tesoureiro na

sua ausência ou impedimento;
b) auxiliar 0 19 tesoureiro

quando solicitado.
Art. 43 — Ao 1? secretário cabe:
a) manter em dia o registro so-

cial e o mapa de frequência às reu-
niões e assembléias;
b) assinar juntamente co O

presidente as carteiras de sócio;
0 expedir avisos de convoca-

ção das reuniões;
d) manter em dia a correspon-

dência . 6 arquivo;
e) fazer distribuir boletins ou
4120 4 sociedade,
se houver;

f) redigir e lavrar as atas das

reuniões e assembléias;
6 preparar o relatório;
h) exercer as atribuições de se-

cretário, conforme for designado
pelo presidente.
4. 44 0 29 80
a) substituir o 1º secretário na

sua ausência ou impedimento;
b) auxiliar o 1º secretário. no

desempenho de suas funções;
Art. 45 — Ao diretor do depar-

tamento de esportes cabe:
a) promovere ativar, através do
4025 atividades espor-
tivas a que se propõe,a sociedade:

b) auxiliar o presidente na ad-
ministração da sociedade.

Art. 46 — Ao diretor do depar-
tamento sócio-cultural cabe:

a) promover 63.
do departamento, as atividades so-
ciais e eulturais a que se propõe

a sociedade; :
b) auxiliar o presidente na ad-

ministração da sociedade;
Art, 47 — Na ausência ou impe-

dimento co diretor de um dos de-
partamentos, responderá pelo mes-
mo o presidente.

SECÇÃO TM

na

Do conselho fiscal

Art, 48 — O conselho fiscal terá
um mandato de 2 anos e coempor-
se-á de 8 membros que serão
eleitos na assembléia geral nos
anos Impares.

Art. 49 — Ao conselho fiscal com-
pete:

a) examinar as contas da tesou-
raria e submetê-las com seu pare-
cer à aprovação da assembléia ge-

ral anual;

410 VIII

Das disposições gerais e transitó-
rias

Art. 50 — Nenhum membro da
diretoria ou do conselho fiscal re-
ceberá por qualquer motivo ou
pretexto, remuneração ou vanta-
gem pecuniária pelas atribuições ou
funções que exercer na sociedade,

Art, 51 — As contribuições fl-
xadas em assemblélas para manu-
tenção e administração da socle-
dade, serão descontadas dos só-
cios diretamente de suas folhas de
pagamento na Companhia Catari-
nense de Telecomunicações —
COTESC, desde que com autoriza-
ção da empresa,

Art, 52 — A diretoria elaborará
os regulamentos e regimentos qur
julgar necessários para o cumpri-
mento dos presentes estatutos.

Art. 58 — Os6
tos somente poderão ser reforma-
dos por deliberação da assembléia
geral especialmente convocada
para este fim e por maioria abso-
luta dos votos representados.

Art. 54 — Os presentes estatu-
tos entrarão em vigor na data da
sua aprovação pela assembléia,
Mafra, 5 de outubro de 1973.
Herli Luiz Pagani Machado, presi-

dente. :
Dejair Buch, secretário.

(10477)
0

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LUIZ
OLSEN 8. A.

CGC MF. n. 85.906.329/001

Ata da assembléia geral ordinária

Aos trinta dias do mês de mar-
ço de mil novecentos e setenta e
quatro, às 14 horas, reuniram-se
os acionistas da Indústria 6
Comércio Luiz Olsen 8. A., em
Sua sede social à rua Dom Pio de
Freitas, 189, nesta cidade, na sua
totalidade, e em primeira —con-
vocação, conforme faz prova o li-
vro registro de presença dos
acionistas cujas assinaturas fo-
ram apostas no mesmo, com 4
apresentação das respectivas
ações, que somadas represen-
taram a totalidade do capital so-
cial, para tratar dos assuntos
da ordem do dia corforme editais
de convocação publicados no
“Diário Oficial”, do Estado ns. ..
9.943, 9.947 e 9,948 de 08, 14 e 15
de março de 1974, tendo o dire-
tor presidente, dr.0 Ol-
sen Neto, sido reeleito pelos de-
mais acionistas, tomou a  presi-
dência da assembléia e convidou
O Sr. Acildo Tschoeke para  se-
cretário na forma do art, 6º, dos
estatutos: Passou-se, assim 480
1º item da ordem do dia, apre-
sentação, discussão e aprovação
do relatório da diretoria, demons
tração da conta lucros e perdas,
e parecer do conselho fiscal, alu-
sivos 80 exercício de 1973, cuja
matéria já se encontrava  -
ma da mesa à disposição dos acio-
nistas. Após discutida e analiza-
da, a matéria foi pelo presiden-
te posta em votação, sendo apro-
vada por unanimidade de  vo-
tos. Passou-se a seguir ao 2º item
da ordem do dia eleição do con-
selho fiscal e suplentes para o
exercício de 1974. Foram  Ssuge-
ridos além dos nomes dos ante-
riores o sr. Francisco Bernar-
do Olsen. Após votação ficam
por maioria de votos empossado
08 555 . Urbano Mu-
rara,0 .30 Olsen
e Milton0 00 605
6 20 Nicanor
052 6 Nivaldo Simões
de Oliveira para suplentes, Pas-

17-7-74

sando-se ao 3º item da ordem do
dia: Fixação dos honorários da
diretoria e do conselho fiscal.
Depois de discutido o assunto,
ficam estabelecido o seguinte:
Cr$ 12.300,00 mensais para o di-
retor presidente, Cr$ 3.000,00
mensais para os diretores; in-
4 87 e adminis-
0 permanecendo  inaltera-
do os demais cargos de diretoria
até próxima assembléia. Ao
conselho fiscal permanece 2 -
muneração de Cr$ 50,00 para ca-
da membro que conjuntamente
com os demais, emitir O parecer
consernente ao balanço e lucros
e perdas. Em seguida foi tra-
tado do 4º item da ordem do dia,
assuntos de interêsse social. Di-
rigindo-se aos demais acionistas,
falou o sr. presidente a respeito
das novas instalações e seu anda-
mento, ciertificande 356 já em
fase bem adiantada, inclusive fa-
lou-se em levantar a barragem da
repreza em um metro para acumu
lar mais água em caso de falta de
chuvas. Tombém foi incluído no
plano 3, à construção da fábrica
para celulose, pois esta matéria
prima falta constartamente no
mercado, 50 4necessário
proceder algumas alterações no
projeto de financiamento o que
já está sendo providenciado pela
diretoria, Solicitou em seguida
o sr. presidente nan leitura das
atas das reuniões da diretoria de
30.06.73, 15.09.73 e 06.03.74, no
que foi atendido pelo secretário,
sendo todas ratificadas, TFican-
do em seguida a palavra livre, e
como ninguém dela fez uso, o
sr. presidente sugeriu a discus-
são da destinação 0 10 4
ficou a disposição da assembléia
hem como a distribuição dos divi-
dendos. Neste ano foi constituí-
do o fundo de capital de giro na
ordem de Cr$ 188.612,00, após o
que ficou à disposição da assem-
bléia a importância de
Cr$ 1.878.094,24, sobre o que,
sugeriu o sr. presidente destinar
aos acionistas 8% que corres-
04 8 533 600.00 a ser dis-
tribuído em pronorcão igual a
quantidade de acções possuídas nor
vada acionista. Foi esta maté-
Tia pelo presidente posta em vo-
tacão. verificando-se em conse-
48 5anrovacão. Assim
ficou 404 8
8 1. 344.494.2324 que 60 1
o futuro0 6 01 aque
deverá ser0 ao resultado
da correção monetária a ser fej-
ta em fins de abril do corrente
ano. Novamente delxou 0 nre-
sidente a palavra livre. e como
ninguém se manifestou, 0405
assinaram a presente ata 68 1-
da e0 mesmo foi encerrada a
assembléia. Rio Negrinho 390 de

março de 1974. (Ass.) Bernardo
05  0. 40 06
secretário.0 4 -
10 0  088.
Silva Olsen.1816. 77-
0 9. 06 1. 4 nro-
8 6 61 161 44 4 44 98585 -
14 geral ordinária da firma Tn-
dústria e Comércio 17 016
S. A. realizada em 30 Se marco
de 1974 e lavrada ns fls ns. 29
e 30 do competente livro n. 58.
registrada no ivízo da comarca de
São Bento do Sul, sobn. 7 094.
em 29.10.64, E, por ser expres-
são da verdade, é que assino a pre-
sente, passada em cinco vias de
igual teor e forma. Rio Negrinho,
30 de março de 1974, Bernardo
Olsen Neto, presidente. Acildo
Tschoeke, secretário.
Reconheco as firmas indicadas

com a seta Cart. Fablonski, de
meu uso, do que dou fé. Rio Ne-
grinho, 17 de junho de 1974. Em 
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test. PJ. da verdade.0 3-
DIONSkKi, )

Certidão — Certifico que o ori-
ginal da presente foi arquivado
sob n. 40.087, por despacho da
Junta Comercial do Estado, em
sessão de hoje.

Secretaria da Junta Comercial do
Estado de Santa Caltarina, em
Florianópolis, 09 de julho de
1974.

Eduardo Nicolich, secretário ge-
ral,

(10.557)
fo

0 71A. M. SCH-
ALZ S, A.

6 4 220
GEMEC-RCA-200-73/19

0 .. 84.683.7707001

Aviso aos acionistas

AUMENTO DE CAPITAL

1 — Em assembléia geral ex-
traordinária, realizada em 30.04.74,
toi deliberado um aumento do ca-
1 4 0de
Cr$ 4.175.680,00 para 7 5.219.60000
mediante à incorporação de reser-
vas paia manutenção do capital
de giro e da reserva para aumen-
vo de capital, constantes do balan-
ço geral de 31 2 dezembro de
1973, no valor de Cr$ 1.043.920,00
com a emissão de 1.043.920 de ações
novas ordinárias e preferenciais,
de Cr$ 100 cada uma, a serem
distribuídas, aos senhores acionis-
tas, gratuitamente, na proporção
e uma ação nova para cada gru-
po de guatro ações antigas, ordi-
nárias ou preferenciais, possuidas,
feitos OS necessários ajustes,

2 — Foi ainda aprovado nesta
mesma assembléia, a autorização
de um aumento do capital social
por subscrição particular na ordem
de Cr$ 750.000,05, representada pe-
lá emissão de 750.000 ações ordi-
nárias, sendo —observadas as se.
guintes condições:

a) Aos atuais acionistas será
garantido, pelo prazo de 30 dias, o
cireito de preferência, no percen-
tual de 17,961%, sobre o que pos-
suirem;

b) dentro do prazo de prefe-
rência, contado entre 15 de julho
à 10 de agôsto de 1974, é assegu-
rado, aos acionistas, 585
pelo valor par de Cr$ 1,00 por ação,
a quantidade de ações a que tive-
rem direito; 3
6 0 ato da subscrição, os se-

nhores acionistas deverão apre-
sentar os cupões de n, 9; e

d) os senhores acionistas serão
atendidos de 22 a 6º feira das 7 às
12 e das 13 às 18 horas, em nosso
departamento de ações, à rua Anita
Garibaldi, 889, Cenhtho, Joinville.

3 — Incentivos fiscais — Em se
tratando de aumento de capital de
Sociedade

—

Anônima de Capital
Aberto, os senhores acionistas,
pessoas físicas, tem: direito aos se.
guintes benefícios fiscais:

a) Dedução: da renda bruta de
30% (trinta por cento) das quan-
tias aplicadas na subscrição das
1025 55 004 45 con-
416 0-6 . 1.161, de
19.03.71, com as modificações do
decreto-lei n. 1.214, de 26.04.72;

b) isenção 0 imposto de renda
sobre os dividendos recebidos até
o montante previsto na legislação
específica, assim como isenção in-
1 440 reaplicados em
Subscrição de novas acções de so-
oledads de capital aberto, confor-
me o decreto-lei n. 1.283, de ...,
20.08.73.

Joinville, 05 de julho de 1974.
A Diretoria

(2929)

CONSELHO REGIONAL DOS
CORRETORES DE IMÓVEIS

1 n. 06/74

Em cumprimento ao disposto
0 $ 2º do art. 2º da lei n. 4.116,
de 27 48 80 4 1962, faço pú-
blico que requereram registro nes-
te Conselho as seguintes pessoas:

a) Físicas, residentes nesta Ca-
pital: Adair0 75
Antonio Luiz 60
Gastão da Rosa,0 0-
gos de Souza, Gervásio José da
Silva, José Alfredo Morais Perito,
Moacyr Pasin, Yoldory Bitten-
court.

b) Físicas, de outros municípios:
Antonio Pereira dos Santos (La-
ges); Ardelino0 Batista
(Blumenau); Carlos Alberto Neto
(Laguna); Delmindo Schreiber
(Palhoça); Dirceu Veiga (Blume-
nau); Domingos Deitos (Bal. de
Camboriú); Francisco Renato Le-
0 (Ituporanga); Ingo
Groth (Bal. de Camboriú); José
Fernandes Sobrinho: (Mafra); Se-
50 0 1Nilton
Custódio da Luz (Rio do Sul); Os-
ni João Rhenius (Bal. de Cambo-
riú); Paulo José dos Santos (Tu-
barão); Rodeval José Alves (Cri-
cilúma); Waldir Estevão (Blume-
nau); Valmor Martinho Marceli-
no (Araranguá).

Imobiliária e Re-
presentações Vertrauen "Ltda.
(Joinville); Imobiliária Joinville
Ltda. (Joinville); Imobiliária Na-
vegantes Ltda. (Navegantes);
Imobiliária Rubimar Ltda.
1 Imocap. Imóveis e
Administração Ltda. 106-
polis); Michael Eden — Engenha-
ria e Comércio Ltda, (Florianópo-
lis) e Mocabel — Administradora
e Corretora de Imóveis Ltda.
(Florianópolis).

c) Juridicas:

Fica aberto, a contar da data
infra, o prazo de trinta (30) dias
para impugnação de qualquer dos
supra — relacionados, sendo com-
petente o Conselho para recebê-
la e julgá-la, oriunda de qualquer
interessado, desde que contenha a
indicação dos motivos que a de-
terminem.

Florianópolis, 26 de junho de ...
1974.

Admar Gonzaga, presidente,

(10.460)
7 são,

FABRICA DE GAITAS “ALFREDO
67 8. A. COMÉRCIO FE IN-

DÚSTRIA

CGCMF N. 82.647.942/001

Assempbieia geras extraordinria

CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores acio-
38 5 50642 anônima,
para a assembléia geral extraordi-
nária que deverá ser realizada na
sede social, ao Largo Cel. Fedder-
sen, s/n, nesta cidade pelas 9 (no-
ve) horas, do dia 16 de agôsto de
1974, a: fim de deliberarem sobre a
seguinte

Ordem do dia

1º — Mudança do mês de encer-
ramento do exercício social:

2º — alteração dos estatutos so-
ciais;

3º — outros assuntos de interes-
se da sociedade.

Blumenau (SC), 5 de julho de
1974,

Alice Hering, diretor-presidente
(3x1) (10.490)
3 2 3

EMPRESAS ASSOCIADAS DE
TRANSPORTES $, A.

C. 82.901.028/001

Assembléia geral extraordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os 560
acionistas da Emprêsa 450.8
de Transportes S. A. para com-
parecerem à assembléia geral ex-
60a ser realizada 0 42
31 de julho de 1974 às 14,30 horas,
na sede social desta42 10-
calizada à rua Conselheiro Mafra
n. 138, 1º andar, para delibera-
rem sobre a matéria constante da
seguinte

Ordem do dia
1) — Reforma dos estatutos so-

ciais da emprêsa, com 0 fim de
criar mais um cargo de diretor
sem designação específica.

2) — Eleição para preenchimen-
to do cargo a ser criado, bem co-
mo fixação dos respectivos hono-
rários.,
Nos termos do prescrito pela le-

gislação vigente, esclarece-se aos
sers. acionistas que as ações ao
portador, para conferirem direito
de voto, deverão ser depositadas
por seu 0550 no departamen-
to próprio da emprêsa até 24
(vinte e quatro horas) antes da
realização da assembléia geral ex-
traordinária, o mesmo acorrendo
em relação a instrumentos de
0 200-
dos por qualquer dos senhores
acionistas.

Florianópolis, 12 de julho de
1974.

Eli Francisco Pinto
diretor-presidente.

3 1 - 10.564
-0

188 00-
10— SOCIEDADE

ANÔNIMA DE CAPITAL
ABERTO

8- RCA — 200 — 747163

de Souza,

CGC. MF. — 82.639 .543/0001

Assembléia geral ordinária

CONVOCAÇÃO
Ficam convidados os senhores
108 5 sociedade a se
reunirem em assembléia geral or-
dinária, em 29 do corrente, às 9.00
horas, na sede social à rua São
Paulo n. 3.068, em Blumenau, SC.,
para deliberarem sobre a seguin-
te

Ordem do dia
1º) Apreciação e votação do ba-

lanço geral, demonstração de re-
sultados e relatório da diretoria,
relativos ao exercício encerrado
em 31-03-1974,
29 5505 diversos de

resse social.
inte-

Aviso
Acham-se a disposição dos se-

nheres acionistas, na sede social,
os documentos a que se refere 0
artigo 99 da lei n. 2.627 de ....
26-09-1940,
Paulo Schindler, diretor presi-

CPF — 003.712.119.
3 x 1 — 10.484)

dente,

(3 x 8)
0

CIA.8 INDUSTRIAL
8. A. DE CAPITAL ABERTO
GEMEC — RCA — 72/400

CGC. MF.  846.8495070001

CONVOCAÇÃO

Assembléia geral extraordinária
Pelo presente convidamos os

srs. acionistas desta Sociedade
para se reunirem em assembléia
geral extraordinária, na sede social,
à rua Senador Schmidt n. 228, nó
dia 5 de agôsto de 1974, às 9 ho-

/ assembléia

ras, para deliberarem sobre a se-
guinte

Ordem do dia
1) — Homologação do aumento

de capital social subscrito, de
Cr$ 4,.342,400,00 para
Cr$ 4.600.000,00, autorizado pela

geral20
de 23-4-1974,

2) — Alteração correspondente
dos estatutos sociais.

Joinville, 8 de julho de 1974.
Roberto Wetzel, diretor adminis-

trativo.
Júlio Augusto1 480-

comercial,
(8 x 1 - 10.487

(3 x 3)
220

INDUSTRIAL PESQUEIRA
00 8. 4. - IPHSCA

0.6.0... . 88.115.7257001
Assembléia geral extraordinária

CONVOCAÇÃO
Convidamos os senhores acio-

nistas "desta sociedade anônima,
para se reunirem em assembléia
geral extraordinária na sede so-
cial à rua Dr. Pedro Ferreira 272,
nesta cidade de Itajaí, Estado de
Santa Catarina, no dia 20 de ju-
nho - de 1974, pelas dezesseis ho-
ras, afim de deliberarem sobre a
sguinte

Ordem do dia
1) Autorização de aumento de

capital social por subscrição em
moeda corrente ou bens no valor
de Cr$ 1.000.000,00, 500.000 ações
preferenciais tipo “B”,

2) Alteração do artigo 6º, dos es-
ttatutos sociais, permitindo a pos-
sibilidade de existirem ações ao
portador,
3 Diversos assuntos de interes-

se social.
Itajaí-SC., 01 de julho de 1974.
Valdir 000 Luchiari, diretor-

presidente.
(3x1)
(8 x 3)

(10.544)
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Assembléia geral
Extraordinária

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
São convidados os senhores acio-
5 5 sociêdade para 86
reunirem em assembléia geral ex-
traordinária, a realizar-se no dia
25 de julho de 1974, às 10 ho-
ras, na sede social à rua Inacio
Bastos n. 1.184, para deliberarem
sobre a seguinte

Ordem do dia
1 — Autorização para a presta

ção de caução e/ou venda de bens
do ativo imobilizado.

2 — Outros assuntos de Interes-
se da Socledade.

Joinvile, 05. de0 4 1974.
Lepper Veículos S. A.

(Assinatura Negível), 40-
gerente.

8 3 1 - 10.450)
08 2 83

MASSA FALIDA DA SOCIEDA-
DE COMERCIAL AUTOBRAS

LTDA.

80 2085 credores
O Síndico da 54 da

Socledade Comercial. Autobrás
Ltãa., usando da palavra que lhe
confere a lei de Falências (Decre-
to-lel n. 7.6614, de 21-06-45), co
munica aos credores da Massa,
bem como os demais interessados,que, na forma dos arts. 144 e 117
da lei falencial. iniciará a realiza-
ção do ativo e pagamento do pas-
sivo da referida Massa.

Joinville, 14 de junho de 1974
Norberto Cubas da Silva, Sín- 
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Ata da assembléia geral extraor-
dinária

Às 10 horas do dia 10 de agôsto,
de 1973, na sede da Mineração Sul-
brasileira S. A,., à Avenida Castelo
Branco, nº 1.135 (Salseiro), muni-
cípio de Itajal, reuniram-s os
seus acionistas em assembléia ge-
ral extraordinária atendendo-sá!
convocação da diretoria publicada
no “Diário Oficial” do Estado, nos
dias 30 e 31 de julho último e dia
02 do corrente mês de agôsto, e no
jornal “O Estadó” nos dias 27,
28 e 29 de julho último. À hora
designada, o senhor Henrique
Gueshio Sato, diretor-presidente,
convidou os presentes a exibirem
os títulos comprobatórios de sua
qualidade de acionistas, designan-
do-me, a mim, José Borbolla,
para auxiliá-lo na respectiva con-
ferência. Concluida essa tarefa e
admitidos os presentes a assinar o
livro de presença, constatou-se 0
comparecimento de 6 (seis) acio-
nistas, representando 15.920 (quin-
ze mil, novecentas e vinte) acões
das 16.000 (dezesseis mil) de que se
compõe o capital sacial. Assim,
havendo número legal, o senhor
Henrique Gueshio Sato, na forma
dos estatutos, assumindo a presi-
dência da assembléia, convidou-se
para secretário, encargo que acei-
tri. ficando assim composta a me-
sa. Em seguida, dando início aos
trabalhos, o senhor presidente de-
terminou-se que procedesss à lei-
tura do aviso de convocação de
assembléia, do qual consta a ov-
2 do dia, o que fiz em voz al-
ta, estando esse edital assim re-
digido: “Mineracão Sulbrasileira
8. A — CGC n. 84292119 — As-
sembléia geral extraordinária —
Pelo presente, ficam convocados
os senhores acionistas para uma
assembléia geral extraordinária
desta Snciedade, a realizar-se em
sua sede social, ma cidade de
1210 4 8Catarina,
às 10 horas Co 4 10 4 860
de 1973, e que terá por fim deli
berar sobre proposta da diretoria
referonte mudança do endereco
da sede e respectiva alteração dos
estatutos.

—

sociais. Itajaí, 19 de
0 de 19738 Pela diretoria.
(Ass.)0 “ Gueshio Sato,
diretor-presicknte”. Terminada
essa leitura, o senhor presidente
declarou que, conforme enital que
acabava de ser lido, cabia 4 as-
sembléia deliberar sobre a mudan-
ça de endereço da sede da &So-
ciedade, da Avenida Castelo Bran-
co, n. 1.185 80
de 1 pars Criciúma, neste
Estado, à rua Henrique Lage,
n 9% e consequente alteração dos
estatutos sociais. Pediu-me então,
que procedesse 4 leitura da pro-
posta da diretoria, documento que
li em voz alta para corhecimento'
de todos e que transcrevo a se-
80“Proposta da diretoria
Prezados senhores acionistas:
70 4 2 necessidade de
ampliar as instalações imdustriais
da Sociedade, 001085 aos  se-
uhores 601a mudança da
sede para a cidade de Criciúma,
neste Estado, à rua Henriaue Lia-
Be, 1. 90, — Se esta proposta for
aprovada pelos senhores acionistas,
0 artigo 3º dos estatutos sociais,
deverá ter 4 seguinte 0
Artigo 3º — A sociedade tem sede
na cidade de Criciúma, Estado de
Santa. à rua Henrique
Lage, n. 90, podendo entretanto,
por deliberação da assembléia ge-
ral, transferir a sua sede para
qualquer outra 4 do país,
bem como instalar filiais6
rios ou departamentos em qual-

0-

quer ponto do território
Para quaisquer 25
2 010-1
2600 dos senhores
acionistas. Itajaí, 16 de0 de
1973. (Ass) Henrique 1250.0
Sato, diretor-presidente, Alberto
Geraldi, dirstor-comercial, 682
Nakano- diretor-técnico”. Lido es-
se documento foi o assunto sub-
metido à discussão e votação, ten-
de sido a proposta da diretoria
aprovada por 1
votos. Nada mais h:
tar, o senhor 546 1
ancerrados os trabalhos desta as-
sermbléia, da qual se 1 u a pre-
sente ata que, a n voz alta
6 89400 4 assinada

vu senhor 166 por mim,
necvetário due a redigi, e por todos
38 acionistas É 5 110
de agosto de 19 (Ass.) Henrique
Gueshio Sato,- presidente, José
7 5691145 6 Pela Hejo 1
5012 . José0
de Morais Filho e Antônio Ermi-
rio de Moraes, diretores, José Er-
mirio de Mora

DYes

71

0
04 Moraes, E. io Perei-
ra de Moraes, Clóvis Scripilliti e
José Borbolla. Era o que se con-
tinha na referida ata para aqui
fielmente trasladada. Criciúma, 22
de agôsto de 1973. Henrique Gu-
eshio Sato, presidente; José Bor-
bolla, secretário.

Reconheço 0 5
firmas assinaladas com a mão de
que dou fé. em 5 4da ver-
dade. Criciúma, 26 de dezembro de
1973. Amadeu0 4 Luz,
Oficial Maior.

Certidão

Certifico que 0 08 4 pre-
sente ata 0 00 sob n.
39.898, por despacho da Junta 00-
mercial do Estado, em sessão de
hoje.

Secretaria da Junta Comercial
do Estado de Santa Catarina, em
Florianópolis, 11 de junho de 1974.
00 Cruz, pelo secretário-ge-

ral.
(10413)

0

05 DA
DE

EXTRATO DOS EST
PARÓQUIA EVANGÉLICA”?

CHAPECÓ

Evangélica de
Chapecó. é

consti-

A Paróquia
Chapecó sediada em
uma associação religiosa
tuida das seguintes. comunidad
65 Chapecó, Xanxerê,
Maidana, 06 Paial,
Borboleta Alia, Borboleta Baixa *
Itá, instalada em 18 de agosto de
19783, que recebem assistência es-
piritual de um ou 4 pastores
da Igreja Evangélica de Confis-
são Luterana no Brasil 1609

ção indeterminada, que
tem por fim zelar pela regulári-
dade e pela coordenação do  tra-
balho eclesiástico nas comunida-
des a ela filiadas e proporcionar a
participação 5642 465 mem-
bros das, comunidades na direção
do. EECLB.

1 - A Paróquia é administra-s
dã por um conselho Paroquial
constituido do presidente, secretá-
rio e tesoureiro de cada uma das
0-0 de isconse-
lheiros designados pelas somuni-
des-membros, na 00630 de
um (1) “conselheiro por cinquen-
ta (50) membros votantes, e do
paroco. O presidente representa 4
Paróquia ativa e passiva, judicial
e extrajudicialmente.

111
4
vel da

refor-
voto. favorá-

seluta dos pre-

Os estatutos são
mediante o
204 ai

entes em

da apnovação do conse-a reforma 1
da 180 8.10

IV - A 500 4 05
860 mediante proposta
do Competente Concílio Distrita
da IECLB e carece da homolor
ção do Conselho Diretor
IECLB.,

5
da

V — Em caso de dissolução da
Paróquia, o Conselho Diretor da
IECLB., decidirá sobre o desti.
no dos seus bens.

Chapecó, 18 de agôsto de 1973.

Germano204000
16da Paróquia.
0 16 56

da Paróquia.

Reconheço verdadeiras as 111
mas indlcadas com a seta de. meu
uso dou fé, Chaperó (SC.), 21 de
maio de 1974. Em testemunho
RUM. da 6.4 4
Lima Maciel, 2º tabelião,

(10.550)
5

018
FAMA S. A.

AR'TE-

086.046.56270001

Assembléia1 extraordinária

CONVOCAÇÃO

São convidados os senhores
acionistas das Indústrias Artefama
S. A. para a assembléia geral ex-
traordinária, no dia 29 julho
de 1974, às 09 horas, na sede so.
291, à rua Barão do Rio Branco,
456, em São Bento do Sul SC para
deliberarem sobre a seguinte

Ordem do dia

1º — Alteração
sociais;

2º — assuntos diversos de inte-
e social,

São Bento do
1974.

dos estatutos

Sul, 10 de julho de

A Diretoria

(8x1) (10,556)
—O— .

130 CATARINENSE DE PrÇAS S. A. INDUSTRIA E EXPOX-
TAÇÃO — IGAP

Assembléia geral de 015693

Ficam convocados 08 86710168
808660do capital, em or gáni-
ZAÇÃO, para a assembléia geral de
constituição que deverá realizar-se
no dia 21 do mês de julho do9
corrente, às 9,00 (nove) horas, à
rua Felipe Schmidt n, 44, 1º an-
dar, nesta cidade de Joaçaba, Esta-
40 88 para 6
80 à seguinte

Ordem do dia

a) Discussão e aprovação. do
projeto dos estatutos;

b) constituição da
Cc) eleição dos membros da

cal;

d) fixação dos respectivos hóno-
Tários e remuneração;

&) outros assuntos correlatos
de irteresse da sociedade.

Joaçaba, 03 de julho de 1974

inatura ilegível,
ilegível
18

fundador,
fundador
(10.483)

companhia; -

MELHORAMENTOS DE
SÃO JOAQUIM

5561 0-

CONVOCAÇÃO

São convidados os “senhores
acionistas da Cia. Melhoramentos
de São Joaquim a se reunirem em
1655.4
assembléia1 04 2 4-
-5 no dia 20 de julho de ...
1974, às 16 horas, na sede da so-
ciedade, à rua Manoel Joaquim
Pinto, nesta cidade de São Joa-
quim, para deliberarem sobre a
seguinte

Ordem do dia

1º — Aprovação dos05
contas da: diretoria referentes aos
exercícios de 1972 e 1973.

29 - 80 4 104 604
conselho fiscal, bem como, à fixa-
ção dos seus honorários.

3º — Assuntos de interesse da
sociedade.

São Joaquim, 20 de junho de ...
1974.
9860 7Antunes da Sil-

va, diretor-presidernte.
Reconheço verdadeira 4 firma

supra de Rogério Tarzan Antunes
da Silva dou fé. São Joaquim, 04
de julho de 1974. Em testemunho
LCB. da verdade. Liberalino
60 49 06 maior.

03 2 1 - 10 44919
08352 23

3

108 08. 4.

Estadual n. 182.001 .00032-8
86.375.6987001

Inscr,
CGOMP. .

6 8 3044

con-
onistas da
A;2 8

extraordinária

Velo pre
140085 os 1
firma Lojas Lorenz 8.
assembléia 8821
que se fará realizar no dia 20 de
julho de 1974, às! 15,00 horas em
Sua sede social siluad à Avenida
Nereu Ramos, 864; na cidade de
67 541Catarina, para de-
18sobre à seguinte

Ordem do dia

19) Alteração da denominação
soci da sociedade de Lojas Lo-
rênz SA. para Supermercados
Lojas Lorenz. S. A. e consequen-
te alteração dos estatutos.

289 ãoAlteração 14 dos
estatutos.

artigo

3º) Criação do cargo de diretor-
superintendente e preenchimento
da vaga do mesmo; extinção do
cargo de diretor Sub-gerente,. e
consequente. alterações estatutá-
rias.

49 Retificar, excluindo à alte-
vação da razão Social de Lojas. Lo-
renz S. À. para Supermercados
Lojas 102 85 4 .. e excluindo
a alteração estatutária. referente
O artigo 14. 34 eleição do
diretor-presidente, divetor-gerente,
membros do conselho fiscal e su-
plentes, discússão e aprovação do
balahço e lucros e perdas, encer-
05 230.06.73, distribuição de
dividendos 6 transferência feitas
para Fundo de Reserva Livre, tu=
10 assembléia
880 ia 12 de se-

2 de à 00 horas na

ciedade,

Timbó, 02 de julho de 1974.

Gerhará Gessnerv,6-2-

31 
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